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A PG BRASILEIRA NO ANO DE 2020

A Pós-Graduação Brasileira no Horizonte de 2020

Ana Lúcia Almeida Gazzola*

Ricardo Fenati**

*Reitora UFMG, Gestão 2002/2006. Professora Emérita da Faculdade 

de Letras da Universidade Federal de Minas Gerais - Área: Literaturas 

Estrangeiras Modernas e Literatura Comparada

**Professor Mestre do Departamento de Filosofia da Universidade 

Federal de Minas Gerais - Área: Filosofia da Ciência

Resumo

A este fator, de ordem mais estrutural, deve ser somada a pressão oriunda das 
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e  sociedade, tendo em vista seja a atenuação da distância temporal entre a 

1. Conhecimento e sociedade
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uma crescente compreensão sobre este ponto, a história da educação superior no Brasil 
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cujo objeto de trabalho pode ser descrito, de forma absolutamente provisória, como sendo 

2. Novas formações
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mercado possível? Não haveria, aí, desperdício? Embora este seja um tema a ser visto com 

3. Parque nacional da pós-graduação  
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tempo de maturação institucional, infra-estrutura laboratorial complexa e de alto custo, 
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da

4. Crescimento estratégico

distribuídos tais centros, todos catalisadores de uma formação e de uma produção altamente 
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5. Inserção internacional 

do sistema de Educação Superior Brasileiro representa uma janela de oportunidade para 

um crescimento acelerado e desordenado da Educação Superior privada e a ampliação da 

necessidade de contribuir para o fortalecimento e implantação de sistemas de avaliação 
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uma visão política avançada, capaz de buscar construir liderança internacional de forma 
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A Pós-Graduação no Brasil: onde Está e para onde Poderia Ir

Maria Hermínia Tavares de Almeida

Professora titular de Ciência Política, Diretora do Instituto de Relações 

Internacionais da Universidade de São Paulo.

Resumo

Um resumo das principais propostas

III. Avaliação

IV.Internacionalização
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1

1  Nas Ciências Sociais, especialmente área de Ciência Política e Sociologia, A Fundação Ford desempenhou, inicialmente, 
um papel central no financiamento à  pesquisa e à formação dos criadores da pós-graduação.
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1. Revolucionar o mestrado

Fonte: Estatísticas CAPES/MEC
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Tempo médio de titulação em meses, por nível de alunos de pós-graduação, 
agrupado por Grande Área - 1999 a 2009.

MESTRADO 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

CIÊNCIAS AGRÁRIAS 32 30 29 28 27 21 26 26 26 26 26

CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA 33 31 31 30 29 28 28 27 27 27 27

ENGENHARIAS 34 33 31 32 31 30 29 29 29 29 29

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 34 32 29 28 27 27 26 26 26 26 26

CIÊNCIAS DA SAÚDE 37 35 33 31 28 27 27 27 27 27 27

CIÊNCIAS HUMANAS 38 35 34 33 31 30 30 30 29 29 29

CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 40 39 36 34 33 31 30 29 29 28 28

LINGÜÍSTICA, LETRAS E ARTES 43 41 38 36 33 31 31 30 30 29 30

MULTIDISCIPLINAR 34 35 32 33 31 29 29 27 28 27 27

Total 36 34 32 31 30 28 28 28 28 27 27

Fonte: Estatística. CAPES/MEC 
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Distribuição de Discentes de Pós-graduação no Brasil por Área da CAPES (números absolutos) 1998 - 2009
Mestrado Profissional Titulados

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Ciências Agrárias 0 0 0 0 6 10 10 0 14 24 37 67

Ciências Biológicas 0 0 83 106 180 194 205 339 250 269 279 342

Ciências da Saúde 0 2 7 0 67 74 107 101 95 126 148 222

Ciências Exatas e da Terra 0 8 29 41 130 251 208 245 353 418 582 672

Ciências Humanas 0 0 0 0 11 80 51 69 128 103 75 127

Ciências Sociais Aplicadas 0 32 74 99 261 421 506 490 656 676 571 536

Linguística, Letras e Artes 0 0 0 0  0 9 0 0 0 0 0 0

Multidisciplinar 0 1 17 61 157 329 287 305 383 401 490 521

Engenharias 0 0 0 55 175 284 529 480 640 314 472 615

Fonte: Estatísticas CAPES/MEC

Tempo médio de titulação em meses, por nível de alunos de pós-graduação,
agrupado por Grande Área - 1999 a 2009.

MESTRADO PROFISSIONALIZANTE 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

CIÊNCIAS AGRÁRIAS 0 0 0 17 21 22 0 24 24 23 24

CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA 0 0 28 32 32 31 34 31 28 31 27

ENGENHARIAS 52 31 27 30 30 29 27 29 30 32 31

CIÊNCIAS HUMANAS 0 0 0 19 23 22 24 30 26 31 24

CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 33 26 31 30 29 31 28 29 29 29 27

LINGUÍSTICA, LETRAS E ARTES 0 0 0 0 15 0 0 0 0 0 0

MULTIDISCIPLINAR 20 28 26 31 30 29 28 28 27 29 28

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 0 0 0 0 27 27 30 36 28 26 26

CIÊNCIAS DA SAÚDE 18 22 23 22 24 26 27 25 28 27 25

Fonte: Estatística. CAPES/MEC

certamente bem maior e tende a aumentar pari passu com o crescimento econômico do 
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de realizar dado o conservadorismo dos Conselhos Federal e estaduais de educação e dos 

2. Aumentando a diversidade do sistema de pós-graduação
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O ideal seria poder contar com mais de um tipo de avaliação, levado adiante por 

dedicação dos docentes não precisam, nem precisam fazer parte da avaliação, pois podem 



24          A PG BRASILEIRA NO ANO DE 2020

O Qualis

Qualis

Qualis

seniority

3. Aumentando a internacionalização
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BOLSAS NO PAÍS E EXTERIOR
CAPES e CNPq - 1997-2008

ANOS TOTAL NO PAÍS NO EXTERIOR

1997 14.411 13.336 1.076

1998 14.302 11.736 2.566

1999 13.661 11.205 2.456

2000 14.039 11.514 2.526

2001 14.814 12.020 2.794

2002 14.768 11.813 2.955

2003 42.512 39.653 2.859

2004 44.433 41.430 3.003

2005 45.879 42.582 3.297

2006 51.795 48.217 3.578

2007 52.816 49.077 3.739

2008 63.550 59.810 3.741

Fonte: MCT

NICS
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Estudantes estrangeiros nos EUA por país de origem, 2006-2008

Ordem País 2006/07 2007/08
2007/08

% do Total

Total Mundial 582984 623805 100

1 India 83833 94563 15,2

2 China 67723 81127 13,0

3 Coreia do Sul 62392 69124 11,1

4 Japão 35282 33974 5,4

5 Canada 28280 29051 4,7

6 Taiwan 29094 29001 4,6

7 Mexico 13826 14837 2,4

8 Turquia 11506 12030 1,9

9 Arabia Saudita 7886 9873 1,6

10 Tailandia 8886 9004 1,4

11 Nepal 7754 8936 1,4

12 Alemanha 8656 8907 1,4

13 Vietnam 6036 8769 1,4

14 Grã Bretanha 8438 8367 1,3

15 Hong Kong 7722 8286 1,3

16 Indonesia 7338 7692 1,2

17 Brasil 7126 7578 1,2

18 França 6704 7050 1,1

19 Colombia 6750 6662 1,1

20 Nigeria 5943 6222 0,997427

Fonte: Open Doors, 2008
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2

Acadêmicos internacionais nos EUA por país de origem, 2006-2008

Ordem País 2006/07 2007/08
2007/08

% do Total

Total Mundial 98239 106123 100 100

1 China 20149 23779 22,4

2 India 9138 9959 9,4

3 Coreia do Sul 9291 9888 9,3

4 Japão 5557 5692 5,4

5 Alemanha 5039 5269 5,0

6 Canada 4398 4758 4,5

7 França 3588 3802 3,6

8 Italia 3148 3273 3,1

9 Grã Bretanha 2877 2823 2,7

10 Espanha 2193 2320 2,2

11 Taiwan 1813 2185 2,1

12 Brasil 1862 2071 2,0

13 Russia 2102 1945 1,8

14 Israel 1591 1698 1,6

15 Turquia 1362 1539 1,5

16 Mexico 1218 1396 1,3

17 Australia 1175 1163 1,1

18 Paises baixos 959 1018 1,0

19 Polonia 877 840 0,8

20 Argentina 834 781 0,7

Fonte: Open Doors, 2008

2  Refiro-me à regra de ingresso na carreira por concurso público, e, especialmente, à rigidez das nomas que o definem e que 
incluem, com freqüência, prova escrita em português
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nos diferentes rankings



A PG BRASILEIRA NO ANO DE 2020          29

Avançar na Pós-Graduação e Formar Recursos Humanos para o 
Desenvolvimento do País

Elisangela Lizardo de Oliveira*
Hugo Valadares Siqueira**

*Bióloga pela UEMG, mestre em Educação pela PUC-SP, presidente da 

ANPG.

**Engenheiro Eletricista pela UNESP, mestre e doutorando em Engenharia 

Elétrica pela UNICAMP, representante da ANPG na comissão de 

elaboração do PNPG 2011-2020.

“O mais importante é inventar o Brasil que nós queremos”
Darcy Ribeiro
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seja ele docente, discente ou 
e a aplicação dos resultados no desenvolvimento econômico e 
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Do acesso à formação em CT&I

O acesso de jovens ao Ensino Superior cresceu e precisa manter uma continuidade 



32          A PG BRASILEIRA NO ANO DE 2020

Formação de recursos humanos para Ciência, Tecnologia, Inovação e Desenvolvimento 
Nacional
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Nota Sobre a Transição Necessária da Pós-Graduação Brasileira

Simon Schwartzman
Cientista político formado pela Universidade Federal de Minas Gerais e 

doutorado pela Universidade da California, Berkeley.  Foi presidente do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e é presidente do 

Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IETS).

Resumo

lado de muitos resultados positivos, acabou criando um sistema altamente subsidiado cuja 

Esta situação disfuncional parece ser, pelo menos em parte, um resultado não 

-

-



A PG BRASILEIRA NO ANO DE 2020          35

-

a mesma necessidade:
  o

  o

e o processo de avaliação deveria incluir representantes destes setores não 

  o

-

-
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Introdução

o

o

o
no exterior;

o

Predomínio e persistência  do mestrado acadêmico
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sendo substituídos por um lado pelos doutorados de acesso direto aos formados pelos cursos 

Fonte: MCT

Redução na velocidade de crescimento do sistema

 de crescimento do numero 
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Quadro 2. 

Fonte: MCT
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A produção científica – qualidade vs. quantidade

4

4 O Quadro 5 mostra o número absoluto e a proporção de publicações brasileiras na base de dados do Institute for Scientific Infor-
mation até 2007, quando o total de publicações chegou próximo de 20 mil. O dado para 2008 é próximo de 30 mil, por causa do 
aumento de revistas brasileiras indexadas.



A PG BRASILEIRA NO ANO DE 2020          41

Fonte: dados do MCT

Fonte: dados do MCT
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5

Quadro 7

Publicações científicas e citações, Scopus, 1996-2008

País Documentos
Documentos 

citáveis
Citações

Auto-
citações

Citações por 
documento

índice

1 United States 4,307,536 4,093,725 72,315,171 33,964,623 17.29 1,023

2 United Kingdow 1,242,464 1,149,767 17,140,454 4,282,684 14.78 619

3 Japan 1,220,415 1,197,781 1,953,831 3,783,244 10.12 480

4 China 1,217,169 1,210,267 3,969,504 2,038,379 4.61 237

5 Germany 1,132,583 1,093,560 14,435,211 3,952,207 13.46 542

6 France 822,978 793,722 9,987,207 2,409,794 12.88 497

7 Canada 628,843 603,080 8,371,847 1,721,035 14.84 483

8 Italy 608,338 581,345 6,809,577 1,656,582 12.29 432

9 Spain 448,240 424,983 4,373,765 1,166,471 11.07 338

10
Russain 

Federation
405,278 402,933 1,778,817 558,282 4.42 239

11 Australia 400,860 379,694 4,709,170 1,046,069 13.4 368

12 India 391,687 375,928 1,974,974 685,821 5.77 202

13 Netherlands 346,687 332,278 5,348,158 957,715 16.88 418

14 South Korea 318,480 314,108 2,076,627 500,633 8.14 224

15 Sweden 249,888 241,935 3,820,670 682,671 16.2 372

16 Switzerland 247,319 237,718 4,178,226 618,639 18.6 422

17 Brazil 235,216 229,522 1,509,255 479,730 7.93 212

5

citations each”. (http://en.wikipedia.org/wiki/H-index
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País Documentos
Documentos 

citáveis
Citações

Auto-
citações

Citações por 
documento

índice

18 Taiwan 233,198 228,847 1,514,306 394,815 7.88 187

19 Poland 209,076 206,022 1,250,544 359,402 6.61 208

20 Belgium 188,150 181,079 2,462,076 398,841 14.41 323

21 Turkey 170,616 162,296 821,820 243,162 6.03 139

22 Israel 154,155 148,604 2,037,712 326,314 14.07 309

23 Austria 130,299 124,708 1,590,326 245,409 13.56 281

24 Denmark 129,590 125,332 2,075,889 327,844 17,21 303

25 Finland 124,184 121,358 1,714,200 310,191 15.1 273

Fonte: SCImago Journau & Country Rank, http://www.scimagojr.com/countryrank.php

Quadro 8

Citações por documento

Brasil Coreia Itália

1996 7.17 7.55 1.07

1998 11.49 11.23 18.05

2000 11.12 11.70 16.68

2002 9.30 10.25 14.76

2004 7.17 7.55 11.07

2006 3.68 3.89 6.21

2008 0.74 0.86 1.40

Fonte: SCImago Journal & Country Rank, http://www.scimagojr.com/countryrank.php

Baixo número de patentes

mil) e Estados Unidos (240 mil)6

6 Dados da World  Intellectual Property Organization, http://www.wipo.int/ipstats/en/statistics/patents/ 
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Quadro 9.

Fonte: World Intellectual Property Organization

A redução do investimento em estudos no exterior.
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Estudantes estrangeiros em cursos de pós graduação nos Estados Unidos, 2008/9

India 71,019

China 57,452

Canada 13,185

Japan 6,287

Mexico 4,148

Turquia 6,838

Vietnam 1,944

Arabia Saudita 2,903

Alemanha 3,640

Brasil 3,016

Inglaterra 2,468

Fonte: Institute of International Education, Open Doors 2009 Report on International Educational Exchange, table 2

Fonte: MCT
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O mercado de trabalho

cruzando dados do Cadastro de Titulados da CAPES/MCT, da Relação Anual de 

7

7 Centro de Gestão e Estudos Estratégicos. “Características do Emprego dos Doutores Brasileiros: Características do emprego 
formal no ano de 2004 das pessoas que obtiveram título de doutorado no Brasil no período 1996-2003.” CGEE, Brasília, 2008
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Tabela 5 - Distribuição percentual dos doutores tiluados no período 1996-2003, com emprego 
formal em 2004, pelas secções ou divisões da CNAE dos estabelecimentos empregadores 
com maior concentração de doutores

Seção e divisão da CNAE Divisões Seções Seções e Divisões

Seção M Educação 65,95 65,96

Seção L Administração pública, defesa e seguridade social 18,27 18,27

Seção N Saúde e serviços sociais 5,28 5,28

Seção O Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 4,21

Div 91 - Atividades associativas 3,98 3,98

Seção K Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços a empresas 3,45

Div 73 - Pesquisa e desenvolvimento 2,51 2,51

Div 74 - Serviços prestados principalmente às empresas 0,83 0,83

Seção D Indústrias de transformação 1,24 1,24

Seção A Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 0,43 0,43

Seção J Intermediação financeira, seguros, previdência comp. 0,40 0,40

Seção G Comércio, reparação de veículos aut., objetos pessoais 0,37 0,37

Total 99,61 99,27

Outros 0,41 093

Fones:
Nota: A soma das partes pode não corresponder com exatidão ao total devido ao emprego de arredondamentos.
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8

A diversificação da pós-graduação.

privado (ou seja, em termos aproximados, de cursos stricto e lato sensu) mostra muitas 

8 Velloso, Jacques. “Mestres e doutores no país: destinos profissionais e políticas de pós-graduação.” Cadernos de Pesquisa 
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Características dos estudantes dos cursos de Pós-Graduação (PNNAD 2008)
Setor público Setor privado Total

Idade média 33,2 34,6 34,0

% Mulheres 53,4 58,4 56,1

Rendimento mensal familiar 7.2235,75 7.556,48 7,406.60

% economicamente ativo 77,1 91,3 84,7

% trabalhando em educação, saúde e serviços sociais 66,1 37,9 49,7

% trabalhando em administração pública 11,2 8,7 9,7

% trabalhando em indústria de transformação 3,7 10,4 7,6

Total de Pessoas 149.500 176.407 325.907

O financiamento da pós-graduação
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Conclusões

Esta situação disfuncional parece ser, pelo menos em parte, um resultado não 
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strito sensu

lato sensu

Recomendações

-

-
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-

-

e o processo de avaliação deveria incluir representantes destes setores não 

-

-

-

a cobrança de anuidades permitiria o aumento dos investimentos privados na educação de 
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AGENDA CT&I

Agenda de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Brasil 

Propostas da Academia Brasileira de Ciências e da Sociedade Brasileira 

para o Progresso da Ciência para o próximo mandato presidencial do País

comunicação, o avanço no conhecimento dos biomas mais complexos e uma compreensão 

o
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IAC), do International Council for Science (ICSU), da rede Interamericana de Academias 
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1. Avanço acelerado da ciência brasileira

Metas para o ano de 2020:

na titulação anual de mestres e doutores, com a devida prioridade na concessão de 

modo a formar cerca de 150 mil doutores e 450 mil mestres nos próximos dez anos;

em investimentos nas atividades de busca e estímulo de talentos, como nas olimpíadas 

ver item 5), estaríamos 

decisivamente para situar o Brasil em um patamar bem mais elevado de desenvolvimento 
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multilateral  
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2. O Brasil na fronteira da produção de conhecimento

as políticas nacionais em seus respectivos setores e tendo seu orçamento e 
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desenvolvimento deve ser ampliada para permitir o avanço do conhecimento e a 

3. A conservação e o uso sustentável dos biomas nacionais 
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a sua participação e colaboração e dar celeridade aos processos de conservação 

4. Agregação de valor à produção e à exportação
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porte, com vistas a fortalecer as escassas iniciativas existentes e criar novas 
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5. O Brasil precisa de uma revolução na educação

superior na formação e aperfeiçoamento de professores para os níveis fundamental 

ser realizada 
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e a valorização da diversidade ambiental e cultural, devem substituir processos 

ser estimulados a se envolver com a capacitação para o ensino fundamental e o 

Considerações Finais

O Brasil pode caminhar mais rapidamente e colher os resultados do uso intensivo 
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para o Brasi
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AGRÁRIAS

Ciências Agrárias

Evaldo Ferreira Vilela, Eng, Agrônomo, Ph.D*
Alberto Duque Portugal, Eng, Agrônomo, Ph.D** 

Jose Oswaldo Siqueira, Eng. Agrônomo, Ph.D***
*Engenheiro Agrônomo UFV, MSc ESALQ/USP, Ph.D University of Southampton, UK, Professor 

Titular e Voluntário da Universidade Federal de Viçosa, Reitor UFV 2000-2004, Secretário 

Adjunto de C&T e Ensino Superior de Minas Gerais 2007-2010, Coordenador do Programa de 

Pos-Graduação em Entomologia/UFV 1984-1988 e 1994-1997. Pesquisador 1A CNPq, Membro 

Comitês Assessores CNPq, CAPES, MCT e FAPEMIG.

**Engenheiro Agrônomo pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Ph.D em Sistemas 
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Em 2009 contava 

 
 sub- , como as de Recursos Florestais, 

 

Por outro lado, 
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o life cycle assessment dos sistemas de produção, os

devem ser enfatizados, abrindo novas perspectivas para o País, com incentivo para a co-

Ivan
Selecionar
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Ressalte-se

Introdução

sustentabilidade econômica e socioambiental do País e do mundo, como fonte de alimento, 
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Observa-se, por exemplo, as reservas mundiais de fosfatos, insumo essencial para a 

carnes, principal fonte de proteína para a alimentação humana: 
;

 
elevado footprint de carbono, comprometem a sustentabilidade dos atuais sistemas de 

 

pelo major player do 

 

 
,

 a sustentabilidade do 
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caracterizadas como: 
aumento da produtividade das lavouras; 
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A Pós-Graduação nas Ciências Agrárias  

 

Land Grant Colleges

, ,

sub-
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em formar doutores; apresentam 

s  a forte interação sociocultural, 

concentração da capacidade de formação em apenas dois estados: São Paulo e Minas Gerais,  
P

 os estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, onde 
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Sobre Novas Demandas de Cursos

campi

enfatizando temas como: 
economia de baixo carbono, 

recursos hídricos, 

life cycle assessment dos sistemas de produção,

alimentos funcionais e 

Ivan
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Selecionar
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Selecionar
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Sobre o Foco Multidisciplinar 

incorporada pela adoção de system approaches), em consonância 
com as 
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Sobre as Ferramentas para a Integração  

 compulsória da 

se espelhar, por exemplo, na bem sucedida cooperação exercitada entre a Universidade 

    
Sobre Propriedade Intelectual, Inovação e Empreendedorismo

de inserí-

Ivan
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 oportunidades 

inovação no País, como no caso 

inovação certamente  

possibilitando, inclusive, 

        

 

possam receber bolsas de estudo complementares proporcionadas por empresas 
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oferecimento de mestrados e doutorados muito bem estruturados, acarretou uma sensível 
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Selecionar
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deve contemplar a perspectiva de o 

nossos p pós-
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raras vezes as atividades de  

 Avaliação e Gestão 

, devem ser mais 
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 fundamental valorizar e ampliar a iniciação 





ÁGUA          81

ÁGUA

A Formação de Recursos Humanos em Recursos Hídricos no 
Brasil: Estratégias e Perspectivas de Avanço

José Galizia Tundisi
Professor titular aposentado da USP e atua na pós-graduação da UFSCar. É 

presidente da Associação Instituto Internacional de Ecologia e Gerenciamento 

Ambiental (IIEGA), especialista em Ecologia, Limnologia com ênfase em 

Gerenciamento e Recuperação de Ecossistemas Aquáticos.

Resumo

strictu sensu

latu sensu
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Promover a criação de Centros de Estudos Avançados em Recursos Hídricos para 

1- Recursos Hídricos no Brasil

descreve a situação dos recursos hídricos em função dos dados disponíveis e em relação 
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c) Uma crescente contaminação tornando indisponíveis volumes expressivos da 

2- Contribuições da Ciência, Tecnologia e formação de recursos humanos para a área 
estratégica de recursos hídricos no Brasil. 
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em nível de Bacia  Este novo 

 e interdisciplinar
,

 e  2008,  e MATSUMURA-

Portanto, para promover um avanço no processo de formação de recursos humanos 

a) Visão interdisciplinar com capacidade de compreensão e estudo de processos 

b) Capacidade de promover a realizar cenários futuros analisando o 

c) Capacidade de estudos e interpretação de processos ao nível de ecossistemas 
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d) Capacidade de ampliar

e) Os emergentes processos decorrentes da contaminação por poluentes 

investimentos em sistemas de detecção, monitoramento, bem como a elaboração 

f) Finalmente deve-se instalar “redes de competência

Hídricos

PMSP/SVMA 2009)

Fonte:
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3- A pós-graduação e a formação de recursos humanos em recursos hídricos no Brasil: 
problemas, dificuldades e limitações.

200
a) Excessiva disciplinaridade.  

c) A fragmentação conceitual

poucos especialistas com uma visão de conjunto de todos os tipos de ecossistemas 
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d) Os processos econômicos e sociais

e)

4-Novos paradigmas e ênfase na formação de recursos humanos em  recursos hídricos: as 
necessidades estratégicas.
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5-Principais áreas de atuação futura com visão sistêmica e interdisciplinar.

5.1.Gerenciamento de bacias hidrográficas

5.2.Controle, identificação, estudos e projetos relacionados com a eutrofização, 
contaminação e toxicidade.
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PAERL 

5.3. Mudanças globais e seu impacto nos recursos hídricos

MARENGO

5.4. Controle, identificação e avaliação de impactos de espécies exóticas nos 
ecossistemas aquáticos.
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5.5 Avaliação e estudos da toxicidade de poluentes nos ecossistemas aquáticos e seus 
efeitos na biota aquática.

5.6. Valoração dos serviços ambientais dos ecossistemas aquáticos continentais.

(CONSTANZA

valoração, vis a vis o funcionamento dos ecossistemas continentais e os serviços por eles 

5.7. Outras áreas de atuação
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Estudos sobre recursos hídricos e impactos da mineração: a mineração e o 

formação de recursos humanos no Brasil, especialmente ao nível de strictu-sensu (mestrado 

strictu-sensu
latu-sesu

6- A pós-graduação em recursos hídricos nas diferentes regiões hidrográficas do Brasil
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social, promovendo esforços para entender os principais mecanismos de funcionamento 

Os Centros de Estudos Avançados em Recursos Hídricos

7-Síntese:

Os reflexos da formação pós-graduada e especializada no gerenciamento estratégico dos 
recursos hídricos do Brasil e na economia.
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aumento do conhecimento sobre a biodiversidade e impactos sobre esta biodiversidade 
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Amazônia – Reflexões para o Plano Nacional de Pós-Graduação 
2011-2020

Adalberto Luis Val
Doutor pelo INPA, com pós-doutorado na UBC, Canadá, é autor de uma 

centena de artigos e livros, orientou mais de 50 dissertações e teses, é 

membro titular da Academia Brasileira de Ciências e pesquisador 1A do 

CNPq. É atualmente Diretor do INPA.

Resumo

utis possidetis
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Amazônia – identidade regional

2

1

1 MENDES Amazônia: Ciência & Desenvol-

vimento, Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006.
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Amazônia – historia distal

uti possidetis

isso, as bases para o desenvolvimento nacional eram desenhadas e aos poucos implantadas 
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2

Evolução dos programas regionais de capacitação em nível de pós-graduação 

4

2 O Decreto 31672 de 29 de outubro de 1952 estabelece como finalidade do INPA “o estudo científico do meio físico e das condições 
de vida da região, tendo em vista o bem estar humano e os reclamos da cultura, da economia e da segurança nacional”. 
3 BEZERRA
nacional de Caxiuanã. Tese de doutorado. PPG em Ciências Sociais. UFPA, Belém, PA. 252p.
4 LLERAS Acta Amazonica

123.
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ministrados apenas em nível de mestrado, foram absorvidos posteriormente pela UFAM, 

ainda funciona apenas em nível de mestrado5

pensar em alternativas conjuntas para tornar os investimentos mais efetivos e mudar as 

5 ALMEIDA-VAL, V.M.F.; SILVA, E.B.; SUANO, B.N. & LIRA, J
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6,7

Tabela 1. Distribuição dos programas de pós-graduação por região do Brasil8. Os dados referentes à 
Amazônia representam a soma dos programas existentes na região Norte com aqueles existentes nos 
estados do Maranhão e Mato Grosso. M=mestrado; D=Doutorado; F=Mestrado Profissional.

Regiões Total M D F

Centro-Oeste 300 190 92 18

Nordeste 729 475 212 42

Norte 175 124 44 7

Sudeste 2279 1256 875 148

Sul 873 526 290 57

Brasil 4356 2571 1513 272

Amazônia

6 Vide nota 6.
7 CARDOSO
pesquisa/CAPES. Dissertação de Mestrado. PPG Sociologia. Universidade de Brasília. Resumo. Sociedade e Estado

509.
8

t?acao=pesquisarRegiao. Acesso em 10 de maio de 2010.
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a formação de pessoal na Amazônia, mudar a curva histórica de expansão da pós-

9

Experimental (UNIR) e em Medicina Tropical (UEA) revelou uma expansão relevante 

10

a interiorização das Universidades Federais, por meio da consolidação de diversos 

9

10 VAL, A.L. & GUIMARÃES, J.A. (2005) Um novo momento para a pesquisa e a pós-graduação na Amazônia. 
Jornal da Ciência, 561.



102          AMAZÔNIA

recente implantação de boa parte deles11

Desafios atuais e futuros

12

repercussão social

11 Vide nota 9.
12

13 No caminho de uma grande agenda global de CT&I: o papel da América Latina e Caribe. Texto preliminar da Delegação brasileira 
para o II Fórum Regional de Ciência realizado em Buenos Aires no período de 23-25 de setembro de 2009.
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Diversidade Biológica

deve articular-se com os demais países amazônicos e delinear um compromisso para a 

Alimentos
A produção de alimentos encontra na Amazônia um farto e inexplorado eixo de 

colheita e marketing

14

são vitais não só para a produção de alimentos, mas para a produção de substâncias 
15

14 INCT ADAPTA. 
15 CLAY, J.W.; SAMPAIO, P.T.B. & CLEMENT, C.
AM. 409p.
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Saúde

16

Água
17, o 

18

2

19

16 TADEI
17 EVA, H. D. & HUBE
seminário de consulta a peritos organizado pela Comissão Europeia em colaboração com a Organização do Tratado de Cooperação 

2010 no endereço http://ies.jrc.ec.europa.eu/uploads/fileadmin/Documentation/Reports/Global_Vegetation_Monitoring/EUR_2005/
eur21808_bz.pdf
18 VAL, A.L.; ALMEIDA-VAL, V.M.F.; FEARNSIDE, P.M.; SANTOS, G.M.; PIEDADE, M.T.F.; JUNK, W.; NOZAWA, S.R.; SILVA, S.T. & 
DANTAS, F.A
19 Vide nota 20
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per capita de 

20

devido suporte, incluindo os seus efeitos sobre o ambiente, fontes de ração, produção de 

analisados sob diferentes aspectos21

Mineração

20 CABRAL JR, W. &  ALMEIDA, In: A indústria 

21 SANTOS, G.M.; FERREIRA, E.G. & VAL, A.L. 
Hileia, 8: 43-77.
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pobres do ponto de vista iônico22,

Geração de Renda e Inclusão Social

commodities

continuum
24,

território25

22 DUARTE, R.M; MENEZES, A.C.; RODRIGUES, L.S.; ALMEIDA-VAL, V.M.F. & VAL, A.L.
fish of the Amazon. Ecotoxicology and Environmental Sensitivity, 72: 6930-698.
23 DUARTE, R.M.; HONDA, R.T. & VAL, A.L.
levels and haematological parameters in tambaqui (Colossoma macropomum Aquatic Toxicology, 97: 134-141.
24 CLEMENT, C.R. & VAL, A.L Live Better, 5: 14-15.
25 Brasília. 425p.
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redes produtivas podem ser articuladas e consolidadas, tornando-se independentes de 

Uso do solo e das áreas degradadas

26

Mudanças Climáticas

latitudes maiores27

dióxido de carbono (CO2

26 Vide nota 33
27 Plenary Sec-
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incluem todo um espectro de mudanças brandas a mudanças severas, com a savanização 
de parte do bioma28

29

 Serviços ambientais

 

evitado (armazenamento de carbono)

r 

28 Veja nota 27.
29

Manaus, AM. 24p
30 ALCAMO Ecosystems and Human Well-being: A Framework for Assessment. Island Press. Washington, DC. 245p. 
A publicação tem um total de 51 autores e tem acesso livre em http://pdf.wri.org/ecosystems_human_wellbeing.pdf 
31 CONSTANZA, R.; D’ARGE, R.; GROOT, R.; FARBER, S.; GRASSO, M.; HANNON, B.; LIMBURG, K.; NAEEM, S.; O, NEILL, R.V.; 
RASKIN, R.G.; SUTTON, P. & VAND DEN BELT, M Nature, 
387: 253-260.
32 FEARNSIDE Anais da Academia Brasileira de 

Ciências, 80: 101-114.
33

Higuchi, N.
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Infraestrutura, Informação e Comunicação

Tecnologia e Inovação

marketing

34

Conrado Wessel. Rio de Janeiro. 32p.



110          AMAZÔNIA

Integração Regional

o uso das existentes

35 MACHADO

36 Vide nota 36.
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na Amazônia

37 Ciência e Cultura, 58: 79-86.
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Propostas para o próximo decênio

Escala

,

38

Estratégicos. 507p.
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Geração de Renda e Inclusão Social

a vocação dos locais de instalação

39 Vide nota 35.
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Capacitação em todas as áreas do conhecimento

plus

Cooperação Amazônica
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em particular com o Instituto Max Planck, com os EUA, em particular com o Instituto 

Conclusão
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CRIMINOLOGIA E SEGURANÇA PÚBLICA

A Pós-Graduação em Criminologia e Segurança Pública no Brasil 
2011-2020

Claudio Beato
Doutor em Sociologia pelo Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de 

Janeiro. Coordenador do CRISP - Centro de Estudos em Criminalidade e 

Segurança Pública da UFMG e professor do Departamento de Sociologia 

e Antropologia, e dos programas de Mestrado em Sociologia e Doutorado 

em Sociologia e Política da UFMG. Foi professor visitante do Centre for 

Brazilian Studies da Universidade de Oxford na Inglaterra, sendo também 

Pesquisador do CNPq no nível 1-C.

Resumo

1

1 Adorno, Sergio. 1993. A criminalidade urbana violenta no Brasil: um recorte temático.  BIB, Rio de Janeiro, n.35, 1 sem. Zaluar, 

Misse, Michel.  e Miranda, Ana Paula.  2000. Violência, Criminalidade, Segurança Pública e Justiça Criminal no Brasil: Uma Biblio-
grafia. BIB. Rio de janeirio, n. 50, 2 sem, PP.45-124.
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internacional e no mainstream

para atuar na administração do sistema prisional, justiça, administração das 

Estratégias de formação de centros de excelência na pós graduação
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2

paper,

2 The Challenge of Crime in a Free Society. A Report by the President’s Comissiono n Law Enforcement and Administration of 
Justice. United States Government Printing Office. Washington, D.C., 1967.
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Após mais de 16 anos de continuidade da mesma política econômica e de um ambiente de 

O estado da pós-graduação e dos estudos de segurança pública e criminologia no Brasil
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Teses e Disertações por área de Conhecimento Brasil - 1983-2006

Grande Área Área
Teses e Disertações

Nº %

Ciências Humanas

Total 3.209 39,1
Ciências Sociais 1.046 12,7
História 633 7,7
Psicologia 638 7,8
Educação 580 7,1
Outras 312 3,8

Ciências Sociais Aplicadas

Total 3.619 44,1
Direito 2.867 34,9
Serviço social 287 3,5
Administração 127 1,5
Comunicação 170 2,1
Outras 168 2

Ciências da Saúde

Total 760 9,3
Saúde Coletiva 347 4,2
Medicina 176 2,1
Enfermagem 159 1,9
Outras 78 1

Linguística, Letras e Artes
Total 312 3,8
Letras 240 2,9
Outras 72 0,9

Engenharias 57 0,7
Ciências Exatas e da Terra 46 0,6
Ciências Agrárias 22 0,3
Ciências Biológicas 24 0,3
Multidisciplinar 156 1,9

Fonte: 
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lato sensu

Grupos de Pesquisa por Grande Área de Conhecimento Brasil - 1983-2006

Area de Conhecimento Grupos de pesquisa CNPq

Total 255 100

Ciências Humanas 99 38,8

Ciências da Saúde 26 10,2

Ciências Sociais Aplicadas 106 41,6

Ciências Biológicas 1 0,4

Ciências Exatas e da Terra 4 1,6

Linguística, Letras e Artes 1 0,4

Outras 18 7,1

Fonte: 

A formação criminológica brasileira

mainstream do 

3 Fórum Brasileiro de Segurança Pública 2009
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4

Teses e Dissertações por Palavra-Chave Brasil -1983-2006

Palavras chave Teses e dissertações

Nº %

Total 8.205 100

Conflitualidade 38 0,5

Crime 1.521 18,5

Criminalidade 1.153 14,1

Direitos Humanos 1.237 15,1

Guardas Municipais 7 0,1

Justiça Criminal 65 0,8

Polícia 822 10

Prisão 531 6,5

Segurança Municipal 1 0

Segurança Urbana 5 0,1

Tráfico de Drogas 107 1,3

Violência 2.718 33,1

Fonte: 

dos mais discutidos na produção brasileira devido a sua centralidade nos debates sobre o 

4 Fórum Brasileiro de Segurança Pública 2009, p.3.
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Teorias criminológicas Citações no Google acadêmico

Criminologia Crítica 853

Rational Choice 272

Teoria da Escolha Racional 274

Associação Diferencial 100

Teoria da Eficácia Coletiva 60

Differential Association 13

Teoria das Janelas Quebradas 70

Broken Windows Theory 32

Teoria da Desorganização Social 58

Social Disorganization Theory 31

Teorias do Controle Social 41

Social Control Theory 14

Teorias Ecológicas 40

Environmental criminology 10

Teoria do Aprendizado Social 35

Social Learning Theory 38

Labeling Theory 21

Teoria dos Rótulos 10

Teoria da Subcultura 20

Subcultural Theory 2

Strain theory 14
Fonte: Elaboração do autor a partir de consulta efetuada em maio de 2010, somente para as páginas em português, conjugando os 

termos da tabela com a palavra crime.
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Strain Theory

ISI Web of Knowledge e 

Raymond Paternoster, 

highly
cited
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Highly Cited no ISI e sua posição no Brasil

Autores mais citados pelo ISIS Nº citações Google em português

Robert Sampson 7

Felton Earls 5

Francis T. Cullen 3

Raymond Paternoster 0

Outros autores importantes citados

John Hagan 7

Ronald Akers 4

Marcus Felson 3

Travis Hirschi 92

David Bayley 1670

James Q. Wilson 96

Fonte: Elaboração própria a partir Google e ISI.
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Qual formação se requer para o contexto brasileiro?

core

Como reverter este quadro?
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per capita
per capita

per capita
ão

Focos de atuação

Um dos aspectos a ser tomado em consideração para a formação e consolidação 

5

Análise de Políticas Públicas
6

cista e alheia 

5 Dassin, Joan, Tulchin, Joseph e Brown, Amélia. 2005. Training a New Generation of Leaders. Woodrow Wilson Center Press.
6 Beato, Claudio. 2002. O Centro de Estudos em Criminalidade e Segurança pública - Crisp, e a formação em Análise de Políticas 
de Segurança Pública. In Zaverucha, Jorge. Barros, Maria do Rosário Negreiros. Políticas de Segurança Pública: Dimensão da 

Formação e Impactos Sociais.  Fundação Joaquim Nabuco. Ed. Massangana. 
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aos 7

como característica a interdisciplinaridade e a preocupação com os aspectos aplicados 

internacional e no mainstream

para atuar na administração do sistema prisional, justiça, administração das 

7 LIMA, R. K. 2002. Políticas de Segurança Pública e Seu Impacto na Formação Policial. In Zaverucha, Jorge. Barros, Maria do 
Rosário Negreiros. Políticas de Segurança Pública: Dimensão da Formação e Impactos Sociais.  Fundação Joaquim Nabuco. Ed. 
Massangana.
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Estratégias de formação de centros de excelência na pós-graduação

expertise
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CULTURA

Cultura

Ruben George Oliven
Doutor pela Universidade de Londres, é Professor Titular do 

Departamento de Antropologia da UFRGS e membro da Academia 

Brasileira de Ciências. Foi Presidente da Associação Brasileira de 

Antropologia e da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 

em Ciências Sociais. Recebeu o Prêmio Érico Vannucci Mendes por sua 

contribuição ao estudo da Cultura Brasileira.

Resumo
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I

Casa Grande e Senzala

popular e a circulação de ideias1

1 OLIVEN, Ruben George. Violência e Cultura no Brasil. Petrópolis, Vozes, 1989.
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II

2

4

III

2 THIÈSSE, Anne-Marie. La Création des Identités Nationales: Europe XVIIIe-XXe Siècle. Paris, Seuil 1999.
3 ANDRADE, Mário de. Macunaíma: o herói sem nenhum caráter. Belo Horizonte, Villarica, 1993, primeira edição 1928.
4 OLIVEN, Ruben George. Violência e Cultura no Brasil. Petrópolis, Vozes, 1989.
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5

6

incompatível com o liberalismo, pois para as elites brasileiras o escravo era uma mercadoria 

7
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11 Na visão de Freyre a mistura 
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      IV

A semana modernista de 1922, com toda sua complexidade e diferenciação 
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o Manifesto Antropófago

11 ARAÚJO, Ricardo Benzaquen de. Casa Grande & Senzala e a Obra de Gilberto Freyre nos Anos 30. Rio de Janeiro, Editora 34, 1994.
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16 Manifesto como 

Manifesto Antropófago 

17

O instinto antropofágico, por um lado, destrói, pela deglutição, elementos 
de cultura importados; por outro lado, assegura a sua manutenção em 
nossa realidade, através de um processo de transformação/absorção de 
certos elementos alienígenas. Ou seja: antes do processo colonizador, 
havia no país uma cultura na qual a antropofagia era praticada, e 
que reagiu, sempre antropofagicamente mas com pesos diferentes, ao 
contato dos diversos elementos novos trazidos pelos povos europeus. 
É este instinto antropofágico que deve ser agora valorizado pelo 
projeto cultural defendido por Oswald de Andrade. Ele se caracteriza 
por defender ferrenhamente a intuição e pelo poder de sintetizar em 
si os traços marcantes da nacionalidade que garantem a unidade da 
nação.18

Manifesto Regionalista de Gilberto 

16 Idem. “Manifesto Antropófago”. In: Do Pau-brasil à Antropofagia e às Utopias. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1978, p. 13. 
17 Idem, p. 18.
18 MORAES, Eduardo Jardim de. op. cit.,  1978, p. 144.
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19

20

necessidade de pr
19 FREYRE, Gilberto. op. cit., p. 80. 
20 op. cit. 
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21

22

, o autor do Manifesto constrói uma oposição 

24

21 FREYRE, Gilberto. op. cit, p. 59. 
22 Idem, p. 72. 
23 Idem, p. 80. 
24 ORTIZ, Renato. Cultura Popular: românticos e folcloristas. São Paulo, Olho d’Água, 1992.
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      VI

25  Essa 

econômico, por exemplo, o Estado abole impostos interestaduais e passa a intervir mais na 

26

27

25 OLIVEIRA VIANNA, Francisco José de. Evolução do povo brasileiro. São Paulo, Editora Nacional, 1933, p. 49. 
26 SCHWARTZMAN, Simon; BOMENY, Helena Maria Bousquet e COSTA, Vanda Maria Ribeiro. Tempos de Capanema. Rio de Janeiro, 
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exaltação das virtudes do trabalho) ajudam a criar um modelo de nacionalidade centralizado 

      VII
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nacional, da implantação de redes de estradas, de telefonia, de comunicação de massa, da 
concentração de tributos a nível federal, do controle das forças militares estaduais pelo 

pela valorização da televisão como meio de expressão e pelo fato de as letras cantarem um 

28

a

28 VELOSO, Caetano. Verdade tropical. São Paulo, Companhia das Letras, 1997.
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IX

o fast food
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Sepultura lançou no começo de 1996 um disco chamado Roots

Roots estava entre os discos mais 

32 ORO, Ari Pedro; CORTEN, André & DOZON, Jean-Pierre. Igreja Universal do Reino de Deus. São Paulo, Paulinas, 2003.
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A Grande Arte
O Quatrilho, O Que é Isto 

Companheiro e Central do Brasil são estrelados por artistas da Rede Globo e concorrem ao 

XII

Um dos aspectos centrais do projeto da modernidade sempre foi o da emancipação 

.
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      XIII

caminho sui generis
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IX

tem usinas nucleares, plataformas marítimas de petróleo, realiza transplantes cardíacos e 
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Resumo

fecundidade, de níveis altos para baixos, provocando uma diminuição relativa e absoluta 
do tamanho da população jovem, aumentando, assim, a representatividade da população 

de 15 a 64 anos e maiores de 65 anos), atualmente estamos diante da denominada janela
de oportunidades,
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responsabilidade diante de todo esse processo, seja na sua missão de formar cidadãos 

Introdução
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relativo da população idosa e taxas de crescimento populacional declinantes, tendendo a 

1. O envelhecimento populacional em pauta

1

2

1

2  Salvo afirmação contrária, indicadores internacionais foram calculados a partir das estimativas de população da Divisão de Popu-
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declínio da taxa de crescimento da população
4

3 As taxas médias anuais de crescimento da população brasileira nas últimas 4 décadas, segundo os resultados censitários, foram: 

2000-2010 deverá ser de 1.3%.
4 Quando uma população experimenta durante décadas níveis de fecundidade alta e aproximadamente estável, como foi o caso 
brasileiro até o final dos anos sessenta, estrutura-se um padrão etário favorável a um alto crescimento populacional. Isto porque 
existe, de um lado, grande proporção de jovens, o que explica um baixo número de mortes, e, de outro, alto percentual de mulheres 
no período reprodutivo, o que favorece a produção de nascimentos, mesmo em situação de queda de fecundidade. (Para mais 
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Fonte: IBGE -  ftp://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_Projecoes_Populacao/Revisao_2008_Projecoes_1980_2050 (05/06/2010 13:23)

Nota: Em que pese ser, tecnicamente, errado graficar o último grupo etário (80 e mais) da forma acima, este procedimento permite 

enfatizar a importância da população idosa no total da população.



158          DEMOGRAFIA

por volta de 20055

China e os conhecidos tigres asiáticos) apresentou taxas abaixo desse nível ao se encerrar o 
, 2009)

americanos, a fecundidade situou-se abaixo ou em torno do nível de reposição, antes de 
2010 (

6

O declínio da fecundidade leva, sempre, a uma diminuição do peso relativo, na 

continuou declinando; como se sabe, inicialmente, este declínio se deve, principalmente, ao 

7

5 -
do qüinqüênio dos anos 2000 coincidem em apontar menos que dois filhos por mulher como valor médio do Brasil.
6  As perspectivas sobre o futuro da população brasileira, aqui, apresentadas - a não ser afirmação contrária, são aquelas contidas 
na projeção da população elaborada pelo IBGE, em 2008: ftp://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_Projecoes _Populacao /Revisao_2008_
Projecoes_1980_2050/Revisao_2008_Projecoes_1980_2050/
7 Proporções derivadas de Tabelas de Sobrevivência  para o Brasil (http://www.eclac.cl/celade/proyecciones /basedatos_BD.htm - 
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2. As mudanças nas relações intergeracionais causadas pelo envelhecimento populacional

menores de 15 e os maiores de 65, no seu conjunto, população considerada dependente, e 

8

tamanho absoluto da população mais velha9

10

8

9 Até por volta de 2035, toda a população idosa será constituída de sobreviventes das coortes nascidas antes de 70, quando o 
número de nascimentos crescia a um ritmo em torno de 3% ao ano. 
10 Em 2000, a RDI era de 8,4%. Estima-se que, em 2025 será de 15,7% e, em 2050, 35,4%.
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Fonte: Adaptado de Wong e Carvalho (2006) e IBGE para o período 1980-2050.

11

mais acentuado de crescimento deste Índice no futuro próximo; assim, em um período 

bônus, na 

 e CARVALHO

11 Índice de Envelhecimento é a relação entre a população com 60 anos ou mais e os menores de 15 anos.  Seguindo recomenda-
ções internacionais, no caso deste índice, considera-se idoso, nos países em desenvolvimento, aquele que tem 60 ou mais anos 
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12

3.  O envelhecimento populacional: um processo e fenômeno de interesse interdisciplinar

12
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Com o intuito de r

a)

As mulheres com menor nível educacional encontravam-se em situação extremamente 
desvantajosa14

da Unesco (UNESCO

13 Em 2000, o número de nascimentos foi estimado em 3,5 milhões. Em 2030, a se concretizar os cenários previstos nas projeções 
do IBGE,  seriam produzidos 2,3 milhões. Em 2050, por último, produzir-se-iam, apenas, 1,7 milhões. 
14 Em 2007, apenas 56 % das mães de crianças nascidas vivas registradas no SINASC tiveram sete ou mais consultas pré-natais. 
Entre as mulheres com 3 ou menos anos de educação, esta proporção desce para 35%.  (http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.
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as autoridades que comandam o setor no país não consideram 
essencial o investimento na educação de crianças dessa faixa etária” ( ,

“a qualidade do atendimento nas creches 
e pré-escolas brasileiras está distante das recomendações do Ministério da Educação, no 
que tange aos espaços físicos, materiais e projetos pedagógicos e na formação docente”
(UNESCO

b) A força de trabalho

TURRA,
2000 e  e CARVALHO

15

15 Ver sobre isto, por exemplo, Urdal e Hoelscher, 2009; NRC, 2003; Muniz, 2001.  
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16

O aumento do peso relativo da força de trabalho sênior

envelhecimento da população, pode contribuir, positivamente, para a aceleração do processo 
 e 

MALMBERG

sênior no 

júnior

proxy

16 Ver sobre isto, por exemplo, Urdal e Hoelscher, 2009; NRC, 2003; Muniz, 2001. 

já em 2000, mais de 10% da população residindo fora do país nativo (http://www.eclac.cl/publicaciones/xml/8/27498/Observato-
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de políticas deveriam aproveitar a conjuntura oferecida pelo processo de envelhecimento 

c)

nível educacional, se traduzido em participação crescente das mulheres no mercado de 

efeito
tempo
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A expansão dos serviços para as mulheres mais velhas coloca novas demandas para os 

d) A população idosa

O tamanho e, principalmente, o peso relativo da população de 65 anos e mais, como 

17

população ido
17

no Japão, a proporção equivalente seja 22,6%  (NAÇÕES UNIDAS
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18

- A previdência social

ou cerca de dois terços em 2050 (  e CARVALHO

19

 20

 Incentivos para permanecer por mais tempo na força de trabalho podem amenizar 

18

19  Do ponto de vista demográfico não há razão para uma menor exigência de idade em relação às mulheres, pois estas, no Brasil, 
vivem, em média, 7 anos a mais do que os homens.
20
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FÍGOLI, 2000); mas, 

- Assistência à saúde para a população idosa

de envelhecimento aponta para a necessidade de investimento em infra-estrutura e, 
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- Participação – redes sociais e suporte intergeracional

em muito, para um maior bem-estar das pessoas idosas21

metade das pessoas idosas, com pelo menos uma incapacidade, recebe suporte de parentes 

São Paulo entre as cidades com níveis relativamente elevados de interação entre o idoso e 
a comunidade (PELÁEZ e 

boa parte, a associação entre contribuição de idosos para a renda domiciliar e arranjos 

Em resumo, a (in)capacidade para atender as demandas da população idosa depende, 
janela

de oportunidades

e)

,

21
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Unidos, onde o sobrepeso e a obesidade estão entre as principais ameaças do país (FITCH
, 2004)22

4. Discussão - Comentários finais

22
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de janelas de oportunidades,

A Universidade tem uma enorme responsabilidade diante de todo esse processo, seja 
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World Bank Economic Review
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Resumo

BRASIL
inovação como a  “introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou
social
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em outros países, mas no Brasil cumpriria uma função fundamental de contribuir para a 

Induzir a formação de redes multidisciplinares no SNPG para o desenvolvimento de 

Estabelecer como um resultado esperado e avaliado do SNPG a contribuição para a 
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,

 O presente texto não discorre sobre todos os produtos esperados do Sistema 

representem o melhor aproveitamento do capital conhecimento, em particular na superação 
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A relação entre tecnologias e desenvolvimento social

produtivos e  em distribuição de renda, embora tais empreendimentos tenham relevância 
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, 2004; ,
2004;

2009 (

TECNOLÓGICO,
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a contextualização1

Propostas:

1 Não se está ignorando, aqui, a proposição veiculada na literatura sobre tecnologias sociais (e.g., DAGNINO, BRANDÃO & NOVAES, 
2004; LASSANCE & PEDREIRA, KASTRUP, 2010; PASSOS -
logias em conjunto com as populações envolvidas, mas destacando que esse processo não dispensa um domínio científico que 
é anterior à interação com essas populações, que diferencia esse empreendimento de outras iniciativas possivelmente relevantes, 
mas dissociadas das conquistas científicas. Isto é, a produção de TDS pode requerer “a participação coletiva tanto no processo 
de seu desenvolvimento quanto de sua implementação” (KASTRUP
do conhecimento, mas só se realiza de fato quando se tem domínio de um conhecimento científico anterior, não necessariamente 
produzido nesse ambiente. 
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Pós-Graduação em Ciências Humanas e Tecnologias para o Desenvolvimento Social

conhecimento, a inovação tecnológica
sobre um universo de fenômenos humanos e sociais e (b) não decorre necessariamente 

inovação disseminação ou 
propagação de TDS

tipo, não depende necessariamente do processo de produção de conhecimento, pode ser 
feita por diferentes atores sociais, muitas vezes a um custo muito inferior ao custo do 
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TOURINHO, 2008; 
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Propostas:
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Induzir a formação de redes multidisciplinares no SNPG para o desenvolvimento de 

Tecnologias para o Desenvolvimento Social  a Avaliação da Pós-Graduação 

Embora o PNPG 2005-2010 (
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Propostas:
Estabelecer como um resultado esperado e avaliado do SNPG a contribuição para a 
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Considerações Finais

BRASIL
“introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social

fundamental de contribuir para a mudança de patamar do desenvolvimento social do país, 
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Resumo

Apesar do sucesso da Pós-Graduação no Brasil sua implantação ocorreu sem um 
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status e se fazem presente mais intensamente 
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accountability, onde se colocam, de forma 

Introdução
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A Universidade e o Desenvolvimento Tecnológico

BEER

HOMBURG, 1992) e permitiram 

ROSENBERG
NELSON
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contrapartida, essa universidade assumia compromissos vinculados ao desenvolvimento 

technical experts

,

(

(
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inventaria suas modalidades, avalia seus riscos, oportunidades e acompanha sua evolução, 

O Novo Lugar da Inovação

Lei da Inovação (lei no
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status e se fazem 

,

parecem passar por verdadeira metamorfose, menos perceptível nos países como o Brasil, 

COMPAGNON

Plonger au fond du gouffre, Enfer ou Ciel, qu’importe?
Au fond de l’Inconnu pour trouver du nouveau!

No fundo do desconhecido para encontrar o Novo!)
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novum
Gianni Vattimo, marca a estranheza dessa novidade cultural (VATTIMO

(

Desenvolvimento Tecnológico e Inovação no Brasil
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pouco tinha exercitado sua capacidade de projetar e desenhar novos produtos e novos 

PINTEC 2005), do 

aumento de produção e a abertura de novas frentes de trabalho nessas empresas fez crescer 
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MEI - Mobilização Empresarial para Inovação, promovida pela Confederação Nacional da 

packing houses transformaram a produção de frutas 

(EMBRAPA
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competidores - incluindo diver

A formação de redes empresariais, em parceria com universidades e laboratórios 
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internet banking

Avançadas (Anprotec), o Brasil tem hoje cerca de 400 incubadoras em operação, com mais 

clusters
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A solução envolveu ainda a Universidade Federal de Viçosa, a Universidade Federal de 
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do setor, como a atitude inovadora desencadeia aventura humana multifacetada, promove 

Cooperação Universidade – Empresa no Brasil

The underestimated 
role of universities for development 

da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) envolvendo cerca de 40 empresas do 

PAULA E SILVA

em inovação da Petrobras incorporam, ao trabalho extremamente competente de seu 

institutos brasileiros, a exemplo da Universidade Federal do Rio de Janeiro, da PUC-Rio, 
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Um survey RAPINI, 2009), 

Grande Área do 
Conhecimento

Área do Conhecimento
Número de 

Grupos

Engenharia

Eng. Aeroespacial, Eng. Biomédica, Eng. Civil, Eng. de Materiais 

e Metalúrgica, Eng. de Minas, Eng. de Produção, Eng. de 

Transportes, Eng.Elétrica, Eng. Mecânica, Eng. Naval e Oceânica, 

Eng. Nuclear, Eng.Química, Eng. Sanitária

323

Ciências Biológicas e da 

Saúde

Biofísica, Biologia Geral, Bioquímica, Botânica, Ecologia, 

Farmacologia, Fisiologia, Genética, Imunologia, Microbiologia, 

Morfologia, Parasitologia, Zoologia, Educação Física, 

Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional, 

Fonoaudiologia, Medicina, Nutrição, Odontologia, Saúde Coletiva

221

Ciências Agrárias

Agronomia, Ciência e Tecnologia de Alimentos, Engenharia 

Agrícola, Medicina Veterinária, Recursos Florestais e Engenharia 

Florestal, Recursos Pesqueiros e Engenharia de Pesca, 

Zootecnia.

200

Ciências Exatas e

da Terra

Ciência da Computação, Física, Geociências,

Matemática, Oceanografia, Probabilidade e Estatística, Química
158
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Grande Área do 
Conhecimento

Área do Conhecimento
Número de 

Grupos

Humanidades

Antropologia, Arqueologia, Ciência Política, Educação, 

Filosofia, Geografia, História, Psicologia, Sociologia, Teologia, 

Administração, Arquitetura e Urbanismo, Ciência da Informação, 

Comunicação, Desenho Industrial, Direito, Economia, 

Planejamento Urbano e Regional, Serviço Social, Turismo, Artes, 

Letras, Lingüística

103

Total 1005

Grandes áreas do conhecimento

Média por grupos

Grupos interativos Grupos não interativos

PhD Artigos Teses Dissertações PhD Artigos Teses Dissertações

Engenharias 5,9 36,2 5,2 18,0 5,9 30,6 4,2 14,3

Ciências Agrárias 8,4 105,4 11,3 24,7 7,2 87,2 8,3 18,5

Ciências Biológicas e da Saúde 6,6 85,9 6,6 15,9 5,7 62,6 4,5 10,8

Ciências Exatas e da Terra 6,3 55,4 4,9 14,8 4,9 43,2 3,2 8,8

Humanidades 5,5 29,5 2,5 5,2 4,10 22,5 2,1 9,98

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq. Censo de 2006.

O trabalho de Rapini et al
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2008.

Resultados Engenharias
Ciências
Agrárias

Ciências
Biológicas
e da Saúde

Ciências
Exatas e 
da Terra

Humanidades Total
Ranking 

(1)

Novas descobertas científicas 59,8 65,5 64,3 63,9 36,9 60,2 6

Novos projetos de pesquisa 88,2 89,5 79,2 82,3 76,7 84,5 3

Novos produtos e artefatos 72,4 56,0 49,8 56,3 40,8 58,8 4

Novos processos industriais 64,7 46,5 34,4 42,4 18,4 46,3 8

Melhoria de produtos industriais 68,7 43,5 33,9 38,6 23,3 46,8 10

Melhoria de processos industriais 74,0 45,0 32,1 45,6 26,2 49,8 7

Formação de recursos humanos e 

estudantes
88,2 84,0 73,8 84,2 78,6 82,7 1

Teses e dissertações 87,0 83,5 75,1 83,5 74,8 82 2

Publicações 82,7 81,0 77,8 77,8 79,6 80,3 5

Patentes Software 43,3 26,0 20,8 43,7 24,3 33,1 12

Design 26,0 12,0 13,6 18,4 24,3 19,2 13

Criação de novas empresas (spin-
32,5 20,5 15,4 28,5 18,4 24,3 11

Fonte: Brasil Survey, 2008.

A Inovação como Oportunidade para a Pós-Graduação
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The social construction of technological 
systems

1

a

1 V., por exemplo, Helga Nowotny, Insatiable Curiosity: Innovation in a Fragile Future
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accountability,

por exemplo, um simples conceito, como o de nanodureza
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empreendedora (
baseada no conhecimento, a universidade torna-se elemento-chave do sistema de inovação, 

(  2000, HILL
Mais interessante ainda, este modelo foi indutor, na Europa, de envolvimento maior 

da  academia com empresas (

formação (

spin-offs, oriundos de universidades distribuídas pelo território 
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offshore, TI, entre 
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ranking
ranking,  liderado 

(green tech

Honda tem seu green approach

high-tech

Comentários finais
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Referências bibliográficas

Sondagem de 
inovação.

Cinq paradoxes de la modernité.

Stanford

91-111

Pesquisa de inovação 

Paris: Presses Universitaires de France, 
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Revista Brasileira de Inovação

Annals…

Fim da modernidade
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DESEQUILÍBRIO REGIONAL 

O Desequilíbrio Regional Brasileiro e as Redes 
de Pesquisa e Pós–Graduação

Luiz Antonio Barreto de Castro
Engenheiro Agrônomo formado pela UFRJ em 1962, MSC em Agronomia 

pela Mississippi State University 1970. PhD em Fisiologia de Plantas 

pela UCLA em 1977 na UCDavis, Pós Doutoramento em Biologia do 

Desenvolvimento na UCLA como Bolsista da Rockfeller Foundation no 

período de 1986 a 1992, Membro da Academia Brasileira de Ciências, 

Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do MCT.

Resumo

do mundo como se propala
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Graduação começando pelo RENORBIO, como um instrumento diferenciado das políticas 

ambientais comuns, embora a Amazônia tenha comparativamente uma renda/capita 

multi-institucional, diminui a redundância nos investimentos de infraestrutura e contribui 
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O contexto
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RANKING MUNDIAL

Fonte: http://www.indexmundi.com/g/r.aspx?c=xx&v=67&l=pt 
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EM REGIÕES E ESTADOS BRASILEIROS
REGIÕES BRASILEIRAS
REGIÕES US$ R$

SUDESTE 8. 141 15. 468 

CENTRO-OSTE 7. 686 14. 603 

SUL 6. 951 13. 207 

NORTE 3. 814 7. 247 

NORDESTE 3. 552 6. 749 

ESTADO US$ R$

DISTRITO FEDERAL 21. 418,95 40. 696 

SÃO PAULO 11. 930,00 22. 667 

RIO DE JANEIRO 10. 128,95 19. 245 

ESPÍRITO SANTO 9. 475,26 18. 003 

SANTA CATARINA 9. 386,32 17. 834 

RIO GRANDE DO SUL 8. 783,68 16. 689 

PARANÁ 8. 268,95 15. 711 

MATO GROSSO 7. 870,53 14. 954 

AMAZONAS 6. 864,74 13. 043 

MINAS GERAIS 6. 588,95 12. 519 

MATO GROSSO SUL 6. 532,11 12. 411 

GOIÁS 6. 077,89 11. 548 

RORAIMA 5. 544,21 10. 534 

RONDONIA 5. 431,58 10. 320 

AMAPÁ 5. 396,84 10. 254 

TOCANTIS 4. 695,26 8. 921 

ACRE 4. 625,79 8. 789 

SERGIPE 4. 585,26 8. 712 

BAHIA 4. 098,42 7. 787 

RIO GRANDE DO NORTE 4. 003,68 7. 607 

PERNAMBUCO 3. 861,58 7. 337 

PARÁ 3. 687,89 7. 007 

CEARÁ 3. 236,32 6. 149 

PARAÍBA 3. 208,95 6. 097 

ALAGOAS 3. 083,16 5. 858 

MARANHÃO 2. 718,42 5. 165 

PIAUÍ 2. 453,68 4. 662 
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Ciência e Tecnologia e PIB/capita

de avaliação dos Fundos Setoriais utiliza esta premissa como base, como apresentado na 

Países
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Instrumentos de política para atenuar o desequilíbrio regional
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As redes regionais de pesquisa e pós-graduação e o desequilíbrio regional
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reconhecendo-o, formalmente por Portarias Ministeriais, se as premissas anteriores forem 



228 DESEQUILÍBRIO REGIONAL

a redundância nos investimentos de infraestrutura e contribui para maior produtividade 

RENORBIO em 2006 

função da natureza das relações institucionais     
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O Semiárido brasileiro e o RENORBIO

2
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insumos, caracterizando assim um sistema com baixa produtividade, provocada por perdas 

potencial de crescimento, pois existe uma ampla demanda interna e externa por produtos de 

selecionam sua dieta de forma semelhante, diferindo no tipo de planta e na composição 
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Se por um lado a ovinocaprinocultura constitui instrumento importante para o 
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de Ipueiras, no Tocantins, tem a maior taxa do Brasil, com 247,6 mortes por mil nascidos 
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As 10 maiores taxas de mortalidade infantil do Brasil

2003 2005

Municipal Estado
Taxa de 

mortalidade
Municipal Estado

Taxa de 
mortalidade

1° Bela Vista do Piauí PI 86,5 1° Ipueiras TO 247,6

2º Viçosa RN 80,3 2º Japorã MS 87,5

3º Telha SE 71,4 3º Água Branca AL 85,2

4° Manari PE 64,9 4° Canapi AL 85,2

5° Francisco Macedo PI 63,2 5° Inhapi AL 85,2

6° Amparo PB 62,5 6° Mata Grande AL 85,2

7° Prata PB 60,7 7° Pariconha AL 85,2

8° Milton Brandão PI 60,6 8° Anhanguera GO 81,0

9° Senador Rui Palmeira AL 60,2 9° Rio da Conceição TO 76,1

10° Pedro Laurentino PI 59,8 10° Pedro Laurentino PI 75,1

Fonte: DataSUS / Ministério da Saúde
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O Núcleo de Pós-Graduação do RENORBIO
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A Pesquisa do RENORBIO
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a coordenação de Vicente Freitas da UECE  
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Cordia verbenata

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento

PROJETOS - Edital: RENORBIO/2010

ÁREAS DE PROJETOS QUANTIDADE %

39 47,0%

Saúde Humana 17 20,5%

Agropecuária 14 16,9%

Marcadores Genética Molecular 6 7,2%

Microbiologia/Biorremediação 4 4,8%

Controle Biológico 2 2,4%

Propriedade Intelectual 1 1,2%

TOTAL DE PROJETOS 83 100,0%

UNIFOR
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A Amazônia e a Rede Bionorte

2

 ocupação desordenada do território, a atividade 
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2 2 atualmente na faixa 

fósseis, tem provocado o aumento da temperatura da baixa atmosfera e do nível dos 
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O PAC da Amazônia
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com liderança, aporte de recursos 

intenso dinamismo em direção a uma consolidação de fundamental impacto e importância 

monitoramento da biodiversidade, manutenção, monitoramento e aprimoramento das 
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manutenção;

(CGEN);

Os recursos humanos e o papel da Rede Bionorte 
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ITEM  ESPECIFICAÇÃO NÚMERO

1 Créditos totais do Doutorado 200

2 Créditos de disciplinas obrigatórias 15

3 Créditos de disciplinas optativas 15

5 Créditos para realizar a tese 170

6 Total de disciplinas 66

7 Disciplinas obrigatórias 6

8 Disciplinas optativas 60

9 Total de professores 145

10 Professores do quadro permanente 101

11 Professores do quadro de colaboradores 44
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Os primeiros recursos para a rede BIONORTE

permitir outras formas como especialização ou capacitação; 
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RIO 92), realizada no 

componentes e a 
dos recursos genéticos
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esfera do Executivo, entretanto, começou a prosperar um esforço de utilizar o Princípio 

de benefícios para detentores de conhecimentos tradicionais foi elaborado pela Senadora 

Esta Medida Provisória/MP aprovada no Governo passado e reeditada muitas vezes, 

nós estamos excluídos de um mercado de produtos derivados apenas de plantas, da ordem 
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pode ser mensurado mediante contrato, de maneira a atender as expectativas de pessoas e 
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O Cerrado Brasileiro e a rede COMCERRADO

2

COSTA et al

(MANTOVANI et al EVA et al SANO et al SANO et al

BONNET et al

planejamento (  2005; BONNET et al

atmosfera ( , 2008; POTTER et al
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FELFILI et al. 
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conversão de habitats desconsidera a relevância da biodiversidade, da diversidade social e 

ou estaduais).
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Estruturação da Rede COMCERRADO

pode ser acessado facilmente na 

Produtos Esperados 

de outros recursos naturais do Cerrado;

recursos naturais do Cerrado;

território;



DESEQUILÍBRIO REGIONAL 255

funcionamento);

atuação na REDE COMCERRADO
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Referências 

BONNET FERREIRA FERREIRA JUNIOR,

B

 A land cover map of South 
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,

Simpósio Brasileiro de Sensoriamento Remoto, 

In

Terrestrial carbon sinks in the 
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Proposições sobre Educação Profissional em nível 
de Pós-Graduação para o PNPG 2011-2020

Vice-Presidente do Fórum de Mestrados Profissionais.   

Este documento foi produzido a partir das discussões do Fórum Nacional de Mestrados 

Presidente

Secretaria Executiva
Coordenadores Regionais
Sudeste

Coordenador

Vice-Coordenadora
Sul

Coordenadora

Vice-Coordenadora
Nordeste

Coordenadora

Vice-Coordenadora
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Centro-Oeste

Coordenador

Vice-Coordenadora
Norte

Coordenador

Vice-Coordenador

1. A Educação Profissional e os Desafios do Desenvolvimento Brasileiro

BRASIL

BRASIL
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BRASIL

2. Educação Profissional: Revisitando o Passado Recente

Evidentemente esta situação varia dentro de um país continental com a diversidade 
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processos, produtos e serviços em estreita articulação com setores produtivos e a sociedade, 

reconhecimento e valorizado, talvez, por ser um corpo relativamente estranho no desenho 

1

2

1 Disponível em> <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10172.htm> . Acesso em: 30/09/2010.
2 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12325&Itemid=663>. Acesso 
em: 28/09/2010.
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stricto sensu. 
Como uma atividade complementar, os cursos de especialização ocuparam espaço na 

o lato sensu stricto sensu fortemente

expansão controlada pelo sistema de avaliação da CAPES e pela própria comunidade 

BRASIL



264 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

3. O Mestrado Profissional em Destaque

CAPES   e bem 

4

5

3 Disponível em> <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10172.htm> . Acesso em: 30/09/2010.
4 Disponível em: <http://www.capes.gov.br/avaliacao/coordenadores-de-area/2317> . Acesso em: 30//9/2010.
5 Disponível em: <http://www.capes.gov.br/images/stories/download/legislacao/Portaria_CAPES_080_1998.pdf > . Acesso em: 
30/09/2010.
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Nos dois documentos produzidos por Fóruns de Pró-Reitores - FORPROP e 
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O chamado Qualis

4. Diretrizes para o PNPG 2011-2020
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Fonte: Elaboração Própria6

6 DA- Doutorado Acadêmico/ DP- Doutorado Profissional/ MA- Mestrado Acadêmico/ MP- Mestrado Profissional/ ESP- Especializa-

ção. Nesta representação, ficam bem claros os eixos acadêmico e profissional e as conexões entre eles; bem como entre o ensino 

de graduação e o ensino de pós-graduação. 
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possibilitando:

e articuladas;

internacional;
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lato e strictu senso;

stricto e latu senso

5. Reimaginar a Pós-Graduação: Construindo um Sistema de Formação Profissional para o 
Presente e o Futuro
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ANEXO 1 
Proposta: Programa de Apoio ao Ensino e a Pesquisa Científica e Tecnológica em 

Educação  Profissional.

Pró-Educação Profissional.

stricto e latu senso

stricto
sensu

stricto sensu 
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stricto sensu 

Áreas Temáticas Contempladas

O Edital 

Programa

Das Características e Requisitos dos Projetos a serem Apresentados

envolvidos,
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equipe

a) somente serão apoiados no âmbito do 

instituição líder e um 
coordenador geral
interlocução com a Coordenação do Programa e pelo encaminhamento do 

CAPES
líder

e compromissos dispostos neste Edital e no projeto selecionado;

d) em razão da característica multi-institucional do 

coordenação-geral 
coordenador-geral);

coordenador-geral do projeto;
h) as parcerias estabelecidas no âmbito do devem ser 
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Programa terão

j) o projeto selecionado no âmbito do 

do

ANEXO 2 
Programa Nacional Integrado (Experimental) De Pesquisa E Ensino de Pós-Graduação Em 

Ciências Sociais Aplicadas7

Profº Dr. Reginaldo Souza Santos (Coordenador)
Profª Drª Elizabeth Matos Ribeiro (Vice-Coordenadora)

RESUMO EXECUTIVO

É com o objetivo de contribuir para a descentralização (interiorização) da 

para o desenvolvimento de Programas de Pesquisa e Ensino de Pós-Graduação no 
Brasil.
Interinstitucional-PQI, . Neste

PQI

7 Foram justamente as avaliações das experiências recentes implementadas pela Universidade Federal da Bahia, particularmente dos 
MINTER e do PQI que nos  levou a refletir sobre  as limitações das propostas de parcerias vigentes. 
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diferentes universidades do Brasil e do exterior a um custo de X por mestre ou doutor 

cinco ou seis universidades (pactuadas entre si, por meio de seus docentes, num sistema de 

X.

seja a Coordenadora (coordenação compartilhada com a universidade Receptora) de todas as 

interinstitucionalidade acadêmica
e 4)
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6. Referências Bibliográficas

Decreto n. 6.302 de 12 de dezembro de 2007
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A expansão da rede federal de educação 
http://

Parecer n. 977 de 03 de dezembro de 1965

Plano de Desenvolvimento da Educação
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Relação de cursos recomendados e reconhecidos

Plenária do Encontro Nacional dos Mestrados 
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ENERGIA

Energia - Características Multidisciplinares

Luiz Pinguelli Rosa 
Doutor em Fisica pela PUC/RJ, atualmente, Diretor da COPPE/UFRJ, e 

Secretário Executivo do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, ex-

presidente da Eletrobrás.    

Resumo

inter pares,
bem como de teses de doutorado e mestrado, de capítulos de livros editados no país e no 

A avaliação dos cursos considerados pelo sistema CAPES não passa do nível 5, o 
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Introdução
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A Criação da Área Interdisciplinar de Energia na COPPE
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A COPPE na linha impressa pelo Alberto Luiz Coimbra era aberta a tais iniciativas 

O Doutorado em Planejamento Energético na UFRJ
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1

1  Na fase inicial foi professor colaborador o Frederico Magalhães Gomes da Eletrobrás.    
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Foi estabelecida ativa cooperação internacional com as Universidades de Grenoble 

Hourcade), com o ENEA em Roma (Giancarlo Pinchera) e a Fundación Bariloche (Carlos 

A Pós-graduação em Planejamento Energético na USP e na Unicamp

o
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Outros Grupos de Planejamento Energético no País
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ESPAÇO

O PNPG e o Setor Espacial Brasileiro

Himilcon de Castro Carvalho
Diretor de Política Espacial e Investimentos Estratégicos da Agência 

Espacial Brasileira (AEB). Concluiu em 1995, na Ecole Nationale de l’ 

Aéronautique et de l’ Espace (SUP’AERO/Ensae), em Toulouse (França), o 

doutorado, em eletrônica.

Resumo

A  necessidade de especialistas nas diversas disciplinas envolvidas no desenvolvimento 

Nesse contexto pode-se constatar a interdisciplinaridade envolvida na atividade 
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Introdução
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 Investimentos internacionais no setor espacial

A necessidade de especialistas nas diversas disciplinas envolvidas no 

A Utilização da Tecnologia Espacial
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O projeto e desenvolvimento de sistemas espaciais deve, portanto, levar em conta, 

Nesse contexto pode-se constatar a interdisciplinaridade envolvida na atividade 
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Sistemas de solo

de tempo real, sistemas de teste automatizado, teoria modulação/demodulação de 

Lançadores e foguetes de sondagem

O Ensino do Tema Espacial no Brasil

vez mais restrita no âmbito dos países aderentes do MTCR (Missile Technology Control 
Regime
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A título de exemplo, a Tabela 1, abaixo, apresenta os temas e universidades 

Instituição Título do Projeto

UFPE

ITA 
Estudo da combustão com propelentes criogênicos utilizando câmara de quatro 
elementos

FIAP
Desenvolvimento de Programa Computacional para Simulação de Sistemas 
Propulsivos Utilizando Motores Foguete a Propelente Líquido 

UFRJ Imageador APS Digital para Aplicações Espaciais 

UNB
Modelagem Dinâmica e Estudo Experimental das Instabilidades de Combustão em 
Motores Foguete com Propulsão Híbrida 

UFPR
Simulação Numérica de Escoamento Reativo, Transferência de Calor e 
Termoelasticidade em Motor-Foguete 

UNIVALI Uso do protocolo LIN na interconexão de sistemas em satélites artificiais 
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Instituição Título do Projeto

CDTN Materiais Compósitos Baseados em Nanotubos de Carbono 

IEAv 

PUC/ RS 
SPACE-SoC -Computador de bordo em SoC para controle embarcado de satélites 
artificiais 

USP/EESC
Desenvolvimento de um Sistema de Controle de Arfagem para VLS em Decolagem 
Reconfigurável para o caso de Falha de um Propulsor 

UFRGS
Falhas de efeito transiente em FPGAs configuráveis por tecnologia SRAM, Flash e 
EEPROM e FPAAs configráveis por SRAM: Modelagem, Teste e Tolerância 

ITA 
Operacionalização do banco de ensaios para testes de materiais utilizados em 
escudo de proteção Térmica e de sistemas espaciais 

UFPB

ITA 
Desenvolvimento de câmaras de combustão de motor foguete com materiais 
ablativos

UFU
Análise, projeto e construção de uma plataforma de simulação, em tempo-real 
“hardwarein-the-LOOP”, de sistemas controle de atitude de satélites artificiais 
baseada em computadores pessoais 

UNB
Projeto de Desenvolvimento de um propulsor a Plasma do tipo HALL para controle 

UFPR
Simulação numérica do processo de Combustão do par propelente H2/O2 em 
câmaras de motores-foguete 

UEL Determinador da Atitude em Sistemas Acelerados 

ITA Compressão de Imagens de Sensoriamento Remoto 

ITA 
e AIN 

UFRJ Desenvolvimento de linha de sensores de infravermelho de InGaAs para o SWIR 

ITA Ambiente de Testes para Sistemas Operacionais de Tempo Real 

EESC/USP
Desenvolvimento de ferramentas de Projeto aerodinâmico e termo-estrutural de 
motores-foguetes

IEAv 

ITA 
Controle de instabilidade de Combustão em Motores Foguete a propelente Líquido-
Etapa II 
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Instituição Título do Projeto

UFMG
Desenvolvimento de metodologia para validação de um dispositivo de determinação 
de atitude para satélites artificiais com tolerância falhas 

UFMG Simulador de missões espaciais baseado em sistemas multiagentes 

Instituição Curso Nível (Grad/Pós)

Inpe

Ciências do Sistema Terrestre,  Computação  

Aplicada, Engenharia, Geofísica Espacial,

Meteorologia e Sensoriamento Remoto

Mestrado/Doutorado

Instituto Tecnológico de Aeronáutica e Mecânica

Eng. Aeroespacial

Mestrado/Doutorado

Graduação

Univap
Geofísica Espacial e Astronomia

Eng. de Aeronáutica e Espaço

Mestrado/Doutorado

Graduação

Universidade Federal de Minas 
Engenharia Espacial Graduação

Universidade Federal do ABC 
Engenharia Aeroespacial Graduação

Ciência e Tecnologia Aeroespacial
Mestrado

O Programa Espacial Brasileiro
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Conclusões

A interdisciplinaridade encontrada no projeto e desenvolvimento de sistemas 





FINANCIAMENTO 295

FINANCIAMENTO
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Resumo

liberação crescente dos Fundos Setoriais e da reconstituição do orçamento de pelo menos 
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alocação eles dependem da avaliação de consultores ad-hoc

de status

O Volume de recursos
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FNDCT - Acompanhamento Orçamentário e Financeiro - 2007                                   Posição em: 31/12/2007

Resumo por Ações                                                                                                                Valores em R$ Mil

Fundos Setoriais / Grupos de Ações Orçamento

Aprovado Lei 

nº 11.451 

07/02/2004

Execução

Orçamentária

Execução Funanceira - Pagamentos

Discriminação do exercício
Restos de 

2004/2005
Total

CT-Biotec 33.240,1 24.621,1 19.653,7 8.689,1 28.342,8

14.359,3 11,727,8 10.936,2 2.607,5 13.543,7

CT-Espacial - - - 2,2 2,2

CT-Agro 58.997,3 39.873,0 33.771,5 11.712,2 45.483,7

CT-Hidro 50.056,0 49.424,5 36.781,1 22.675,9 59.757,0

CT-Aero 25.700,4 23.569,4 23.777,7 5.741,9 29.519,6

CT-Saúde 67.568,7 59.217,1 54.655,7 21.062,6 75.718,3

CT-Petro 141.130,7 120,323,6 116,070,8 56,954,0 178.024,8

CT-Infra 340.999,0 220.387,1 195.928,4 53.846,8 259.775,2

258.168,3 232.059,2 227.588,7 82.139,1 309.727,8

CT-Energ 66.029,3 51.185,5 47.123,8 36.503,3 83.627,1

CT-Mineral 8.860,1 6.754,4 5.410,5 2.672,1 8.082,7

CT-Transportes 458,0 39,2 39,2 - 39,2

CT-Transportes Aquaviários 22.423,9 13.461,4 11.773,4 5.912,4 17.685,8

CT-Info 38.558,5 31.474,7 27.663,4 6.937,6 34.601,0

Subvenção-Lei da Inovação (nº 
416.789,4 155.657,5 81.664,1 - 81.664,1

Total 1.543.334,1 1.039.725,4 892.838,3 327.756,8 1.220.595,1

Outros Recursos Administrados pelo FNDCT

Demais Ações 43.086,0 34.262,8 33.101,6 12.092,5 45.194,1

Financiamentos de Projetos (UO 
38.000,0 38.000,00 38.000,00 - 38.000,00

Emendas Parlamentares - - - 780,4 780,4

Créditos Rec. de Outros Órgãos 3.805,1 1.401,4 1.222,6

Total 84.891,1 73.664,2 72.324,2 12.872,9 85.197,2

Total Geral do FNDCT 1.628.225,2 1.113.389,6 965.162,5 340.629,7 1.305.792,2

OBS.: Estão incluídos nos desembolsos realizados, os Eventos com os respectivos valores ===>     NE   NC

Fonte de dados: SIAFI/Finep-DORC                                                                                                       250 - 150

Fonte: FINEP
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AÇÃO
2007 2008 2009

Dotação Execução Dotação Execução Dotação Execução

BOLSAS DE 
ESTUDO

659.202.722,00 646.732.226,97 872.224.111,00 878.838.315,99 1.343.855.772,00 1.157.614.625,20

País 477.478.949,00 476.595.481,1 569.316.507,00 567.268.363,86 789.667.384,00 742.266.307,57

Exterior 126.911.072,00 115.324.933,59 71.911.000,00 88.137.348,65 82.697.650,00 82.697.650,00

Polícia Industrial 43.333.857,00 43.333,857,00 42.754.817,00 42.754.817,00 61.998,328,00 61.919.716,36

Novas Fronteiras 10.061.844,00 10.060.955,25 15.061.844,00 15.061.844,11 26.033.767,00 22.411.607,10

Cooperação

Internacional..

1.417.000,00 1.416.999,99 46.176.000,00 52.029.903,62 56.102.400,00 56.100.301,17

Coop. Intern. para 

Educação Básica

0,00 0,00 0,00 0,00 1.000.000,00 0,00

Plano Nacional de 

Pós-Doutorado

0,00 0,00 11.400.000,00 11.368.500,00 36.761.300,00 36.753.800,00

Iniciação à 

Docência/PIBID

0,00 0,00 600.000,00 0,00 76.756.200,00 14.352.100,00

Educação Básica 0,00 0,00 115.003.943,00 102.217.538,86 212.838.743,00 141.113.143,00

FOMENTO 40.501.253,00 40.491.150,90 258.712.219,00 224.683.105,94 362.320.271,00 291.105.670,86

Fomento à Pós-

Graduação

40.501.253,00 40.491.150,90 102.776.230,00 89.090.901,95 116.714.542,00 106.752.468,83

Fomento UAB 0,00 0,00 155.935.989,00 135.592.203,99 230.051.529,00 184.353.202,03

Fomento 

Educação Básica

0,00 0,00 0,00 0,00 15.554.200,00 0,00

PORTAL DE 

PERIÓDICOS

87.005.550,61 87.005.550,61 75.512.935,00 100.921.151,91 123.639.875,00 118.356.722,00

AVALIAÇÃO 10.125.965,00 5.691.270,81 10.125.966,00 6.986.199,12 12.657.457,00 12.653.364,00

ADMINISTRAÇÃO 

DA UNIDADE

17.041.674,00 15.574.520,71 32.574.782,00 24.561.611,05 34.974.964,00 33.523.961,42

ADMINISTRAÇÃO 

DE PESSOAL

18.064.380,00 17.840.122,30 26.398.804,00 24.692.008,29 49.077.735,00 46.347.066,56

OUTRAS 1.537.629,00 1.537.629,00 0,00 0,00 1.400.000,00 0,00

TOTAL 833.479.173,61 814.872.471,27 1.275.548.817,00 1.260.682.392,30 1.927.926.074,00 1.659.601.410,04

% execução 97,77% 98,83% 86,08%

Fonte: CAPES
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CNPq - Total dos investimentos realizados em bolsas e no fomento à pesquisa - 1996-2009

Ano

Investimentos em R$ mil correntes
Participação %

Bolsas no Bolsas no

exterior

Subtotal

Bolsas

Fomento à
Total

Total Var.% Bolsas
Fomento à

pesquisa

1996 431.631 41.944 473.575 61.015 534.590 - 89 11

1997 411.825 29.839 441.664 71.451 513.115 -4 86 14

1998 354.523 26.784 381.307 44.583 425.890 -17 90 10

1999 337.747 26.849 364.596 76.457 441.053 4 83 17

2000 353.831 24.406 378.237 115.797 494.034 12 77 23

2001 367.399 43.176 410.575 170.645 581.221 18 71 29

2002 377.944 55.674 433.618 165.055 598.673 3 72 28

2003 429.657 40.275 469.932 181.258 651.190 9 72 28

2004 535.360 37.352 572.712 221.485 794.197 22 72 28

2005 576.255 30.471 606.727 242.543 849.270 7 71 29

2006 645.902 25.285 671.186 232.229 903.415 6 74 26

2007 682.551 31.609 714.159 477.379 1.191.538 32 60 40

2008 747.730 32.290 780.020 423.554 1.203.575 1 65 35

2009 845.994 32.778 878.773 427.555 1.306.328 9 67 33

Fonte: 
Notas: Inclui recursos dos fundos setoriais a partir de 2000;

Não inclui os recursos do Programa de Interiorização do Trabalho em Saúde (convênio com o Ministério da Saúde vigente 

às ações de gestão, acompanhamento e avaliação;

convênios.
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 As mais importantes em termos de volume de recursos são a FAPESP, FAPERJ 

Dados orçamentários FAPs - 2008

FAP Orçamento total FAPs - Em R$ Gastos em bolsas - Em R$² Percentual equivalente²

FAPEMIG 227.757.318,00 18.419.530,00 8,10%

FAPERJ 251.910.000,00 12.132.000,00 4,82%

FAPESP 769.336.406,00 163.339.549,00 21,23%

FAPERGS¹ 25.000.000,00 SI SI

FAPESB 55.486.767,00 8.024.734,00 14,46%

Total R$ 1.329.490.491,00 R$ 201.915.813,00 48,61%

Fonte: FAPEMIG, FAPERJ, FAPESP, FAPERGS e FAPESB

¹ Valor referente à dotação orçamentária de 2010. O site da FAPERGS informa que houve um aumento de 150% no valor da dotação 

orçamentária de 2010, comparativamente ao ano de 2009, passando de 10 para 25 milhões. Não há informações, entretanto, a 

² Não foram contabilizados os gastos da FAPERGS com bolsas de pós-graduação, já que essa informação não foi publicada no 

site.
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Investimentos e bolsas de Pós-graduação - 2007/2009

CNPq
Nº de 
bolsas

CNPq
Investimentos

em reais

CAPES Nº 
de bolsas

CAPES
Investimentos

em reais

FAPs Nº 
de bolsas

FAPs 
Investimentos

em reais³

Total de 
bolsas

Total de 
Investimentos em 

reais

Brasil 19.684,4 843.894.469,00 47.153,0 742.266.307,57 5.274,8 201.915.813,00 72.112,2 1.788.076.590,00

Mestrado 10.128,9 148.571.695,00 27.192,0 SI SI SI SI SI

Doutorado

Pleno
8.481,4 225.362.924,00 17.873,0 SI SI SI SI SI

Doutorado

Sanduíche
4,6 110.323,00 NA SI SI SI SI SI

Pós-doutorado 1.069,5 36.160.162,00 2.088,0 SI SI SI SI SI

Exterior 578,8 32.778.472,00 3.205,0 82.697.650,00 SI SI SI SI

Mestrado NA NA 17,0 SI SI SI SI SI

Doutorado

Pleno
123,1 6.123.617,00 660,0 SI SI SI SI SI

Doutorado

Sanduíche
228,4 10.256.012,00 1.682,0 SI SI SI SI SI

Pós-doutorado 220,8 15.937.369,00 846,0 SI SI SI SI SI

Total 20.263,2 876.672.941,00 50.358,0 824.963.957,57 5.274,8 201.915.813,00 75.896,0 1.903.552.711,57

Fontes: CAPES, CNPq, FAPESP, FAPEMIG, FAPERJ, FAPESB.

OBSERVAÇÕES:
¹ Dados CNPq e CAPES: relativos ao ano de 2009.

² Legenda:  SI - Sem informação; NA - Não se aplica.

³ Dados obtidos com base em informações publicadas nos sites da FAPESP, FAPEMIG, FAPERJ E FAPESB, relativas aos anos de 

2007 ou 2008. Anota-se que a FAPERJ publicou apenas dados parciais, versando unicamente sobre a quantidade de bolsas de pós-

graduação concedidas no ano de 2008. Desta feita, para que fosse possível obter estimativas quanto ao valor total de investimentos 

realizados pelas fundações supracitadas, tomou-se por base, em face do número de bolsas concedidas pela FAPERJ, o valor médio 

de 1.500 reais de mensalidade x 12 meses, que totalizam R$ 18.000,00 anuais por bolsa de pós-graduação (674 bolsas x R$ 

estudos e seu equivalente em valores investidos, não fazendo distinção entre bolsas concedidas para cursos de pós-graduação no 

país ou no exterior, razão pela qual todos os valores encontram-se somandos em investimentos realizados no Brasil.
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entanto, uma estimativa mais correta deve ser procurada, incluindo-se o custo da dedicação 

2.1.1 Brasil: Dispêndio nacional em ciência e tecnologia IC&T)(1), 2000-2008

Ano

PIB

(Valores 

correntes 

em milhões 

Dispêncios em C&T
% em relação 

ao total
% em relação ao PIB

Públicos Empre-sairais

TotalFederais Esta-
Total

Outras

empresas

estatais

federais

Empre-

sas

privadas

e estatais 

Total
Públi-

cos

Em-

presa-

riais

Públi-

cos

Em-

presa-

riais

Total

2000 1.179.482,0 5.795,4 2.854,3 8.649,7 1.183,2 5.455,6 6.638,8 15.288,5 56,58 43,42 0,73 0,56 1,30

2001 1.302.136,0 6.266,0 3.287,1 9.533,1 1.650,8 6.056,7 7.709,6 17.262,6 55,34 44,66 0,73 0,59 1,33

2002 1.477.822,0 6.522,1 3.473,3 9.998,4 2.593,1 6.688,7 9.281,8 19.277,2 51,85 48,15 0,68 0,63 1,30

2003 1.699.978,0 7.392,5 3.705,7 11.098,2 2.960,3 7.335,3 10.295,6 21.393,9 51,88 48,12 0,35 0,31 1,26

2004 1.941.498,0 8.688,2 3.900,5 12.588,6 3.510,2 7.941,3 11.451,3 24.040,2 52,36 47,64 0,65 0,59 1,24

2005 2.147.239,0 9.570,1 4.027,3 13.597,4 3.463,0 10.216,6 13.679,6 27.277,1 49,85 50,15 0,63 0,64 1,27

2006 2.369.797,0 11.476,6 4.282,1 15.758,6 3.076,0 11.548,6 14.624,6 30.383,2 51,87 48,13 0,66 0,62 1,28

2007 2.661,344,0 14.083,5 5.687,4 19.770,9 3.692,2 13.196,3 16.888,5 36.659,5 53,93 46,07 0,74 0,63 1,38

2008 3.004.881,1 16.003,8 7.138,0 23.112,5 5.110,7 14.940,1 20.050,8 43,090,0 53,64 46,36 0,77 0,66 1,43

Fonte: MCT
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O Setor Privado 

strictu sensu neste setor, representando 

Distribuição de Programas de Pós-graduação no Brasil | Fitro Ano: 2009 Amostra: Todos

UF Mestrado Doutorado
Mestrado/
Doutorado

Mestrado
Profissional

Total
Percentual de 

programas segundo 
status jurídico da IES

 BRASIL 1.054 40 1.381 243 2.718 100,00%

Federais 567 22 809 95 1.493 54,93%

Estaduais 217 18 390 31 656 24,14%

Municipais 16 0 1 4 21 0,77%

Privadas 277 0 176 95 548 20,16%

Fonte: CAPES

Matrículados em Cursos de Pós-graduação no Brasil segundo o Status Jurídico da IES - 2009 

UF
Mestrado
Matrículas

Doutorado
Matrículas

Mestrado
Profissional
Matrículas

Total de  
Matrículas

Correspondente
Percentual Total

 BRASIL 93.016 57.917 10.135 161.068 100%

Federais 49.643 31.164 3.711 84.518 53%

Estaduais 24.121 20.331 1.560 46.012 29%

Municipais 570 16 283 869 1%

Privadas 17.567 5.733 4.417 27.717 17%

Fonte: CAPES
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doutores em dedicação exclusiva, não esta sendo resolvida pelo PROSUP e nem por outros 

Avaliação e Alocação de Recursos

ad-hoc
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periódicos indexados pelo Qualis

Mestrado Profissional

stricto sensu de recursos humanos para atuar nos setores não 

interferir no conhecimento para a sociedade, atendendo demandas especificas e de 

stricto
sensu
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e patrocínio de empresas com interesse na formação de recursos humanos para as suas 

Ano Matrículas Mestrado Profissional

1998 0

1999 589

2000 1.131

2001 2.956

2002 4.350

2003 5.065

2004 5.809

2005 6.301

2006 6.798

2007 7.638

2008 9.073

2009 10.135

Fonte: CAPES
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Recentemente (junho de 2009), o presidente da CAPES, em entrevista1, anunciou 

semelhança aos outros mestrados e menos indicadores relacionados aos objetivos dos 

Bolsas no Exterior

Uma das melhores formas de se manter atualizados professores, cientistas e outros 

1 Publicada no site do Jornal O Globo, em 21/06/09. 
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Brasil: Bolsas no exterior: número de bolsas-ano concedidas, por agência federal e modalidade, 1997-2008

Anos

Total Cnpq Capes

Mestrado Doutorado
Doutorado

Sanduíche

Pós-

Doutorado

Mes-

trado

Douto-

rado

Douto-

rado

San-

duíche

Pós-

Douto-

rado

Mes-

trado

Douto-

rado

Douto-

rado

Sanduí-

Pós-

Doutorado

1997 - 803 107 166 - 803 107 166 - - - -

1998 18 1.664 479 405 - 572 80 139 18 1.092 399 266

1999 10 1.522 550 343 - 461 47 87 10 1.091 503 256

2000 20 1.404 731 371 - 391 67 104 20 1.013 664 267

2001 26 1.375 815 579 - 443 102 172 26 932 713 404

2002 23 1.327 945 660 - 433 105 206 23 894 840 454

2003 8 1.308 1.009 534 - 341 40 79 8 967 969 455

2004 10 1.200 1.130 665 - 260 1 127 10 940 1.019 535

2005 7 1.128 1.407 755 - 181 108 14 7 947 1.299 641

2006 7 1.045 1.615 912 - 113 85 150 7 932 1.530 762

2007 7 1.028 1.644 1.064 - 110 14 234 7 915 1.500 830

2008 1 838 1.764 1.135 - 115 206 215 1 723 1.558 923

Fonte: MCT
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Financiamento dos Alunos

strictu sensu
Assim, um aluno de pós em um curso de universidade federal ou estadual, recebe um duplo 

dados referem-se a bolsas no Brasil e não incluem as bolsas oferecidas pelas maiores 
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Características dos estudantes dos cursos de Pós-Graduação (PNAD 2008)

Setor público Setor privado Total

Idade média 33.2 34.6 34.0

% Mulheres 53.4 58.4 56.1

Rendimento mensal familiar 7,235.75 7,556.48 7,406.60

% economicamente ativo 77.1 91.3 84.7

% trabalhando em educação, saúde e serviços sociais 66.1 37.9 49.7

% trabalhando em administração pública 11.2 8.7 9.7

% trabalhando em indústria de transformação 3.7 10.4 7.6

Total de Pessoas 149,500 176,407 325,907

Fonte: Simon Schwartzman - Nota sobre a transição necessária da pós-graduação brasileira

mesmo para uma discussão desapaixonada, mas nem por isso deixa de estar na pauta da 
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FUNDAÇÕES DE AMPARO À PESQUISA

A Importância das Fundações de Amparo à Pesquisa e das 
Secretarias de Ciência e Tecnologia na Execução do Plano 

Nacional de Pós-Graduação

Mário Neto Borges
Engenheiro Eletricista pela PUC Minas, mestre em Engenharia Elétrica 

pela UFMG e doutor em Inteligência Artificial Aplicada, pela Universidade 

de Huddersfield (Inglaterra). Professor da UFSJ licenciado para exercer a 

Presidência da FAPEMIG.

Resumo
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levou o País a se debruçar sobre a inovação como elemento essencial para diminuir esse, 

Estas entidades estaduais podem cumprir um papel essencial no processo, como 

outras palavras as FAPs representam hoje, considerando as Leis de Inovação, estruturas 
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Introdução

e pelo seu dom de fazer descobertas, aprofundava o conhecimento do mundo existente e 



316          FUNDAÇÕES DE AMPARO À PESQUISA

Science
No entanto, nos falta ainda avançar no sentido de transformar esses índices de 

países plenamente desenvolvidos
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Histórico Nacional

A tabela 1 apresenta os dados da formação de mestres e doutores num intervalo 

NÍVEL 1996 2006

MESTRADO 10.499 33.993

DOUTORADO 2.985 10.616

TOTAL 13.484 44.609

 CAPES
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 ISI/NSI
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mundo em valores percentuais
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Panorama Nacional e Internacional

per capita

per capita 
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 MCT

novamente o PIB per capita
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diretamente ou via os incentivos existentes, nos investimentos a serem feitos na Pós-

MCT



FUNDAÇÕES DE AMPARO À PESQUISA          323

País Privado Público Total

Japão 2,4 0,6 3,0

Coreia 2,1 0,7 2,8

EUA 1,6 0,8 2,4

Brasil 0,49 0,48 0,97

MCT

Ciência, Tecnologia, Inovação e a Pós-graduação
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A nível estadual, o Estado elaborou e implementou, em parceria com a CAPES, 

financeiro da FAPEMIG
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O Papel Estratégico da Pós-graduação

Entretanto, como destacou o Plano Nacional de Pós-Graduação 2005/2010 , o 
Sistema Nacional de Pós-Graduação apresenta enormes assimetrias em seu funcionamento, 

. Caso

Para resolver essas assimetrias o PNPG 2011-2020 deve enfatizar a proposta  do 
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GRANDE ÁREA
Programas e Cursos de pós-graduação

Totais de Cursos 
de pós-graduação

Total M D F M/D Total M D F

CIÊNCIAS AGRÁRIAS 315 113 2 14 186 501 299 188 14

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 233 54 2 10 167 400 221 169 10

CIÊNCIAS DA SAÚDE 474 126 16 46 286 760 412 302 46

CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA 275 96 8 11 160 435 256 168 11

CIÊNCIAS HUMANAS 406 184 4 8 210 616 394 214 8

CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 370 186 1 53 130 500 316 131 53

ENGENHARIAS 329 132 4 49 144 473 276 148 49

LINGUÍSTICA, LETRAS E ARTES 163 77 0 0 86 249 163 86 0

MULTIDISCIPLINAR 330 142 15 84 89 419 231 104 84

Brasil: 2.895 1.110 52 275 1.458 4.353 2.568 1.510 275

 CAPES
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Setor Empresarial Inovador

da

em produtos de interesse da sociedade, como medicamentos, softwares e eletrônicos, para 
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EMPRESAS Emprego
Faturamento           
(R$ 1.000)

Valor Adicionado        
(R$ 1.000)

Inovam e diferenciam produto 545,9 135,5 51,1

Especializadas em produtos padronizados 158,1 25,7 10,6

Não diferenciam produto 34,2 1,3 0,45

EMPRESAS
Remuneração 

R$/mês
Escolaridade

(anos)
Tempo no Emprego 

(meses)

Inovam e diferenciam produto 1.255 9,13 54,09

Especializadas em produtos padronizados 749 7,64 43,90

Não diferenciam produto 431 6,89 35,41

A Importância das FAPs e das SECTs
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Outro aspecto relevante de contribuição das FAPs e das SECTs e a capilaridade 

Em outras palavras as FAPs representam hoje, considerando as Leis de Inovação, 

Conclusão
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venture capital e de private equity
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suas atividades não podem circunscreverem-se tão somente ao exercício de atividades 

Referências

Science,

BORGES

BORGES VILELA

BARRETO BORGES
Ensaio – Avaliação e Políticas Públicas em Educação.
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BORGES
Ensaio – Avaliação e 

Políticas Públicas em Educação.
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GEOPOLÍTICA E DEFESA

Geopolítica e Defesa

Celso Bueno da Fonseca
Coronel da Reserva do Exército, mestre e doutor em Ciências Militares 

pela Escola de Comando e Estado-Maior do Exército, com especialização 

em Inteligência Estratégica e Planejamento Estratégico pela Escola 
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Resumo

O texto objeto deste resumo abordou, inicialmente, os conceitos de Geopolítica, 

mundial, devendo, por isso mesmo, preparar-se para assumir as responsabilidades 

nacional.

desenvolvimento, foram 
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São as seguintes as propostas ou recomendações do MD:

correspondentes:

GRANDE ÁREA ÁREA SUBÁREAS ESPECIALIDADES

MULTIDISCIPLINAR

OU OUTROS

DEFESA E 

SEGURANÇA 

NACIONAIS

POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS DE DEFESA NACIONAL

A SEREM 

DEFINIDAS

TECNOLOGIAS DE DEFESA

CIÊNCIAS MILITARES CONJUNTAS

CIÊNCIAS MILITARES NAVAIS

CIENCIAS MILITARES TERRESTRES

CIENCIAS MILITARES AEROESPACIAIS

SEGURANÇA PÚBLICA

2 A
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Graduação stricto sensu;

citados no item anterior;

civil;

1. INTRODUÇÃO
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militar, para a defesa do território, da soberania e dos interesses nacionais contra ameaças 
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No capítulo 5, como desdobramento dos anteriores serão apresentadas as necessidades 

2. O CENÁRIO INTERNACIONAL- ENFOQUE GEOPOLÍTICO
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status
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2007, nos EUA, alastrando-se com maior intensidade pela Europa e Japão e de forma mais 
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3. O CENÁRIO REGIONAL- ENFOQUE GEOPOLÍTICO
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Como exemplo da atuação moderadora do Brasil, vale citar o seu empenho para 

a cooperação, no âmbito dos países latino-americanos e dos EUA, para o combate ao 

Entretanto, sem comprometer, totalmente, a circunstância citada anteriormente, 
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no âmbito dos acordos existentes;

4.  O CENÁRIO BRASILEIRO 2011-2020 - IMPLICAÇÕES PARA A DEFESA NACIONAL

fatores importantes para caracterização dessa condição, tais como a dimensão territorial, 
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militar não claramente superior ao de seus vizinhos mais desenvolvidos tira-lhe a plena 

com alternância de poder entre situação e oposição, com continuidade exitosa da política 

busca alcançar, como objetivo-síntese de sua Geopolítica, crescente inserção internacional 

Nesse sentido, são exemplos recentes da atuação de Política Externa brasileira, como 
instrumento de sua Geopolítica:

A) No âmbito internacional

Posicionamento independente, em face do Protocolo Adicional do TNP, no 

nuclear;

com a 
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Expressivo aumento da presença brasileira nos países africanos, e

B)

do primeiro operando a partir de bases colombianas, no território desse país;

Financiamento de projetos de infra-estrutura em países vizinhos;

interesse deste trabalho:

desenvolvimento;

defesa;
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setores transcendem a divisão entre desenvolvimento e defesa, entre o civil e o 
militar;

nacional;

utilidade dual, militar e civil; 



GEOPOLÍTICA E DEFESA 351

escala, possibilitando o desenvolvimento da produção de defesa em conjunto 

Serão buscadas parcerias com outros países, com o propósito de desenvolver a 

5. A CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA A DEFESA – PROPOSTAS 

brasileiros, embora apreciem e respeitem as Forças Armadas, desconhecem a importância 
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autóctone do Brasil, mediante a implementação de um círculo virtuoso, começando pela 

stricto
sensu

PROPOSTAS

correspondentes:
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GRANDE ÁREA ÁREA SUBÁREAS ESPECIALIDADES

MULTIDISCIPLINAR

 OU OUTROS

DEFESA E 

SEGURANÇA 

NACIONAIS

POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS DE DEFESA NACIONAL

A SEREM 

DEFINIDAS

TECNOLOGIAS DE DEFESA

CIÊNCIAS MILITARES NAVAIS 

CIENCIAS MILITARES TERRESTRES

CIENCIAS MILITARES AEROESPACIAIS

SEGURANÇA PÚBLICA

Graduação stricto sensu;

citados no item anterior;

civil;
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stricto sensu; 

stricto sensu; e

6.  CONCLUSÃO
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de seu poder militar, como fator de dissuasão, deve ser compatível com a estatura 

País;
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Anexo A
MINISTÉRIO DA DEFESA

Nr Áreas de Concentração Linhas de Pesquisa

1 Estabilidade Regional Arranjo de segurança e defesa para a América do Sul

2 Segurança Nacional Processos para o Gerenciamento de Crises

3 O Ciberespaço Universo para Defesa

4 O Brasil e o Panorama Estratégico Global

5
Proposta para uma política aeroespacial 

para o Brasil
Uma visão militar.

6
Áreas indispensáveis à segurança do 

território nacional
Critérios para definição.

7
Desenvolvimento, Segurança e Defesa 

Nacionais

O Estudo do Poder Nacional. 

Integração Nacional.

Políticas Públicas

Gestão Político-Estratégica.

Mobilização  Nacional

Base Industrial e Tecnológica

Gestão de Sistemas de Informação

Gestão de Conhecimento

8 Estudos Interdisciplinares e Interculturais

Identidade Nacional

Valores

Cultura

Modernidade e bem-comum

Especificidades e similaridades culturais e estruturais nos 

Países Andinos; Países do Atlântico-Sul; Países Africanos; 

Ásia; Europa.

Aspectos interculturais em missões de organismos 

Antártica. Brasil e Ásia.

9 constitucionalização da geopolítica e da globalização da 

economia.
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Nr Áreas de Concentração Linhas de Pesquisa

10 Satélites de comunicações

Concepção/requisitos

Desenvolvimento e operação

Lançamento

Rastreio e controle

11 Criptografia e Criptoanálise
Algoritmos: elaboração e análise

Implementações em hardware e software

12 Guerra Cibernética
Técnicas

Exploração e defesa de vulnerabilidades

13
Infraestruturas críticas de 

telecomunicações

Modelos de continuidade de negócio

Gestão de risco

Vulnerabilidade estratégica

14 Gerenciamento de crises

Redes de comunicações

Sistemas de acompanhamento (notícias, inforamões, 

15

Métodos e técnicas em telecomunicações

Proteção de redes sem fio e de enlaces satelitais

Identificação de emissores

Análise e desenvolvimento de sensores de rádio freqüência e 

infravermelhos

Análise e predição de assinatura de alvos militares

16

Comando, Controle, Comunicações, 

Computação, Computação e Inteligência 

Interoperabilidade

Implementações da arquitetura SOA (Service Oriented 

Modelos de intercâmbio de dados

17 Operação de Sistemas Espaciais
Controle de satélites geoestacionários

Distribuição e controle de bandas de freqüências

18 Operações Conjuntas de Informação

Redes de inteligência

Análise e tratamento da informação

Emprego de técnicas de inteligência de imagem, de sinais e 

de comunicações

19
Modelagem, Simulação e Teoria de 

Jogos

Modelagem simulação de operações cojuntas, desastres 

naturais e operação de hospitais de campanha
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Nr Áreas de Concentração Linhas de Pesquisa

Desenvolvimento de modelos de simulação para avaliação da 

expansão da utilização de arquitetura SOA (Service Oriented 

Sistemas de simulação complexas e sua aplicabilidade em 

20 Planejamento Estratégico

Planejamento estratégico do sistema militar de comando e 

controle

Metodologia e gestão do planejamento estratégico para o 

emprego do poder Militar.

21 Gestão da Informação

Inteligência estratégica

Inteligência e contrainteligência

Sistemas e serviços de informação

Gestão de segurança da informação

Planejamento estratégico

Análise de riscos em planejamentos estratégicos

22 Tecnologia da Informação

Gestão de tecnologia da informação

Gestão de sistemas integrados

Sistemas corporativos de alto desempenho

Master information techonology

Desenvolvimento de arquitetura em .net

Arquitetura em ti

Desenvolvimento de sistemas para web

Tecnologias computacionais e suas aplicações

Semiótica, tecnologia da informação e educação

Gestão do conhecimento e da tecnologia da informação

Tecnologias da inteligência e design digital

Ciência da computação

23 Sensoriamento remoto

Processamento de imagens digitrais

Geoprocessamento

Comportamento espectral de alvos

Banco de dados geográficos

Análise espacial

Sensoriamento remoto hiperespectral

Processamento de imagens SAR
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Nr Áreas de Concentração Linhas de Pesquisa

24 Meteorologia

Meteorologia ambiental

Sensoriamento remoto da atmosfera

Estudo e modelagem do clima

Estudo e modelagem do tempo

25 Comunicação e Marketing

A gestão da comunicação no âmbito estratégico com vistas 

à consecução dos objetivos nacionais (emprego do poder 

26 Direito

A importância do Direito Internacional como orientador ao 

planejamento da aplicação e emprego das FA

O direito internacional dos conflitos armados e as missões 

de paz patrocinadas pela ONU

ordenador jurídico brasileiro

O Direito do Mar e a guerra naval

27 Logística Integrada

Integração dos sistemas logísticos das três Forças

Integração dos modais logísticos em apoio a contingentes 

brasileiros em missões de paz

Sistemas digitais de controle de qualidade, transporte e 

distribuição

Levantamento de necessidade e sistemática de obtenção de 

material integrado

28 Mobilização Nacional

Formulação de incentivos, estudos e pesquisas nas áreas de 

ciência, tecnologia e inovação para a indústria nacional, co 

foco nos produtos de interesse da mobilização nacional

29 Capacitações Cibernéticas

As tecnologias de comunicações entre os diferentes órgãos 

das forças armadas e sua capacidade para atuar em rede

O poder de comunicação entre os diferentes órgãos das 

forças armadas e os veículos espaciais

O desenvolvimento da capacitação cibernética, nos campos 

industrial e militar, voltada para os assuntos estratégicos de 

defesa

Análise de sistemas, identificação de vulnerabilidades e de 

medidas de proteção voltadas para a defesa
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Anexo B

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1 Termociências Termofluidodinâmica

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes, viaturas militares, 

aeronaves, VTNT e VANT.

2
Mecânica dos 

sólidos
Projeto Mecânico

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes, viaturas militares, 

aeronaves, VTNT e VANT.

3 Balística
Balística interna, intermediária, externa e 

terminal

Aplicação em: armamentos, munições, 

blindagens, mísseis e foguetes.

4
Sistemas de 

propulsão

Sistemas não convencionais de 

propulsão (Ex: propulsão laser, propulsão 

eletromagnética, propulsão híbrida, 

propulsão elétrica, canhões com 

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes.

5
Sistemas de 

propulsão

Sistemas convencionais de propulsão (Ex: 

ramjet, scramjet, turbinas a gás, motor 

foguete com propelente sólido e líquido, 

canhões com propelente sólido, motores 

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes.

6

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes, viaturas militares, 

aeronaves, VTNT e VANT.

7 Dinâmica Dinâmica veicular e de sistemas de armas

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes, viaturas militares, 

aeronaves, VTNT e VANT.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

8 Fabricação Fabricação com alta precisão

Aplicação em: armamentos, munições, 

mísseis e foguetes, viaturas militares, 

aeronaves, VTNT e VANT.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Segurança Nacional

Descrição: Contribuir para o incremento de segurança nacional

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1
Instalações

Nucleares
Reatores Nucleares

Formação de pesquisador para permitir a 

nacionalização e o desenvolvimento em 

escala industrial do ciclo do combustível 

nuclear e da tecnologia da construção de 

reatores, para o suso exclusivo do Brasil.

2 Defesa Defesa Química Biológica e Nuclear

Formação de recursos humanos com o 

objetivo de difundir e nuclear diferentes 

grupos de pesquisa em território nacional, 

bem como atuar em possíveis emergências 

QBN.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Infra-estrutura

Descrição: Compatibilizar os atuais esforços governamentais de aceleração do crescimento com as 
necessidades da Defesa Nacional.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1
Instalações

Nucleares
Controle ambiental

Formação de recursos humanos em estudo 

de técnicas de controle de segurança e de 

proteção do meio-ambiente relacionados ao 

emprego da energia nuclear como forma de 

estabilizar a matriz energética nacional.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: 
Ciência e Tecnologia: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que 
compatibilize as prioridades científico- tecnológicas com as necessidades de defesa.
Descrição: O Ministério da Defesa, em coordenação com os Ministérios da Fazenda, do desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, do planejamento, Orçamento e Gestão, e da Ciência e Tecnologia e com as 
Forças armadas, deverá estabelecer ato legal que garanta a alocação, de forma continuada, de recursos 
financeiros específicos que viabilizem o desenvolvimento integrado e a conclusão de projetos relacionados 
à defesa nacional, cada um deles com um pólo integrador definido, com ênfase para o desenvolvimento e 
a fabricação, dentre outros, de: armamentos inteligentes, como mísseis, bombas e torpedos, dentre outros; 
veículos aéreos não-tripulados; sistemas de comando e controle e de segurança das informações; radares; 
equipamentos e plataformas de guerra eletrônica; equipamento individual e sistemas de comunicação do 
combatente do futuro;  veículos blindados; munições; e sensores óticos e eletro-óticos. 

Nr
Área de Con-

centração
Linha de Pesquisa

Ação Estratégica
da END

Interesse/Aplicação na 
Força Terrestre (Aç Estrtg 

e Pj do Prgr COBRA*)

1

Materiais de 

alta densidade 

energética

1.1- Estudo de síntese do cuba-

no, incluindo  caracterização, 

propriedades físico-químicas, es-

tabilidade química, possibilidades 

de emprego e outros parâmetros 

relevantes; e

1.2- Estudo de síntese do nitro-

cubano, incluindo caracterização, 

propriedades físico-químicas, es-

tabilidade química, possibilidades 

de emprego e outros parâmetros 

relevantes.

Armamentos 

inteligentes;

Munições

AE 3, 5, 6 e 13 - Ogivas de 

mísseis (solo-ar, superfície-

-

tefatos bélicos (munições 

de morteiros 60, 81 e 120 

Obs: Adicionalmente, o novo 

-

derá vir a ter aplicação  em 

minerações, abertura de tú-

neis, estradas e outras apli-

cações civis.



GEOPOLÍTICA E DEFESA 365

2
Energia diri-

gida

2.1- Estudo para o desenvolvi-

mento de dispositivos de micro-

ondas de potência a feixe de elé-

trons, do tipo TWT;

-

elétrons;

2.3- Estudo interação entre feixe 

de elétrons e a radiação eletro-

magnética;

2.4- Estudo de sistema de foca-

lização magnética para feixe de 

elétrons aplicados a micro-ondas 

de potência; e

2.5- Estudo de sistemas modula-

dores chaveados para válvulas de 

micro-ondas de potência.

Equipamentos e 

plataformas de 

AE 3, 8 e 14 - Desenvolvi-

mento de radares e siste-

mas de defesa antiaérea e 

de vigilância terrestre;

-

Obs: Adicionalmente, as tec-

nologias resultantes poderão 

permitir o desenvolvimento 

de canhão eletromagnético 

para a defesa de instalações 

3 Sensores

-

vimento de cabeça de busca 

eletro-ótica de aproximação, para 

instalação em munição inteligen-

te de artilharia; 

-

mento de micro-receptores de 

GPS, para instalação em muni-

ção inteligente de artilharia.

Sensores óticos 

e eletro-óticos; 

Armamentos 

inteligentes; Mu-

nições.

sistemas de reconhecimen-

to e busca de alvo.

Obs: Esta tecnologia pode-

rá contribuir para o desen-

volvimento e produção de 

munição 155 mm similar à 

granada Excalibur.

4 Comunicações

banda larga para as faixas de HF 

emprego em Rádio Definido por 

Software;

analógico-digital e digital-analó-

em Rádio Definido por Software;

4.3- Estudo sobre fontes de ali-

mentação em termos de estabili-

dade de tensão, alto desempenho 

e baixo peso, para emprego em 

Rádio Definido por Software.

Sistemas de co-

mando e controle;

Equipamento indi-

vidual e sistemas 

de comunicação 

do combatente do 

futuro

dos meios de comunicações 

rádio do SC2 em Combate; 

Desenvolvimento de subsis-

temas do Sistema Modular 

do Combatente Individual.

Obs: Adicionalmente, as 

tecnologias resultantes 

poderão ser aplicadas nas 

comunicações via rádio mi-

litares e civis. 
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5
Energia diri-

gida

5.1 - Estudo para o desenvolvi-

mento de mistura química de flu-

oreto de deutério,  com vistas à 

geração de feixe de laser, incluin-

do  caracterização, propriedades 

físico-químicas, estabilidade quí-

mica, possibilidades de emprego 

e outros parâmetros relevantes.

Armamentos 

inteligentes.

AE 3 - Desenvolvimento de 

sistema de defesa antiaé-

rea.

Obs: Esta tecnologia poderá 

contribuir para o desenvol-

vimento e produção de ca-

nhão a laser, para emprego 

em sistemas de defesa an-

tiaérea, entre outros.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1
Física da Matéria 

Condensada

Crescimento de estruturas semicon-

dutoras

Crescimento de estruturas semicondutoras 

como InSb, InGaAs, HgCdTe, VOx, entre 

outras, para detectores de infravermelho 

/ Sensores óticos e eletro-óticos (equipa-

mentos de visão noturna e guiamento de 

2

Propriedades 

Físicas dos 

Materiais

Filmes Finos

Crescimento de filmes finos anti-refletores 

para infravermelho / Sensores óticos e ele-

tro-óticos (equipamentos de visão noturna e 

3

-
Processamento de estruturas semiconduto-

ras para detectores de infravermelho / Sen-

sores óticos e eletro-óticos (equipamentos 

4
Encapsulamento a vácuo de senso-

res

Desenvolvimento de sistemas de encapsu-

lamento a vácuo para detectores / Sensores 

óticos e eletro-óticos (equipamentos de vi-

5
Soldagem de componentes microele-

Desenvolvimento de processos de soldagem 

-

res óticos e eletro-óticos (equipamentos de 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

6 Projeto de circuitos integrados

Desenvolvimento de circuitos integrados 

de leitura para sensores de infravermelho 

matriciais / Sensores óticos e eletro-óticos 

(equipamentos de visão noturna e guiamen-

7 Óptica
Projeto de sistemas óticos de infra-

vermelho

Desenvolvimento de sistemas ópticos para 

equipamentos de visão noturna e guiamento 

de mísseis / equipamento individual e sis-

temas de comunicação do combatente do 

futuro.

8
Engenharia e 

ciências térmicas
Refrigeradores criogênicos

Desenvolvimento de refrigeradores criogêni-

cos para detectores de infravermelho / Sen-

sores óticos e eletro-óticos (equipamentos 

9
Engenharia e 

ciências térmicas
Simulação de sistemas criogênicos

Simulação de sistemas de refrigeração crio-

gênicos / Sensores óticos e eletro-óticos 

(equipamentos de visão noturna e guiamen-

10 Metalurgia Metalurgia do Tântalo Projetis forjados por explosão.

11 Metalurgia

Componente importante na fabricação da 

liga de zircalloy, munições termobáricas e 

cerâmicos a base de carbetos para blinda-

gens.

12 Metalurgia Metalurgia do Tungstênio
Material substituto do aço nas munições 



GEOPOLÍTICA E DEFESA 369

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

13 Metalurgia Metalurgia do Urânio exaurido
Leopard 1A5.

14 Metalurgia Metalurgia do Molibdénio
Armas magnéticas e blindagens magnéti-

cas.

15
Materiais

Cerâmicos

Cerâmicas á base de carbetos de bom 

e de silício

Uso dual nas indústrias do petróleo e de 

defesa.

16
Materiais

Cerâmicos
Cerâmicos transparentes

Uso dual na indústria do petróleo, aeronáu-

tica e de defesa.

17 Polímeros
Polietileno de ultra-alto módulo de 

elasticidade

Emprego dual na indústria do petróleo e de 

18 Ciência Básica Física da matéria condensada

Estudo de propriedades dinâmicas dos ma-

teriais e dinâmica das altas energias aplica-

da aos materiais.

19 Ciência Básica

Caracterização de materiais com 

técnicas de alta energia como a Luz 

Síncroton

Estudo de características de estruturas, 

microestruturas e morfologia de fases em 

materiais no estado sólido, semi-cristalino 

e amorfo.

20 Ciência Básica Química das superfícies Nanoaplicações

21 Ciência Básica Física das superfícies
Caracterização de compostos e estruturas 

em nanoescala de emprego dual.

22
Mecânica dos 

Sólidos
Projetos Mecânicos Projetos de Sistemas Veiculares.

23
Mecânica dos 

Sólidos
Controle de Sistemas Dinâmicos Projetos de Sistemas Veiculares.

24
Inteligência

Computacional
Reconhecimento de Padrões

P&D de radares / identificação de alvos 

aéreos, terrestres ou marítimos a partir de 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

25
Inteligência

Computacional
Fusão de Dados

P&D de radares / fusão de dados provenien-

tes de múltiplos sensores, principalmente 

radares.

26
Processamento 

de Sinais

Processamento de Sinais Aplicado a 

Radares

P&D de radares / modelagem computacio-

nal, análise de desempenho, algoritmos de 

detecção e estimação, algoritmos de rastre-

amento, algoritmos para cancelamento de 

lóbulos secundários ou de interferências, 

projeto de formas de onda, técnicas de 

CFAR e de redução de clutter.

27
Eletromagnetismo

Aplicado
Antenas

P&D  de radares / Projeto de antenas diver-

sas empregadas em radares, principalmen-

te do tipo phased array.

28

Sistemas de 

Computação de 

Alto Desempenho

Processamento Distribuído

P&D de radares / estudo e implementação 

de sistemas computacionais de alto de-

sempenho e algoritmos eficientes para o 

processamento em tempo real de sinais de 

radar em sistemas distribuídos.

29 Eletroquímica Sistemas Eletroquímicos Avançados

Desenvolvimento de componentes catódi-

cos, anódicos, eletrólito de sais fundidos, 

fontes térmicas para aplicação em mísseis.

30 Explosivos Munições Termobáricas
Expansão da capacidade de emprego de 

armas anticarro.

31 Propelentes Modificadores Balísticos

Obtenção de propelentes de alta velocidade 

de queima para aplicação em sistemas de 

mísseis modernos.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ciência e Tecnologia

Descrição: Fomentar a pesquisa de materiais, equipamentos e sistemas militares e civis que compatibilize 
as prioridades científico-tecnológicas com as necessidades de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

33 Síntese Orgânica

Síntese de padrões de agentes quími-

cos, produtos perigosos e explosivos 

para análise, desenvolvimento de ro-

tas de síntese química e implantação 

de laboratório dentro das normas ISO/

NBR 17.025.

Domínio da tecnologia de síntese de agen-

tes químicos perigosos de tal forma que 

seja possível aprofundar os conhecimentos 

em sistemas de defesa efetivos contra es-

ses tipos de agentes e, assim, desenvolver 

soluções compatíveis com a realidade na-

cional.

34

Química Analítica 

e Química 

Orgânica

Identificação de compostos orga-

nofosforados (pesticidas, agentes 

matrizes ambientais por meio da utili-

zação de métodos cromatográficos e 

espectrométricos.

Verificação da existência de contaminação 

por estes compostos em áreas sob respon-

sabilidade do Exército ou em teatros de ope-

ração em que a Força Terrestre possa atuar, 

proporcionando maior segurança à tropa e 

descritos em legislação ambiental.

35

Química

Fluidodinâmica

Computacional

Modelagem e simulação para o es-

palhamento de nuvens contendo 

agentes QBN em ambientes abertos e 

fechados. Desenvolvimento de mapas 

de risco e de preditores para contami-

nação de rios, bacias e sistemas de 

distribuição de água potável.

Planejamento de ações de resposta a inci-

dentes que envolvam agentes tóxicos. De-

terminar ações preventivas que visem evitar 

a contaminação de áreas sob responsabili-

dade do Exército.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ensino

Descrição: Promover maior integração e participação dos setores civis governamentais na discussão dos 
temas ligados à defesa, assim como a participação efetiva da sociedade brasileira,por intermédio do meio 
acadêmico e de institutos e entidades ligados aos assuntos estratégicos de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1  História Militar

- Conflitos Armados

- História da Cultura Militar

- Força Expedicionária Brasileira

- História dos Fortes

- Os Militares e a História do Brasil

Incrementar a capacidade institucional do 

profissional militar e desenvolver ativida-

des acadêmicas e administrativas, bem 

como intensificar o intercâmbio entre os 

membros do Governo Federal, da socieda-

de organizada e da Instituição

2 Administração

- Comunicação Social no Exército 

Brasileiro

- Administração Militar

- Gestão Ambiental

- Gestão de Projetos

- Sistema de Excelência na Gestão 

Militar

- Contratos Nacionais e Internacionais

- Administração de Pessoal

3
Relações 

Internacionais

- Globalização e Defesa

- Operações de Paz e Defesa

- Relações Bilaterais e \Defesa

4

Política 

de Defesa 

nacional

- O Estado, a Política de Defesa 

Nacional, a Estratégia Nacional de 

Defesa e as Forças Armadas
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Ensino

Descrição: Promover maior integração e participação dos setores civis governamentais na discussão dos 
temas ligados à defesa, assim como a participação efetiva da sociedade brasileira,por intermédio do meio 
acadêmico e de institutos e entidades ligados aos assuntos estratégicos de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

5 Doutrina

- Doutrina Militar Terrestre

- Doutrina Logística Militar Terrestre

- Doutrina de Guerra Cibernética

- Doutrina de Operações de Paz

- Doutrina sobre Missões de paz e seus 

efeitos na população assistidas

- Dissimulação na conjuntura da 

Sociedade do conhecimento

Incrementar a capacidade institucional do 

profissional militar e desenvolver ativida-

des acadêmicas e administrativas, bem 

como intensificar o intercâmbio entre os 

membros do Governo Federal, da socieda-

de organizada e da Instituição

6 Saúde

- Processo de Modernização da Saúde 

no Exército

- Gestão Hospitalar

- Medicina Operacional

- Saúde em Operações

Capacitar  força de trabalho capaz de atuar 

na gestão de

políticas públicas, em programas e proje-

tos da área de defesa, bem como na in-

teração com órgãos governamentais e a 

sociedade.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE

PROPOSTA PARA O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ação Estratégica da Estratégia Nacional de Defesa: Recursos Humanos

Descrição: Promover a valorização da profissão militar de forma compatível com seu papel na sociedade 
brasileira, assim como fomentar o recrutamento, a seleção, o desenvolvimento e a permanência de quadros 
civis, para contribuir com o esforço de defesa.

Nr
Área de 

Concentração
Linha de Pesquisa Interesse / Aplicação na Força Terrestre

1 Educação

- Infância, Juventude e Educação

- Processos Educacionais Aplicados ao 

Ensino

- Política Pública de Educação

- Educação Escolar, Instituições, 

Sujeitos e Currículos

- Psicologia e Psicanálise Aplicadas à 

Educação Militar

Capacitar  força de trabalho capaz de atuar 

na gestão de

políticas públicas, em programas e proje-

tos da área de defesa, bem como na in-

teração com órgãos governamentais e a 

sociedade.

Ensino

2 Administração

- Administração Militar

- Administração de Pessoal

-  Sistema de Excelência na Gestão 

Militar

3 Saúde

- Capacitação de Recursos Humanos e 

Educação Médica Continuada

- Gestão hospitalar

- Gestão de Saúde

Capacitar  força de trabalho capaz de atuar 

na gestão de

políticas públicas, em programas e proje-

tos da área de defesa, bem como na in-

teração com órgãos governamentais e a 

sociedade.
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Anexo C

RELAÇÃO DAS PROPOSTAS DA MARINHA DO BRASIL DE ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO 

E RESPECTIVAS LINHAS DE PESQUISA PARA O PNPG 2011-2020

ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências
Biológicas Área Ambiental Oceanografia

Biológica

Bioluminescência submarina;
Materiais e técnicas que permitam o 
controle das bioincrustações;
Influência do meio ambiente nas minas 
de fundo e de fundeio;
Pesquisas orientadas para a preserva-
ção do meio ambiente e para o controle 
de espécies invasoras;
Controle e gestão da água de lastro e 
sedimento de navios;
Biossegurança;
Recifes artificiais;
Recursos vivos;
Biomarcadores;
Biologia molecular; e
Ecossistemas marinhos.

Ciências
Biológicas II

Pesquisa e Desenvolvimento:
Aprimorar conhecimentos de 
profissionais Farmacêuticos do 
LFM para o desenvolvimento, 
registro e produção de medi-
camentos.

Farmacologia

 Farmacocinética
 Biodisponibilidade

Toxicologia
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências da 
Saúde

Desenvolvimento de potencia-
lidades, através do incentivo à 
pesquisa e aprimoramento de 
técnicas terapêuticas, cirúr-
gicas e de procedimentos em 
saúde coletiva.

Medicina I
 Endocrinologia
 Gastroenterologia
 Medicina Legal e de ontologia

Medicina II Doenças Infecciosas e Parasitárias

Nutrição Análise Nutricional de População

Medicina III Cirurgia Experimental

Odontologia
 Endodontia
 Odontologia Social e Preventiva
 Materiais Odontológicos

Ciências da 
Saúde

Desenvolvimento de potencia-
lidades, através do incentivo à 
pesquisa e aprimoramento de 
técnicas terapêuticas, cirúr-
gicas e de procedimentos em 
saúde coletiva.

Farmácia

 Farmacotecnia
 Análise Toxicológica
 Análise e Controle de Medicamentos
 Bromatologia

Ciências da 
Saúde

Desenvolvimento de potencia-
lidades, através do incentivo à 
pesquisa e aprimoramento de 
técnicas terapêuticas, cirúr-
gicas e de procedimentos em 
saúde coletiva.

Enfermagem

 Enfermagem MédicoCirúrgica
 Enfermagem Obstétrica
 Enfermagem Psiquiátrica
 Enfermagem de Saúde Pública

Saúde coletiva  Epidemiologia
 Medicina Preventiva

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa

Nutrição Desenvolvimento de rações operacio-
nais.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências da 
Saúde, Ciências 

Biológicas,
Ciências
Humanas

Recursos Humanos, Logística Desempenho
Humano e Saúde

Medicina operativa

Psicologia aplicada à área operativa, en-
focando a capacidade para tomar deci-
sões e o gerenciamento de estresse em 
situações de combate

Medidas de proteção à saúde humana 
contra ações de guerra nuclear, bacte-

Sistemas e simuladores para gestão de 
pessoal, de saúde e de ensino, incluindo 
simuladores de treinamento

Alimentos e rações de combate

Incremento da satisfação profissional 
sob o enfoque da situação psicossocial

Atuação em situações de calamidade 
pública, desastres e ações humanitárias

Verticalização do ensino

Liderança e ética

Ciências Exatas e 
da Terra

Área Ambiental Oceanografia
Física

Climatologia Oceanográfica
Dinâmica Oceânica
Modelagem numérica de processos 
oceanográficos
Oceanografia Acústica
Sensoriamento Remoto aplicado à Oce-
anografia
Obtenção, qualificação e integração de 
dados oceanográficos

Área Ambiental Geociências

Meteorologia
Acústica submarina
Geologia marinha
Geofísica
Sedimentologia marinha

Área Ambiental Química

Monitoramento de radionuclídeos na 
costa brasileira;
Rede de laboratório de química do am-
biente marinho; e
Monitoramento de hidrocarbonetos na 
água e sedimento.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

Material Química

Monitoramento de radionuclídeos na 
costa brasileira;
Rede de laboratório de química do am-
biente marinho; e
Monitoramento de hidrocarbonetos na 
água e sedimento.

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Ciência da 
Computação  Arquitetura de Sistemas.

Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.
Equipamentos e plataformas 

Ciência da 
Computação

Medição de Seção Reta Radar; Lança-
dores de Despistadores de Mísseis e 
Torpedos; e 
Armas Submarinas.

Equipamentos e plataformas Ciência da 
Computação

Receptores e Transmissores em Micro-
ondas;
Processamento de Sinais Radar; e
Simulação e Testes de Equipamentos.

Ciência e Tecnologia, Logística, 
Comando e Controle e Adestra-
mento

Ciência da 
Computação,
Matemática,

Probabilidade, 
Estatística e 
Geociências.

Desenvolvimento de jogos de guerra, jo-
gos de informação e jogos de controle 
de crise

Desenvolvimento de jogos de mobiliza-
ção e logística

Sistemas de gestão de lições aprendi-
das

Simulações e softwares para apoiar o 
processo decisório de aquisição, mo-
dernização e apoio logístico integrado 

Avaliação operacional de meios de fuzi-
leiros navais

Sistemas de Comando e Controle

Avaliação de tática e desenvolvimento 
de procedimentos operativos

Sistemas de apoio à decisão tática

Sistemas de informações operativas e 
logísticas

Sistemas para cálculo de custo do ciclo 
de vida de meios
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

Ciência e Tecnologia, Logística, 
Comando e Controle e Adestra-
mento

Ciência da 
Computação,
Matemática,

Probabilidade, 
Estatística e 
Geociências.

Análise estatística e soluções otimiza-
das para problemas operacionais e lo-
gísticos

Análise estatística e soluções otimizadas 
para problemas administrativos

Integração de Sistemas de Comando e 
Controle

Sistemas de controle de avarias para 
plantas industriais de bases navais e OM 
de Terra

Sistemas de Informação Geográficas

Modelagem e Simulação

Sistemas de segurança de Áreas e Ins-
talações em plantas industriais de bases 
navais e OM de terra

Sistemas de simulação de ambiente de 
-

ca centrada em rede

Simuladores e sistemas para adestra-
mento tático naval, aeronaval e de Fuzi-
leiros Navais

Controle de área marítima, De-
fesa de Plataformas de petróleo, 
Defesa de Instalações navais e 
portuárias Defesa de ilhas e ar-
quipélagos em águas territoriais 
brasileiras;
Negação do Uso do mar;
Monitoração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras; e
Operações Internacionais de Paz e 
projeções de poder sobre terra 

Probabilidade e 
Estatística

Interferência em Processos Estocásti-
cos; e
Planejamento de Experimentos e Aná-
lises de Dados Aplicados à Avaliação 
Operacional de Meios 

Matemática
Discreta e 

Combinatória

Aplicações da matemática discreta e 
combinatória ao Desenvolvimento de Tá-
tica e seus Procedimentos Operativos

Controle de área marítima, De-
fesa de Plataformas de petróleo, 
Defesa de Instalações navais e 
portuárias Defesa de ilhas e ar-
quipélagos em águas territoriais 
brasileiras;
Negação do Uso do mar;
Monitoração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras; e
Operações Internacionais de Paz e 
projeções de poder sobre terra

Matemática
Aplicada

Matemática aplicada ao Apoio à Decisão
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Ciência da 
Computação

Mineração de Dados.

Modelagem e simulação.

Banco de Dados.

Recuperação de dados.

Engenharia de Software.

Fusão de Dados.

Interoperabilidade de Sistemas.

Arquitetura de Sistemas de Comando e 
Controle.

Sistemas de Informações Geográficas e 
Georreferenciadas.

Redes e Relacionamentos.

e ontologias.

Equipamentos e Plataformas 
de Guerra Eletrônica

Ciência da 
Computação Medição da Seção reta Radar.

Equipamentos e plataformas de 

MAGE e CME;
Detectores infravermelhos;

-
-

Ciência da 
Computação

 Receptores e transmissores em micro-
ondas;
 Processamento de sinais radar;
 Processamento de sinais e imagens;

 Detecção, identificação e classificação 
de sinais; e
 Métodos de processamento de imagens 
infravermelhas.



GEOPOLÍTICA E DEFESA 381

ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Ciência da 
Computação

Compartilhamento de Informações, pro-
cessos colaborativos e comportamen-
tais.
Tecnologias colaborativas para Opera-
ções Centradas em Redes

Inteligência Artificial

Redes Neurais

Realidade Virtual

Sistemas Multiagentes

Interoperabilidade entre  jogos e simula-

 Geociências Sistemas de Informações Geográficas e 
Georreferenciadas.

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras

Matemática

Modelagem matemática (Teoria de Jo-
gos, Teoria de Filas, Lógica Difusa, Sis-
temas Discretos, Sistemas Contínuos, 

Probabilidade e 
Estatística Probabilidade e Estatística Aplicada

Ciência da 
Computação

Sistemas Arquivísticos

Matemática Matemática Aplicada à Criptologia

Álgebra Matemática Aplicada à Criptologia

Matemática.
Aplicada

Matemática Aplicada à Criptologia

Matemática Criptografia

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Ciência da 
Computação

Projeto de Algoritmos Criptográficos;
Linguagens de Programação;
Análise de Algoritmos e Complexidade 
de Computação;
Desenvolvimento de Sistemas;
Criptográficos em Software; e
Engenharia de Software.

Segurança da Informação
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Ciência da 
Computação

Segurança em Banco de Dados

Segurança em Sistemas Operacionais

Ferramentas de Controle de Qualidade de 
Algoritmos Criptográficos

Auditoria e Forense Computacional

Probabilidade e 
Estatística

Probabilidade Estatística 

Radar.
Veículos Blindados.
Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.

Química.

Materiais Absorvedores de Radiação 
Eletromagnética;
Cerâmicas Piezoelétricas e Estruturais;
Propelentes e Pirotécnicos; e
Caracterização de Materiais.

Sistema de comando e contro-
le e de segurança das informa-
ções.
Radar.

Ciência da 
Computação.

Sistemas de Controle Tático;
Simuladores de Treinamento;
Fusão de Dados;
Automação e Controle de Máquinas;
Link de Dados; e
Distribuição de Vídeo Radar por Protoco-

Submarinos convencionais e 
de propulsão nuclear.
Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.

Ciência da 
Computação e

Física.

Propagação Acústica Submarina;
Processamento de Sinais Acústicos; e
Projeto, Desenvolvimento, Produção e 
Calibração de Transdutores.

Veículos Aéreos não tripulados 

Desenvolvimento de tecnolo-
gias de guiamento remoto, so-
bretudo sistemas inerciais.

Ciência da 
Computação.

Testes de Sensores Inerciais;
Algoritmos de Navegação Inercial; e 
Projeto de Centrais Inerciais.

Equipamentos e plataformas Ciência da 
Computação  Medição de seção reta radar.

Equipamentos e plataformas 

MAGE e CME;
Detectores infravermelhos;
Emprego de dispositivos fo-

(sensores de alta sensibilida-

Ciência da 
Computação

 Receptores e transmissores em micro-
ondas;
 Processamento de sinais radar;
 Processamento de sinais e imagens;

 Detecção, identificação e classificação 
de sinais; e
 Métodos de processamento de imagens 
infravermelhas.

Ciência da 
Computação

 Comunicações baseadas em picosaté-
lites.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra

A Marinha do Brasil: a hierar-
quia dos objetivos estratégicos 
e táticos.
Monitoramento da superfície do mar 
a partir do espaço.

Geofísica/
Sensoriamento

Remoto oceanografia por satélite

Sensores e Sistemas de Guer-

softwares (rádios e bloquea-
Ciência da 

Computação

 Desenvolvimento de técnicas de inter-
ferência; bloqueio / despistamento de 
comunicações e radar; 
 Processamento de sinais de comunica-
ção; e
 Desenvolvimento de sistemas de predição de 

Diretrizes da Estratégia Nacio-
nal de Defesa.
Desenvolver as capacidades de 
monitorar e controlar o espaço 
aéreo, o território e as águas 
jurisdicionais brasileiras.
A Marinha do Brasil: a hierar-
quia dos objetivos estratégicos 
e táticos.
Contribuir para  a negação do 
uso do mar.

Oceanografia
Física/

Movimento da 
água do mar.

modelagem numérica

Diretrizes da Estratégia Nacio-
nal de Defesa.
Desenvolver as capacidades de 
monitorar e controlar o espaço 
aéreo, o território e as águas 
jurisdicionais brasileiras. 
A Marinha do Brasil: a hierar-
quia dos objetivos estratégicos 
e táticos.

Meteorologia/
Meteorologia

Aplicada
Previsão do Tempo

Geodésia/
Geodésia Física

Propagação de erro em posicionamento 
de multifeixe

Diretrizes da Estratégia Nacio-
nal de Defesa.
Desenvolver as capacidades de 
monitorar e controlar o espaço 
aéreo, o território e as águas 
jurisdicionais brasileiras.
A Marinha do Brasil: a hierar-
quia dos objetivos estratégicos 
e táticos.
Brasileiras AJB.

Oceanografia
Geológica/

Geomorfologia 
Submarina

Geomorfologia costeira

Desenvolver as capacidades de 
monitorar e controlar o espaço 
aéreo, o território e as águas 
jurisdicionais brasileiras.

Oceanografia
Biológica Controle e Gestão de Água de Lastro
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Exatas e 
da Terra|||

Promover  maior integração e 
participação dos setores civis/ 
governamentais na discussão 
dos temas ligados a defesa as-
sim como a participação efeti-
va da sociedade brasileira, por 
intermédio do meio acadêmico 
e de institutos e de entidades 
ligados aos assuntos estratégi-
cos de defesa.

Matemática

Matemática Aplicada

Metodologia aplicada / modelo Tonet e 
Paz;
A escrita dos números;
Diálogos no ensino de física e matemá-
tica;
Diálogos no ensino de biologia e mate-
mática;
Etnomatemática;
Modelagem matemática;
Abstração e generalização em matemá-
tica;
Estudando matrizes;
Ciências em matemática;
Estudo interdisciplinar da função.

Pesquisa e Desenvolvimento:
Aprimorar conhecimentos de 
profissionais Farmacêuticos do 
LFM para o desenvolvimento, 
registro e produção de medi-
camentos.

Química

 Síntese Orgânica
 Química dos Produtos Naturais 
 Instrumentação Analítica
 Análise de Traços e Química Ambiental

Ciências Exatas e 
da Terra
Ciência e 

Tecnologia

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Ciência da 
Computação Banco de Dados

Ciência da 
Computação

Segurança da Informação

Gestão de Riscos em Seg. da Informa-
ção e Defesa Cibernética

Engenharia de Software

Homologação de Software

Redes de Computadores

Segurança de Redes

Redes sem fio

Governança de TI

Matemática Criptografia
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências
Humanas

Contribuir para a motivação 
dos recursos humanos e efeti-
va capacitação operacional

Contribuir para potencialização 
dos recursos humanos empre-
gados em operações de manu-
tenção de paz

Filosofia
(Filosofia/Teologia  

subcomissão

Teologia Bíblica;

Teologia Litúrgica;
Teologia Fundamental;
Teologia Dogmática;
Teologia Pastoral:

Juventude;
Familliar;
Social;
Militar.

Ética, espiritualidade e cidadania;
Sociologia da Religião;
Antropologia Teológica e Filosófica; e
História da Filosofia.

Capacitação de pessoal para 
defesa dos interesses nacio-
nais

Direito
Internacional

 Direito Internacional Público;
 Direito aplicado às Operações Militares;
 Direito Internacional Humanitário; e
 Direito do Mar.

Promover maior integração 
dos setores civis governamen-
tais na discussão dos temas 
ligados à defesa, assim como 
a participação efetiva da so-
ciedade brasileira, por inter-
médio do meio acadêmico e de 
institutos e entidades ligados 
aos assuntos estratégicos de 
defesa

Arqueologia Arqueologia Subaquática.

Arqueologia Arqueologia Marítima.

Arqueologia Arqueologia Náutica.

Recursos Humanos Psicologia Fator Humano na Segurança de Aviação
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências
Humanas

Valorização da profissão mili-
tar, a fim de estimular o recru-
tamento de seus quadros em 
todas as classes sociais;
promover  maior integração e 
participação dos setores civis/ 
governamentais na discussão 
dos temas ligados a defesa as-
sim como a participação efeti-
va da sociedade brasileira, por 
intermédio do meio acadêmico 
e de institutos e de entidades 
ligados aos assuntos estratégi-
cos de defesa;
excelência do Ensino nas For-
ças Armadas no que diz res-
peito à metodologia e à atuali-
zação em relação às modernas 
táticas e estratégias de empre-
go de meios militares
o Sistema Educacional de cada 
força ministrará cursos e reali-
zará projetos de pesquisa e de 
formulação em conjunto com 
sistemas da demais forças 
e com a Escola Superior de 
Guerra.

Educação

 Avaliação Institucional;

 Educação na Pósmodernidade;
 Ensino a Distância na web;
 Educação e Inovação;
 Políticas de Formação de Profissionais  
da Educação;
 Políticas públicas de Educação Supe-
rior;
 Universidade e formação de professo-
res;
 Sociologia e Educação;
 Relações Políticas na formação de ofi-
ciais;
 Construção do conhecimento.

Ciências Sociais 
Aplicadas

Estudos de Gestão Estratégica Ciências Sociais 
Aplicadas

 Gestão Estratégica;
 Planejamento Militar;
 Economia e Indústria de Defesa; e
 Processo de Tomada de Decisão

Promover maior integração 
dos setores civis governamen-
tais na discussão dos temas 
ligados à defesa, assim como 
a participação efetiva da socie-
dade , por intermédio do meio 
acadêmico e de institutos e 
entidades ligados aos assun-
tos estratégicos brasileira de 
defesa

Administração

Processos Estratégicos (estudo dos pro-
cessos estratégicos no âmbito interno e 
externo da organização, assim como a 
sua relação com o contexto em  que se 
insere. Processos de formulação, im-
plementação, formação e mudança da 

Gestão Orçamentária (destinada ao apri-
moramento do modelo de alocação de 
créditos que serão aplicados, conside-
rando-se o planejamento estratégico da 
instituição e as respectivas prioridades 

Administração

Gestão de estoques e planejamento da 
demanda.

Gerência de compras e fornecimento.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Sociais 
Aplicadas

Promover maior integração 
dos setores civis governamen-
tais na discussão dos temas 
ligados à defesa, assim como 
a participação efetiva da so-
ciedade brasileira, por inter-
médio do meio acadêmico e de 
institutos e entidades ligados 
aos assuntos estratégicos de 
defesa

Ciência da 
Informação

Gestão Estratégica da Informação do 
Conhecimento (estudo da gestão de 
ativos intangíveis da organização, que 
abrangem o capital humano, o capital 
de  relacionamento  clientes, parceiros/
fornecedores e comunidade  e o capital 

Gestão da Inovação (destinada ao de-
senvolvimento e preservação de conhe-
cimentos ligados ao estabelecimento 
e implementação de estratégias de 
inovação, contemplando questões re-
lacionadas à gestão do conhecimento, 
empreendedorismo, tecnologia, segu-

Política de Defesa, Estudos 
Estratégicos e Relações Inter-
nacionais

Ciência Política

 Ciência Política;
 Geopolítica;
 Política de Defesa Nacional, Marítima 
Nacional e Naval;
 Estratégia, Estratégia Marítima e Naval;
 Relações Internacionais; e Planejamen-
to Estratégico de Defesa.

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais às 
vias marítimas e Monitoração e 
Controle da Águas Jurisdicio-
nais brasileiras.

Ciência da 
Informação 

Interoperabilidade de Sistemas.

Arquitetura de Sistemas de Comando e 
Controle.

ontologias.

Compartilhamento de Informações, pro-
cessos colaborativos e comportamentais.

Tecnologias colaborativas para Operações 
Centradas em Redes

Prontidão para resposta de ame-
aças não convencionais às vias 
marítimas

Ciência da 
Informação

Sistemas Arquivísticos

Promover maior integração 
dos setores civis governamen-
tais na discussão dos temas 
ligados à defesa, assim como 
a participação efetiva da so-
ciedade brasileira, por inter-
médio do meio acadêmico e de 
institutos e entidades ligados 
aos assuntos estratégicos de 
defesa

Administração

Gestão de estoques e planejamento da 
demanda.

Gerência de compras e fornecimento.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Sociais 
Aplicadas

Excelência do ensino nas 
Forças Armadas, no que diz 
respeito à metodologia e à 
atualização em relação às mo-
dernas táticas e estratégias de 
emprego de meios militares, 
incluindo o uso de concepções 
próprias, adequadas aos am-
bientes operacionais de prová-
vel emprego;
promover a valorização da pro-
fissão militar de forma compa-
tível com seu papel na socie-
dade brasileira, assim como 
fomentar o recrutamento, a 
seleção, o desenvolvimento e a 
permanência de quadros civis, 
para contribuir com o esforço 
de defesa;
o recrutamento dos quadros 
profissionais das Forças Arma-
das deverá ser representativo 
de todas as classes sociais. A 
carreira militar será valorizada 
pela criação de atrativos com-
patíveis com as características 
peculiares da profissão;
excelência do Ensino nas For-
ças Armadas no que diz res-
peito à metodologia e à atuali-
zação em relação às modernas 
táticas e estratégias de empre-
go de meios militares.

Psicologia

 Processos Sociocognitivos e Psicosso-
ciais;
 Praticas e representações sociais do 
trabalho em equipe;
 Trauma e representação social;
 A psicologia na Marinha do Brasil;
 Mitos familiares e escolha profissional

Infra-Estrutura: compatilibilizar 
os atuais os atuais esforços 
governamentais de aceleração 
do crescimento com as neces-
sidades da Defesa Nacional

Arquitetura e 
Urbanismo Conforto Ambiental

Contribuir para a valorização 
dos recursos humanos.
Contribuir para a potenciali-
zação dos recursos humanos 
empregados em operações de 
manutenção de paz.
Contribuir para a motivação 
dos recursos humanos e efeti-
va capacitação operacional.
Valorização da profissão de 
militar.

Serviço Social

Avaliação de Políticas Sociais;
Sujeitos Sociais e proteção social;
Serviço Social e participação em mis-
sões de paz;
Orientação Social nos processos de 
transferência para reserva ou aposen-
tadoria;
Serviço Social e educação financeira no 
contexto  familiar;
Serviço Social e Pesquisa de Mensura-
ção do Nível de Satisfação do Pessoal; 
e
Serviço Social e Humanização.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Ciências Sociais 
Aplicadas

Ampliar nos currículos de 
formação militar, disciplinas 
relativas a noções de Direitos 
Humanos.

Direito Público

Acesso a Justiça e Efetividade do Pro-
cesso
Direitos Fundamentais e Novos Direitos
Estado, Empresa, Tributação e Respon-
sabilização Civil, Penal e Administrativa 

Direito Público

Direitos Humanos, Cidadania e Demo-
cracia
Direito, Estado e Dimensão Internacio-
nal

Possibilitar a oferta de mão 
de obra adequada aos novos 
meios tecnológicos da defesa Administração

Gestão de Pessoas por Competências 
Balance Scored Card 
Avaliação de Desempenho

Excelência do ensino nas Forças 
Armadas, no que diz respeito à me-
todologia e à atualização em relação 
às modernas táticas e estratégias de 
emprego de meios militares, incluin-
do o uso de concepções próprias, 
adequadas aos ambientes operacio-
nais de provável emprego;
promover a valorização da profissão 
militar de forma compatível com seu 
papel na sociedade brasileira, assim 
como fomentar o recrutamento, 
a seleção, o desenvolvimento e a 
permanência de quadros civis, para 
contribuir com o esforço de defesa;
o recrutamento dos quadros profis-
sionais das Forças Armadas deverá 
ser representativo de todas as clas-
ses sociais. A carreira militar será 
valorizada pela criação de atrativos 
compatíveis com as características 
peculiares da profissão;
excelência do Ensino nas Forças 
Armadas no que diz respeito à me-
todologia e à atualização em relação 
às modernas táticas e estratégias de 
emprego de meios militares.

Psicologia

 Processos Sociocognitivos e Psicosso-
ciais;
 Praticas e representações sociais do 
trabalho em equipe;
 Trauma e representação social;
 A psicologia na Marinha do Brasil;
 Mitos familiares e escolha profissional

Liderança

 Técnicas de Liderança;
 Consciência Ética e formação militar;
 Direito Internacional Humanitário;
 Capitação de Liderança; 
 Inteligência Emocional e Liderança;

Defesa Nacional
Estudos sobre Segurança, 
Defesa Nacional e Estratégia 
Nacional.

Defesa Nacional

 Doutrinas Marítima e Naval;
 Operações Militares;
 Planejamento Militar;
 Jogos de Guerra e de Crise;
 Doutrina de Comando e Controle; 
 Logística Militar e Naval
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Defesa Nacional

Segurança Nacional Operações
Militares

Política

Relações Internacionais

Estratégia

Arte Operacional

Tática

Operações Anfíbias

Operações Expedicionárias

Operações de Paz

Segurança Nacional Operações
Militares

Operações de Evacuação de Não-Com-
batentes

Operações Humanitárias

Operações Ribeirinhas

Promover maior integração 
dos setores civis governamen-
tais na discussão dos temas 
ligados à defesa, assim como 
a participação efetiva da so-
ciedade brasileira, por inter-
médio do meio acadêmico e de 
institutos e entidades ligados 
aos assuntos estratégicos de 
defesa

Gestão e 
Logística

Mensuração de eficiência em sistemas 
logísticos.

Desenvolvimento da indústria de opera-
dores logísticos no Brasil.

Estratégia de Operações.

Contribuir para o incremento do 
nível de Segurança Nacional

Administração
Pública, Defesa 
e Seguridade 

Social.

Segurança de Aviação e Aeronavegabili-
dade Continuada.

Ciência e Tecnologia Tecnologia da 
Defesa Nacional 

Segurança de Aviação e Aeronavegabili-
dade Continuada

Apoio logístico integrado

Gerência de projeto

Direito
Aprimorar a capacitação dos 
integrantes das FFAA com no-
ções de direito.

Direito
Internacional Direito Marítmo
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias

Área Ambiental

Engenharia Naval 
e Oceânica

Interação do ambiente marinho e fluvial 
com meios navais;
Processos litorâneos atuantes em siste-
mas costeiros e estuarinos; e
Controle de corrosão em plataformas e 
estruturas navais.

Instrumentação 

Comunicação acústica submarina
Instrumentação acústica
Instrumentação Oceanográfica
Processamento de sinais acústicos sub-
marinos

Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.
Equipamentos e plataformas 

Engenharia
Elétrica,

Engenharia
Mecânica e

Engenharia de 
Produção.

Metrologia Dimensional;
Estruturas Mecânicas;
Medição de Seção Reta Radar; Lançado-
res de Despistadores

Controle de área marítima, 
Defesa de Plataformas de pe-
tróleo, Defesa de Instalações 
navais e portuárias Defesa de 
ilhas e arquipélagos em águas 
territoriais brasileiras;
Negação do Uso do mar;
Monitoração e Controle da 
Águas Jurisdicionais brasilei-
ras; e
Operações Internacionais de 
Paz e projeções de poder sobre 
terra.

Engenharia de 
Produção

Aplicações da Pesquisa Operacional à  
Avaliação Operacional de meios e ao De-
sempenho e Otimização de Sistemas Lo-
gísticos, Administrativos e Operativos;
Processos Estocásticos e Teoria das Fi-
las; -Programação Linear;
Programação Não-Linear, Mista e Di-
nâmica; -Teoria dos Grafos; Teoria dos 
Jogos.

Controle de área marítima, 
Defesa de Plataformas de pe-
tróleo, Defesa de Instalações 
navais e portuárias Defesa de 
ilhas e arquipélagos em águas 
territoriais brasileiras;
Negação do Uso do mar;
Monitoração e Controle da 
Águas Jurisdicionais brasilei-
ras; e
Operações Internacionais de 
Paz e projeções de poder sobre 
terra 

Engenharia de 
Produção

Teoria dos Grafos e
Teoria dos Jogos  aplicadas ao Desen-
volvimento de Tática e seus Procedimen-
tos Operativos

Teoria dos Grafos
Teoria dos Jogos aplicados ao Apoio à 
Decisão
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias

Ciência e Tecnologia
Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia

Processamento de Imagens (Espectro 

Processamento de Imagens (Espectro 

Sistemas Inerciais (Agulhas Giroscópi-

Acústica Submarina (Sonares Ativos e 

Infra-Estrutura: compatilibilizar 
os atuais os atuais esforços 
governamentais de aceleração 
do crescimento com as neces-
sidades da Defesa Nacional

Engenharia Civil

Construção Civil

Engenharia de Edificações e Ambiental
Engenharia de Edificações e Saneamen-
to
Geotécnica e Transportes

Engenharia de Estrutura

Habitação: Planejamento e Tecnologia

Engenharia Costeira e Portuária

Engenharia de Custos

Monitoração e Controle das 
Águas Jurisdicionais Brasi-
leiras / Desenvolvimento de 
Meios Navais

Engenharia Naval 
e Oceânica

Acústica Submarina e Instrumentação 
Oceanográfica.

Equipamentos e plataformas Engenharia
Elétrica  Medição de seção reta radar.

Equipamentos e plataformas 

MAGE e CME;
Detectores infravermelhos;
Emprego de dispositivos fo-

(sensores de alta sensibilida-

Engenharia
Elétrica

Receptores e transmissores em micro-
ondas;
Processamento de sinais radar;
Processamento de sinais e imagens;

Detecção, identificação e classificação 
de sinais; e
Métodos de processamento de imagens 
infravermelhas.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias

Engenharia da produção, Enge-
nharia de software, Engenharia 
de sistemas

Cibernética 
(Tecnologia da 

Comunicações

Sistemas digitais operativos não embarcados, 
nos níveis estratégico e tático

Sistemas robóticos, automáticos ou 
operados remotamente

Sistemas digitais administrativos corpo-
rativos

Sistemas de gestão do conhecimento 

Sistemas de apoio à gestão estratégica

Engenharia de software

Banco de dados

Sistemas e algoritmos criptográficos

Análise criptográfica

Ferramentas de apoio à Guerra Ciberné-
tica

Sistemas de topologia de redes

Integração de arquiteturas de sistemas 
de comunicação por meio de links de
dados
que permitam a interoperabilidade de 
sistemas heterogêneos

Modalidades de modulação, códigos e 
algoritmos

Desempenho de sistemas de comuni-
cação

Governança de TI

Equipamentos e plataformas Engenharia
Elétrica.

Receptores e Transmissores em Micro-
ondas;
Processamento de Sinais Radar; e
Simulação e Testes de Equipamentos.

Engenharia
Elétrica

 Comunicações baseadas em picosaté-
lites.

Material Produtos Naturais Desenvolvimento de tintas anti-incrus-
tantes à base de biocidas naturais.

Plataformas, mísseis, radar. Engenharia
Química

 Materiais absorvedores de radiação ele-
tromagnética.

Sensores e Sistemas de Guer-

softwares (rádios e bloquea-
Engenharia

Elétrica

 Desenvolvimento de técnicas de inter-
ferência; bloqueio / despistamento de 
comunicações e radar; 
 Processamento de sinais de comunica-
ção; e
 Desenvolvimento de sistemas de predi-
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Engenharia de 
Produção Pesquisa Operacional.

Prontidão para resposta de 
ameaças não convencionais 
às vias marítimas e Monito-
ração e Controle da Águas 
Jurisdicionais brasileiras.

Engenharia de 
Produção

Pesquisa Operacional
Processos Estocásticos e Teorias da Fi-
las
Programação Linear, Não-Linear, Mista e 
Dinâmica

Séries Temporais

Teoria dos Grafos

Teoria dos Jogos

Engenharia
Cartográfica Engenharia Cartográfica

Radar.
Veículos Blindados.
Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.

Engenharia de 
Materiais e

Metalúrgica,
Engenharia
Química.

Materiais Absorvedores de Radiação 
Eletromagnética;
Cerâmicas Piezoelétricas e Estruturais;
Propelentes e Pirotécnicos; e
Caracterização de Materiais.

Sistema de comando e contro-
le e de segurança das informa-
ções.
Radar.

Engenharia
Elétrica e

Engenharia
Mecânica.

Sistemas de Controle Tático;
Simuladores de Treinamento;
Fusão de Dados;
Automação e Controle de Máquinas;
Link de Dados; e
Distribuição de Vídeo Radar por Protoco-

Submarinos convencionais e 
de propulsão nuclear.
Armamentos inteligentes, 
como mísseis, bombas e tor-
pedos, dentre outros.

Engenharia
Elétrica e

Engenharia
Mecânica.

Propagação Acústica Submarina;
Processamento de Sinais Acústicos; e
Projeto, Desenvolvimento, Produção e 
Calibração de Transdutores.

Veículos Aéreos não tripulados 

Desenvolvimento de tecnolo-
gias de guiamento remoto, so-
bretudo sistemas inerciais.

Engenharia
Elétrica e 

Engenharia
Mecânica.

Testes de Sensores Inerciais;
Algoritmos de Navegação Inercial; e
Projeto de Centrais Inerciais.
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias

Ciência e Tecnologia
Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia Eletromagnetismo Aplicado (Dispositi-

Engenharia Eletromagnetismo Aplicado (Antenas 

Engenharia Eletromagnetismo Aplicado
(Amplificadores de Potência de Microon-

Engenharia -

Engenharia Processamento de Sinais (Métodos de Seg-

Ciência e Tecnologia
Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia

Processamento de Sinais (Métodos de 

Processamento de Sinais

Processamento de Sinais (Análise de 

Engenharia de 
Computação Computação de Alto Desempenho

Engenharia
Química

Desmilitarização de Artefatos Explosi-
vos

Engenharia
Química Ciência dos Materiais Explosivos

Engenharias
Ciência e 

Tecnologia

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia de 
Automação e 

Controle/
Controle, Automação e Robótica (Robó-

Engenharia Naval
Engenharia
Mecânica

Engenharia
Elétrica

Engenharia
Química/de
Materiais

Projeto de navios de superfície e sub-
marinos

Hidrodinâmica

Otimização de processos de soldagem

Análise dinâmica de estruturas navais

Propulsão “fuel cell”

Proteção ambiental (separador de água 
e óleo e unidade de tratamento de águas 
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias
Ciência e 

Tecnologia

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia Naval
Engenharia
Mecânica

Engenharia
Elétrica

Engenharia
Química/de
Materiais

Controle da emissão de poluentes

Controle de assinatura térmica

Manutenção preditiva

Sistema de controle da propulsão/auxi-
liares

Propulsão diesel-elétrica

Sistema de proteção magnética (de-

Compatibilidade eletromagnética

Corrosão

Materiais compósitos

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as necessi-
dades de defesa.

Engenharia Naval
Engenharia
Mecânica

Engenharia
Elétrica

Engenharia
Química/de
Materiais

Materiais polímeros

Tintas anti-incrustantes

Engenharia
Elétrica (ênfase 
em Telecomuni-

Teleinformática

Comunicações Móveis

Comunicações Digitais

Comunicações por Satélites

Eletromagnetismo Aplicado (Interferên-

Monitoramento do Espectro Eletromag-

Processamento de Sinais

Rádio definido por Software
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias
Ciência e 

Tecnologia

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as neces-
sidades de defesa (propulsão 

Engenharia
Nuclear  Materiais

Material metálico para uso no núcleo 
de reatores nucleares (revestimento, 
combustível e barras de controle e se-
gurança).
Contenção e dispositivos de segurança 
para reatores nucleares.
Penetrações elétricas da contenção de 
reatores nucleares.
Cabos elétricos para uso interno à con-
tenção de reatores nucleares (exposição 

Fomentar a pesquisa de mate-
riais, equipamentos e sistemas 
militares e civis que compati-
bilize as prioridades científico-
tecnológicas com as neces-
sidades de defesa (propulsão 

Engenharia
Nuclear  Termo 

hidráulica

Modelagem e simulação de processo 
termo hidráulico de reatores nucleares.

Engenharias
Nuclear

e Elétrica
Sensores,

processamento
de sinais, 
sistemas e 

energia.

Detectores de nêutrons para medição 
de fluxo neutrônico interno e externo 
de reatores nucleares de potência e 
tratamento de sinais elétricos.
Sistemas de controle e proteção de re-
atores nucleares.
Modelagem e simulação de reatores 
nucleares.
 Conversão de energia: produção de hi-
drogênio a partir de energia elétrica pro-
vida por usinas nucleares.

Engenharias:
de Materiais e 
Metalúrgica,
de Produção, 

Elétrica,
Mecânica.

Ciência e Tecnologia, Indústria 
de Material de Defesa

Engenharias
de Materiais e 
Metalúrgica
Engenharias
de Produção 
Engenharia

Elétrica
Engenharia
Mecânica

Sistemas de detecção, de discrição, de 
-

tramedidas eletromagnéticas, visando à 

Sistemas infravermelhos, eletroóticos e 

de contramedidas

Desenvolvimento de componentes de 
sistemas magnéticos, elétricos, eletro-
magnéticos e óticos
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias:
de Materiais e 
Metalúrgica,
de Produção, 

Elétrica,
Mecânica.

Ciência e Tecnologia, Indústria 
de Material de Defesa

Engenharias
de Materiais e 
Metalúrgica
Engenharias
de Produção 
Engenharia

Elétrica
Engenharia
Mecânica

Medição de seção reta radar e de ima-
gem infravermelha

Desenvolvimento de Sensores

Desenvolvimento de Veículos Não Tripu-
lados

Avaliação Operacional de Sensores

Avaliação Operacional de Sistemas de 
Armas

Desenvolvimento de Equipagem Modular 
Individual, incluindo armamento, capa-
cete e equipamentos de comunicações

Avaliação Operacional de Equipagem 
Modular Individual, incluindo armamen-
to, capacete e equipamentos de comu-
nicações

Desenvolvimento de Armamento Não-
letal

Desenvolvimento de sistemas de senso-
riamento remoto

Engenharias:
de Materiais e 
Metalúrgica,

Elétrica,
Mecânica,

Nuclear, Química.

Ciência e Tecnologia Arquitetura naval 
e plataformas

Modelagem e simulação em hidrodinâ-
mica para predição e análise de resistên-
cia à propulsão e de comportamento no 
mar de plataformas anfíbias

Plataformas de armas e de transporte, 
terrestres e anfíbias, para emprego nas 
Operações Navais

Ciência e Tecnologia Arquitetura naval 
e plataformas

Formas de casco e de propulsores para 
embarcações ribeirinhas, submarinos e 
plataformas anfíbias

Predição de seção reta radar e imagem 
infravermelha

Assinatura eletromagnética e térmica

Sistemas de prevenção, contenção e controle 
de avarias NBQ em áreas e instalações

Veículos autopropulsados não tripula-
dos

Engenharias:
Mecânica, Elétrica Ciência e Tecnologia Energia Sistemas de propulsão de viaturas
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Engenharias:
Nuclear, Química, 

de Materiais e 
Metalúrgica

Ciência e Tecnologia Materiais
Especiais

Materiais atenuadores ou absorvedores 
de energias cinética

Materiais energéticos, especialmente 
propelentes sólidos, explosivos e com-
posições pirotécnicas

Materiais cerâmicos

Uniformes e seus componentes, com 
características especiais

Materiais compósitos e polímeros, em 
especial fibra de carbono

Materiais resilientes

Soldagem de materiais dissimilares

Ligas metálicas de alta resistência

Óleos fluorados

Proteção balística

Proteção NBQ

Proteção radiológica

Pintura anti-reflexiva para emissão infra-
vermelha

Linguística, Letras 
e Artes

Promover  maior integração e 
participação dos setores civis/ 
governamentais na discussão 
dos temas ligados a defesa as-
sim como a participação efeti-
va da sociedade brasileira, por 
intermédio do meio acadêmico 
e de institutos e de entidades 
ligados aos assuntos estratégi-
cos de defesa.

Português

 Identidade Contemporânea;
 Poesia Contemporânea;
 Redação do Vestibular;
 Lingüística;
 Ensino de Português a distância;
 História da Ortografia;
 Produção textual;
 Representação de trabalho pela imagem 
e palavra;
 Ensino da língua portuguesa versos gê-
neros discursivos;
 Papel da mãe no incentivo a leitura;
 Uso de orações concessivas
 Atualização de gênero discursivo. 
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ÁREAS DE
CONHECIMENTO

(CAPES)

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE
INTERESSE DA ESTRATÉGIA
NACIONAL DE DEFESA (END)

ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO

(CAPES)
LINHAS DE PESQUISA

Linguística, Letras 
e Artes

Promover  maior integração e 
participação dos setores civis/ 
governamentais na discussão 
dos temas ligados a defesa as-
sim como a participação efeti-
va da sociedade brasileira, por 
intermédio do meio acadêmico 
e de institutos e de entidades 
ligados aos assuntos estratégi-
cos de defesa.

Inglês

 Modernismo;
 Linguística aplicada a Língua Inglesa;
 Gramática da Língua Inglesa;
 Problemas de linguagem e aprendiza-
gem da língua inglesa;
 Necessidade de leitura;
 Dificuldade do ensino de línguas;
 Interculturalidade no ensino de inglês;
 Produção escrita do estudante de língua 
estrangeira
 Uso do Webquest no ensino online  
 Estratégia docentes no ensino online. 

Multidisciplinar

Desenvolver as capacidades de 
monitorar e controlar o espaço 
aéreo, o território e as águas 
jurisdicionais brasileiras.

Meio Ambiente & 
Agrárias Planejamento e Gestão Ambiental

FLÁVIO SOARES FERREIRA
Capitão-de-Mar-e-Guerra
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Anexo D

Plano Nacional de Pós-Graduação

INTRODUÇÃO

Pós-Graduação e Pesquisa

stricto sensu

A Natureza da Pós-Graduação e Pesquisa



402          GEOPOLÍTICA E DEFESA

O Sistema de Pós-Graduação e Pesquisa e seus atores.
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Uma política nacional de desenvolvimento voltado para inovação e baseado na Pós-

atores participantes do ciclo devem estar comprometidos com objetivos da política nacional, 
sejam eles planejadores de políticas, fomentadores, executores, controladores, interessados 

Legislação orientada a desenvolvimento 

contratos administrativos pertinentes a obras, serviços e compras no âmbito dos Poderes da 
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O a garantir a observância 
do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos

todos os atores, sejam eles executores, fornecedores e administradores no ciclo de vida de 

a dispensa de licitação 

com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições de fomento 

 conservadorismo jurídico, e por 
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A Constituição Federal de 1988 conferiu ao Tribunal de Contas da União (TCU) o 
papel de auxiliar o Congresso Nacional no exercício do controle externo. É reconhecida 

operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta. 
Qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, 
ou que, em nome desta, tem o dever de prestar contas ao TCU

Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.
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Áreas de Pesquisa de interesse da Defesa cujo ITA pode atuar

1. Guerra Eletrônica

1.1 Análise e desenvolvimento de sensores de rádio frequencia (RF):

pelo desenvolvimento e implementação de demonstradores de conceito e laboratórios de 

1.2 Análise e desenvolvimento de sensores Infravermelhos (IV):

quantum cascade detectors

pelo desenvolvimento e implementação de demonstradores de conceito e laboratórios de 

1.3 Análise e predição de assinaturas de alvos militares:
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1.4 Tecnologia fotônica em sistemas de RF:

diretamente a estandes de Guerra Eletrônica, bem como a implementação de laboratório de 

1.5 Integração de sistemas embarcados:

e monitoramento de sinais de barramento bem como a implementação de interfaces de 

2. Comando e Controle

2.1 Engenharia de Sistemas de Comando e Controle:
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2.2 Fusão de Dados:

Knowledge Discovery e Data Mining, Redes de Sensores 
Situation Assesment e Situation Awareness

2.3 Guerra Cibernética:
ferramentas de proteção aos sistemas de comando e controle bem como a produção de 

Cyber
War

2.4 Gestão do Conhecimento:
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Comando e Controle e Sistemas de Comunicação, Gerenciamento de Crise e Modelamento 

3. Análise Operacional

3.1 Delineamento de Experimentos – DOE:

3.2 Otimização e Estatística:

3.3 Simulação:

ambiente militar (fog of war
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3.4 Apoio à Decisão:

computacionais para apoiar a solução de um problema militar não estruturado visando 

4. Armamento Aéreo

4.1 Fusão de sensores:

4.2 Software embarcado:

4.3 Propulsão:

em baixa altitude devido aos riscos impostos por baterias de mísseis e manpads
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ramjet, envelhecimento de propelentes, 
propulsão scramjet

4.4 Engenharia de Sistemas:

condução de projetos desse tipo devem ser estudadas com foco em otimização de recursos, 
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MAR

“Amazônia Azul” - Uma Visão do Ambiente Marinho Brasileiro

Paulo Renato Pimentel Nogueira
Capitão-de-Mar-e-Guerra (RM1)

Resumo

aumentadas as possibilidades de descoberta de novos campos petrolíferos, a exploração 
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destacando-se:

Azul;

jurisdição nacional;
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por objetivo implementar, ampliar e consolidar um sistema operacional de 
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INTRODUÇÃO

“Estamos em 11 de junho de 2030 e a mídia destaca no noticiário 
nacional:

Hoje, dia em que a Marinha do Brasil comemora sua data magna, o papel da 
Autoridade Marítima no trabalho de coordenação do gerenciamento e do controle do 
mar que nos pertence por direito, como faculta a Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos do Mar, tem sido digno de elogios por parte de todos os setores interessados na 
nossa “Amazônia Azul”. Dois fatos hoje anunciados corroboram os excelentes resultados 
alcançados pelo País, frutos da atuação coordenada dos diversos agentes governamentais 
e privados que têm ingerência sobre o mar:

 A Petrobras anunciou o início da extração comercial do petróleo e do gás natural 

vencidos graças ao gerenciamento e ao controle do desenvolvimento e da implantação 
progressiva de toda uma infraestrutura que permitiu ao País adquirir os conhecimentos 

e dos fenômenos provocados pelas elevadas profundidades, todos fatores geradores de 
problemas para o complexo trabalho logístico exigido para o uso sustentado desses 
recursos que nos pertencem; e

o Estaleiro Carioquinha, fundado em 2020, quando um grupo de empresários da 
iniciativa privada, aproveitando-se dos incentivos do Governo Federal para alavancar 
o soerguimento da construção naval no Brasil, equipou a indústria naval brasileira com 
um estabelecimento de alta tecnologia, gerando mais de 4.000 empregos no segmento, 
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lançou ao mar, no Rio de Janeiro, o gigantesco porta-contêiner “Amazônia Azul”. O 
navio incorpora a mais avançada tecnologia de construção naval e de controle ambiental, 

inibição de incrustações no casco por processos não-tóxicos. Quando o navio entrar em 

terá atingido o percentual de 40%, o que representa um avanço considerável, quando se 
considera que, em 2010, esse percentual não chegava a 3%. Em termos de transporte 
nacional de mercadorias, as últimas estatísticas são auspiciosas: o modal aquaviário – 

que a frota de apoio marítimo atingiu, no ano passado, praticamente o índice de 100% de 
bandeira nacional foi, também, muito comemorado. A participação de navios de bandeira 
brasileira nos cruzeiros marítimos, que vem crescendo nos últimos anos, também atingiu 
valores expressivos.”

Historicamente o Brasil nasceu com vocação marítima, não só por ter sido descoberto 

O mar sempre foi elemento de fundamental importância no desenvolvimento, na 
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A “AMAZÔNIA AZUL” COMO REALIDADE GEOPOLÍTICA

Internacionalmente, acordos e tratados são realizados visando: a defesa da soberania 

Militarmente, um país deve ter uma dimensão compatível com o tamanho do seu 
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FATORES POLÍTICOS

AS ÁGUAS JURISDICONAIS BRASILEIRAS (AJB)

dessa convenção nos espaços marítimos por ela estabelecidos: Mar Territorial (MT), Zona 

2)
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Figura 2

Na PC, os direitos de soberania são exercidos para efeitos de exploração e 
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O ATUAL POSICIONAMENTO POLÍTICO
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campos petrolíferos, a exploração de recursos da biodiversidade marinha e de exploração 

FATORES SOCIAIS
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A VERTENTE CIENTÍFICA

Ocupando a maior parte da superfície total da Terra, o oceano, principalmente o seu 
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do Mar (PNRM), e, em 1984, do Instituto de Estudos do Mar Almirante Paulo Moreira 

A PNRM, atualizada em 2005, visa ao estabelecimento de princípios e objetivos 

a) Programa de Mentalidade Marítima (PROMAR)
objetivo de fortalecer a mentalidade marítima do povo brasileiro, estimulando na população, 
em especial nas crianças e nos jovens, a responsabilidade na preservação e o interesse pelo 
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            Figura 7                                    Figura 7A                               Figura 7B

b) Programa de avaliação da Potencialidade Mineral da Plataforma Continental 
Brasileira (REMPLAC) 

Figura 8

c) Programa de Avaliação do Potencial Sustentável e Monitoramento dos Recursos 
Vivos Marinhos (REVIMAR) 
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Figura 9

d) Programa Arquipélago de São Pedro e São Paulo (PROARQUIPÉLAGO) 

e) Sistema Global de Observação dos Oceanos (GOOS/Brasil) 
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f) Programa de Levantamento e Avaliação do Potencial Biotecnológico da 
Biodiversidade Marinha (BIOMAR) 
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Comitê Executivo para a Consolidação e Ampliação dos Grupos de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Ciências do Mar (PPG-MAR) 
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o seu potencial:

determinação dos minerais, caracterização de habitats e manejos de pesca;
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oxidantes de enxofre, cujo estudo pode ser a base da descoberta de medicamentos 

marinha?

A VERTENTE AMBIENTAL
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benefícios sociais e econômicos, inclusive valores culturais, dependem do uso racional dos 

sejam compatíveis com a convenção, para proteção e preservação do ambiente marinho, 
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FATORES ECONÔMICOS

commodities

PESCA



MAR 435

TURISMO, LAZER E ESPORTES MARÍTIMOS

O crescimento, cada vez maior, da movimentação de navios de turismo em nossa 

PETRÓLEO E GÁS NATURAL
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RECURSOS MINERAIS MARINHOS

principalmente na construção civil e na fabricação de cerâmicas; e os minerais pesados, 

POTENCIAL ENERGÉTICO
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TRANSPORTE MARÍTIMO E PORTOS

Figura 20
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em operação; destes, 16 se destacam por suas capacidades operacionais, muito embora com 

Figura 22
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Mais atual e mais verdadeiro, impossível!
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FATORES MILITARES
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Hoje, uma das melhores iniciativas em andamento no sentido de exercer a defesa 
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recursos e impedir a sua utilização não autorizada por outros países;

e pela presença naval em pontos focais;

combater os ilícitos transnacionais; e

CONCLUSÃO

Estamos realizando um volumoso trabalho nesse sentido, em sintonia com o sentimento 

Setorial para os Recursos do Mar, coordenado pela CIRM, ilustra, em seus fundamentos 
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DESAFIOS NA EXPRESSÃO POLÍTICA
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DESAFIOS NA EXPRESSÃO PSICOSSOCIAL

as capacidades existentes, tanto humanas como materiais, no contexto de um País cuja 

O alcance dessas metas deve levar em conta aspectos como a conscientização sobre 

projetos de prevenção e preservação do ambiente, ou seja, o envolvimento da sociedade, 



MAR 447

população urbana situada na faixa terrestre da zona costeira, todos potenciais utilizadores e 
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DESAFIOS NA EXPRESSÃO ECONÔMICA

capacidade competitiva de exploração de fontes de alimentos oriundas da pesca e da 

esse crescimento seria fator determinante para a diminuição da pobreza, tal imperativo 
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DESAFIOS NA EXPRESSÃO MILITAR

socioeconômico para o País, persiste a situação de pouco reconhecimento de seu valor por 

a simples obtenção de um novo meio naval; trata-se de um projeto nacional com impactos 

O SisGAAz se apresenta como a ferramenta potencial para o monitoramento e o 
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PROPOSTAS

1) Apoiar a disseminação da mentalidade marítima na sociedade, em especial nos 

o interesse na produção das necessidades para a exploração, monitoramento, 

2)

4) Apoiar o estabelecimento da infraestrutura e a capacitação de recursos humanos 

5)

monitoramento  e controle desse espaço marítimo como ação fundamental para a 

6)

vulto histórico brasileiro:
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PETRÓLEO E GÁS NATURAL

Necessidade de Técnicos de Nível Superior para o Setor de 
Petróleo e Gás Natural

Jose Renato Ferreira de Almeida
Engenheiro pela Universidade Estadual Paulista - UNESP/Guaratinguetá, e 

empregado da PETROBRAS desde 1977. Neste período, tem trabalhado 

como gerente de construção de projetos industriais, de construção 

de plataformas offshore e da área de meio ambiente da Engenharia da 

Petrobras, e desde 2003 é o Coordenador Executivo do PROMINP – 

Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural, 

do Governo Federal.

Resumo
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Neste sentido, o Prominp desenvolveu estudos para avaliar o nível de competitividade 

do País, e não unicamente na produção de papers
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1. Introdução

A oportunidade de desenvolvimento do País, alavancada pelos investimentos do setor 

maximizar a participação da 
indústria nacional em bases competitivas e sustentáveis na implantação de projetos de 
petróleo e gás no Brasil e no exterior participação

 nos projetos de investimento do setor de 
, com investimentos 
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lato sensu

de interesse direto das ,

serviços

2. Demandas de Pessoal das Empresas de Petróleo e Gás 

2.1 O Programa de Recursos Humanos (PRH) da ANP
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incluindo softwares,

2.2. Apoio da Petrobras ao PRH

3. Demandas de Pessoal da Indústria Fornecedora de Bens e Serviços

A principal iniciativa em curso no País para atender as demandas de recursos humanos 

3.1. O Prominp
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3.2. Plano Nacional de Qualificação Profissional do Prominp
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3.2.1. Identificação das demandas de qualificação profissional

demanda de pessoal 

quantitativos de 

cronogramas de implantação
aos quantitativos de pessoal necessário, associados aos correspondentes períodos, por 

a

, construção civil, construção e 
montagem e manutenção da operação

Downstream
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  ENG - Gerente de Empreendimento

On Shore

  CM - Gerente de Condicionamento / Comissionamento

  CM - Gerente de Planejamento

  CM - Gerente de SMS
  CM - Gerente de Suprimento



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          461

3.2.2. Recursos financeiros necessários para a implantação do PNQP

com os oriundos do 

3.2.3. Currículos e disponibilização dos profissionais para o mercado

no portal do Prominp, e podem ser complementados pelos próprios alunos com outras 

lato sensu

4. Demandas de Pessoal para P&D da Indústria de Petróleo e Gás
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4.1 Atividades de P&D da Petrobras

Para avançar neste modelo, a partir do inicio de 2006, a Petrobras passou a adotar 

4.2. Plano de Desenvolvimento Tecnológico Industrial do Prominp
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Para tanto, foi realizado um amplo estudo para avaliar a competitividade dos 

nacional de bens e serviços, comparativamente aos similares internacionais de classe 

4.2.1 Diagnóstico de gargalos tecnológicos da indústria fornecedora de bens e serviços

referidos setores:
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a) Válvulas
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alta temperatura e/ou meio corrosivo, o conhecimento da faixa de temperaturas ideal para 

cladding
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fabricantes projetam, 

Armor Pot

d) Caldeiraria 

revestimentos protetores alternativos ao cladding

e) Construção Naval
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da produção, particularmente em termos de seriação, do porte do estaleiro, e do ambiente 

offshore

f) Instrumentação e Automação

ensino especializados 

um gap
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4.2.2. Agenda tecnológica para o desenvolvimento industrial

5. Consolidação das Demandas da Indústria Fornecedora de Bens e Serviços do Setor de 
P&G
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Tecnologia

Cabe a ela prover, para todas as empresas da cadeia de suprimento, as necessidades de 

stricto sensu
lato sensu

lato e stricto sensu, 

5. Conclusões e Recomendações
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do Pais, e não unicamente na produção de papers



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          471

Slide 2
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Slide 7

Slide 8
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Slide 9



476          PETRÓLEO E GÁS NATURAL



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          477



478          PETRÓLEO E GÁS NATURAL



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          479



480          PETRÓLEO E GÁS NATURAL



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          481

Anexo 2

ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Chefe de Obra
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 496 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Corrosão e Revestimentos Industriais 

Instrumentação Industrial 
Comissionamento e Condicionamento 

Princípios de Construção Naval 

Planejamento e Controle da Produção 
Contratação em Empreendimentos 
Gerenciamento de Custos 
Gerenciamento de Suprimentos 
Gerenciamento de Riscos 

Gestão e Auditoria Ambiental 
Módulo SMS Petrobras 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Gerente de Empreendimento / Contrato
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processos de Gestão 

Gestão de SMS 

Gestão Econômico-Financeira 
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Planejamento do Empreendimento 

Aspectos Humanos e Comportamentais 

Gestão de Pessoas 

Gerência de Empreendimentos
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Ênfase em Gerente de Empreendimento
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processos de Gestão 

Planejamento do Empreendimento 

Gestão de SMS 
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Gestão Econômico-Financeira 

Aspectos Humanos e Comportamentais

Gestão de Pessoas 

Gerência de Empreendimentos

Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gestão do Conhecimento 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processos de Gestão 

Gestão de SMS 

Gestão Econômico-Financeira 
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Planejamento do Empreendimento

Aspectos Humanos e Comportamentais

Gestão de Pessoas 

Gerência de Empreendimentos
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos em Projetos 

Ênfase em Gerente de SMS
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Gerente de SMS
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processos de Gestão 
Planejamento do Empreendimento 

Gestão Econômico-Financeira 
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Gestão de SMS 

Aspectos Humanos e Comportamentais

Gestão de Pessoas 

Gerência de Empreendimentos
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Ênfase em Gerente de SMS
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Gerente de Suprimento
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Aspectos Humanos e Comportamentais 

Gestão de Pessoas 
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Gerência de Empreendimentos 
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Ênfase em Gerente de Suprimentos 
Contratação e Processo Licitatório 
Formação Ética e Moral 

Processos de Gestão

Planejamento do Empreendimento 
Gestão Econômico-Financeira 

Gestão de SMS 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Gerente de Empreendimento
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processos de Gestão 

Gestão de SMS 

Gestão Econômico-Financeira 
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Planejamento do Empreendimento 

Aspectos Humanos e Comportamentais

Gestão de Pessoas 

Gerência de Empreendimentos
Gerenciamento de Custos em Projetos 
Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 

Ênfase em Gerentes de Empreendimentos

Ética, Poder e Política 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

objetivo desenvolver nos participantes o conhecimento, a capacidade e a habilidade para 

recursos, tempo, orçamentos e riscos e implementando-os com sucesso, de acordo com os 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Aspectos Humanos e Comportamentais 

Gestão de Pessoas 
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Processos de Gestão 

Gestão de SMS 

Gestão Econômico-Financeira 

Planejamento do Empreendimento 

Gerência de Empreendimentos

Fundamentos de Gerenciamento de Projetos 
Gerenciamento de Escopo de Projetos 
Gerenciamento de Tempo em Projetos 

Gerenciamento de Custos em Projetos 

Gerenciamento de Pessoas em Projetos 
Gerenciamento de Comunicação em Projetos 
Gerenciamento de Riscos de Projetos 

Gestão do Conhecimento 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CURSO:
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 420 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

estruturados, e projetos de bancos de dados; Implementar um sistema de informação em 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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MÓDULO I 

MÓDULO II 
Bancos de dados 
Projeto de sistemas de informação 

MÓDULO III 

MÓDULO IV 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 418 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

de instrumentação e controle; - desenvolver o detalhamento do projeto de sistemas de 

e comentar o detalhamento do projeto de fabricantes/fornecedores e aplicação de normas, 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

e supervisionar a implementação de projetos de automação industrial aplicado aos sistemas 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Fundamentos de Controle de Processos 

Redes de Computação Industrial 

Implantação dos Sistemas de Automação 

Implantação e Gestão de Projetos de Automação Industrial 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 480 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

O curso apresenta os tipos e princípios de funcionamento dos principais tipos de fornos 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Corrosão e revestimentos industriais 
Inspeção e teste (ends) 

Instrumentação industrial 
Condicionamento e comissionamento 

Materiais de fabricação mecânica 

Fornos e seus acessórios 
Instrumentaçao e controle aplicado a fornos 
Termodinâmica aplicada a fornos 

Princípios de transmissão de calor aplicada a fornos 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 496 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Instrumentação Industrial 
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Corrosão e Revestimentos Industriais 

Comissionamento e Condicionamento 

Materiais de Fabricação Mecânica 

Gerenciamento de Suprimentos 
Planejamento e Controle da Produção 
Gerenciamento de Custo 
Contratação de Empreendimentos 

Gerenciamento de Riscos 

Gestão e Auditoria Ambiental 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

 CM - 
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

2. Gestão

Gestão de Processos 
Gestão Ambiental 

SMS

Produtividade alavanca para competitividade 
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Gerenciamento de projetos aplicados 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

 CM - 
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Capacitar os alunos para desenvolverem as atividades de: - Planejar, acompanhar e 

Coordenar e supervisionar a aplicação no Empreendimento dos conceitos e indicadores de 
SMS; - Orientar, coordenar supervisionar as atividades de treinamento e conscientização 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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MÓDULO ÚNICO 
Gestão do processo de projeto 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

 CM: 
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 496 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Instrumentação Industrial 
Princípios Operacionais de Plataformas Fixas e Flutuantes 

Princípios Operacionais de Plantas de Processo 

Automação Industrial 

Sistemas Mecânicos: Turbo Compressores, Turbo Geradores e Bombas 

Automação de Projetos 
Módulo SMS Petrobras 
Introdução ao Condicionamento e Comissionamento 
Planejamento de Condicionamento e Comissionamento 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior
CARGA HORÁRIA: 480 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Offshore apresenta uma especialização para a solução de problemas de avaliação de risco e 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Sistemas Navais e Offshore 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

 EN - 
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

os conceitos de Sistemas de Gerenciamento Ambiental (SGA) enfocando os aspectos 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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MÓDULO ÚNICO

Gestão de riscos ambientais 
Gestão do meio ambiente 
Responsabilidade sócio ambiental corporativa 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Mecânico
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MÓDULO ÚNICO 
Trocadores de calor 
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Fundamentos de condicionamento ambiental 
Fundamentos termodinâmicos 
Instrumentação e controle em condicionamento ambiental 
Sistemas e componentes em condicionamento ambiental 
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Anexo 2B

ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Offshore
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

uma especialização para a solução de problemas de seleção, instalação e manutenção de 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ARQUITETURA NAVAL 
MECANICA APLICADA A MAQUINAS 
MECANICA DOS FLUIDOS E CALOR 
INSTRUMENTAÇÃO APLICADA A MAQUINAS 
ELETRICIDADE APLICADA A MAQUINAS 
CONTROLE E AUTOMAÇÃO EM TURBOMÁQUINAS E MÁQUINAS 
ELÉTRICAS
MAQUINAS DE MOVIMENTAÇÃO DE FLUIDOS
MOTORES DE COMBUSTÃO 
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SISTEMAS NAVAIS e OFFSHORE 

NORMAS E REGULAMENTOS
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Ética e Responsabilidade Social 

Planejamento de Recursos do Empreendimento 

Plano do Empreendimento 

Acompanhamento e Controle do Empreendimento 



526          PETRÓLEO E GÁS NATURAL

ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 400 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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MÓDULO ÚNICO 
Controle de processos e instrumentação 

Sistemas de utilidades marítimas 
Sistemas de utilidades terrestres 
Corrosão e inibidores 

Exploração, perfuração e produção de petróleo 

Sistemas navais para aplicação offshore 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Forma recursos humanos para planejar, acompanhar e implementar diretrizes de Manutenção, 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

e seleção preliminar de processos de manufatura), formas de elaboração de memorial de 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Princípios Operacionais de Plantas de Processo 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

2. Gestão 

Gestão Ambiental 

Gerenciamento de projetos aplicados 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

encontrados nas atividades de prospecção, perfuração, produção e transporte de petróleo 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Único

Comunicação por Espalhamento Espectral 
Redes de Alta Velocidade 

Voz sobre IP 
Tópicos Avançados em Antenas 

Gerenciamento de Redes 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MÓDULO I

Mecânica dos sólidos 

Bombas e compressores 

MÓDULO II

MÓDULO III

MÓDULO IV

Pintura e revestimentos 

MÓDULO V

Gestão de projetos de tubulação 

PALESTRAS E VISITAS



536          PETRÓLEO E GÁS NATURAL

Visita: Plataforma P-54 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MÓDULO I 
Escoamento em dutos 
Projeto mecânico de dutos 
Tópicos em projeto de dutos 
MÓDULO II 

Operação de dutos 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Atuadores

Extensometria

Processamento de sinais 
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Atuadores
Extensometria

Processamento de sinais 

AUTOMAÇÃO 
Processamento de sinais 

PROGRAMÁVEIS

Tópicos atuais em instrumentação 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 480 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          543

ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 418 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

de instrumentação e controle; - desenvolver o detalhamento do projeto de sistemas de 

e comentar o detalhamento do projeto de fabricantes/fornecedores e aplicação de normas, 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

e supervisionar a implementação de projetos de automação industrial aplicado aos sistemas 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Fundamentos de Controle de Processos 

Redes de Computação Industrial 

Implantação dos Sistemas de Automação 
Implantação e Gestão de Projetos de Automação Industrial 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Formar recursos humanos para planejar, acompanhar e implementar diretrizes de 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Único

Transportes e multimodalidade 

SMS
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CURSO
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

comportamento de estruturas no mar, sistemas de amarração e posicionamento e projeto e 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Hidrodinâmica de Sistemas Flutuantes 

Ensaios com Modelos 

Resposta de um Navio no Mar - Estudo de Caso 
Resposta de uma Semi-Submersível no Mar - Estudo de Caso 

Estruturas de Navios e Plataformas Offshore  
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Capacitar os alunos para desenvolverem as atividades de: Planejar a execução; Realizar 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

CM - Chefe de Obra
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA: 496 horas/aula
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------



550          PETRÓLEO E GÁS NATURAL

Corrosão e Revestimentos Industriais 

Instrumentação Industrial 
Comissionamento e Condicionamento 

Princípios de Construção Naval 

Planejamento e Controle da Produção 
Contratação em Empreendimentos 
Gerenciamento de Custos 
Gerenciamento de Suprimentos 
Gerenciamento de Riscos 

Gestão e Auditoria Ambiental 
Módulo SMS Petrobras 
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ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MEDIDAS DE GRANDEZAS FLUIDAS E TÉRMICAS 

ATUADORES 

Atuadores

Extensometria

Processamento de sinais 

ESTRATÉGIAS EM GESTÃO DA INSTRUMENTAÇÃO 
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Atuadores
Extensometria

Processamento de sinais 

AUTOMAÇÃO 
Processamento de sinais 

PROGRAMÁVEIS

TÓPICOS ATUAIS EM INSTRUMENTAÇÃO 
Tópicos atuais em instrumentação 

NORMATIZAÇÃO DE INSTRUMENTAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS 



PETRÓLEO E GÁS NATURAL          553

ESTRUTURA DE CURSOS DO PROMINP

 EN - 
NÍVEL: Superior CARGA HORÁRIA
------------------------------------------------------------------------------------------------------------

A

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Gestão do meio ambiente
Economia e avaliação ambiental

Avaliação de impacto e indicadores de sustentabilidade
Responsabilidade sócio ambiental corporativa

responsabilidade sócio-ambiental corporativa 
economia e avaliação ambiental 
avaliação de impacto e indicadores de sustentabilidade 
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Slide 1

Slide 2
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Slide 4
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Slide 5

Slide 6
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Slide 7

Slide 8
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SAÚDE HUMANA

Os Desafios da Pós-Graduação em Saúde Humana – Reflexões 
para o Plano Nacional de Pós-Graduação – 2011-2020

Reinaldo Guimarães*
*Médico em 1971 pela UFRJ e MSc. em Medicina Social (1978). Secretário 

de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde (2007 

- 2010). Vice-presidente da Fundação Oswaldo Cruz (2005-2006). Presidente 

do Conselho Superior da FAPERJ (2003-2006). Coordenador do Diretório dos 

Grupos de Pesquisa no Brasil (1993-2003). Membro do Conselho Superior da 

CAPES (1996- 1999). Membro do Conselho Deliberativo do CNPq (1985-1988 e 

2007-2010). Diretor da FINEP (1985 -1988).

Resumo
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predominantemente no exterior, bem como a ampliação dos ainda incipientes mecanismos 

dinâmica da formação de recursos humanos para o mercado e, em particular, para 
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1. O contexto 

1

2 os
1

2
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com nível superior envolvidas com 

Farma)4

5

3 -
ficiência.
4 Deve também ser mencionada a revitalização do Funtec com o aumento substancial de sua dotação.
5 JC e-mail, de 7 de abril de 2010.
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6

Research Universities ocupou 

6 Segundo a PINTEC, cerca de 60% das inovações nas empresas que as relataram, corresponderam à compra de novas 
máquinas.
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a PINTEC, 



SAÚDE HUMANA 567

2. A relações entre pesquisa e pós-graduação.

Num horizonte mediato, os ajustes decorrentes da reforma podem vir a relativizar 

7

contratados nesse período foi de 1,7 milhão de dólares8

7

Tecnológico, na década de 70.
8

de Trabalho e Instituições de Apoio. Rio de Janeiro, Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1995. pp. 257-287.



568          SAÚDE HUMANA

das fronteiras do próprio ensino superior, focando de maneira mais intensa as necessidades 

9

9 GUIMARAES, R., LOURENÇO, R., COSAC, S. Os Pesquisadores: Perfil dos doutores em pesquisa no Brasil. Parcerias Estratégicas. 
Brasília: v.13, p.122 - 150, 2001.
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3. Pesquisa, pós-graduação e demanda.

10

oferta de conhecimento11

10

11 Há, naturalmente, outros determinantes do modelo “ofertista”. Por exemplo, o padrão da industrialização brasileira, associado e 
subordinado aos centros industriais mundiais. Não é o caso de discuti-los aqui.
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campos estão entre os mais dinâmicos em termos de massa crítica envolvida e recursos 
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exemplo, para o desenvolvimento da principal ferramenta de avaliação existente entre nós, 

Egressos de doutorado e participantes de programas de pós-doc. Brasil e Estados Unidos

Brasil Estados Unidos

Egressos de Doutorado (A) 10701(*) 40980(***)

Pós-docs (B) 1200(**) 49261(***)

A/B 8.92 0.83

1

2

doutorados, de 20073
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Medicine and other Life Sciences

Um aspecto importante a ser discutido diz respeito a combinar o estímulo dado pela 

3. A Pesquisa e Pós-graduação em Saúde. 

 manteve 
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12

fabricantes dos produtos

12

e Saúde Coletiva volume 8 n.2: 521-535, 2003.
13 Costuma-se dizer que a principal ferramenta de atualização dos médicos hoje em dia são as visitas dos representantes comerciais 
das indústrias e as bulas dos medicamentos.
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Levantamento realizado pelo Global Forum for Health Research14

2005

da metade corresponde ao orçamento dos National Institutes of Health (NIH) dos Estados 

e colaboradores15 output
mundial estão concentrados em 42 países de renda alta e destes, os cinco mais produtivos 

output
Innovative

Developing Countries – 16

14 Alcançável em http://www.globalforumhealth.org/
filesupld/monitorig_financial_flows2/MFF04chap0.pdf . 
15

13 may 2005.
16

pp. 401-404, 2005.
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17

foram extraídos da PINTEC/IBGE18

17

18

gov.br/.
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Dispêndios totais com pesquisa e desenvolvimento em saúde por fonte de recursos. Milhões de dólares 

norte americanos de 2000

FONTE DOS RECURSOS 2003 2004 2005 2003-2005 Média Anual

Governo Federal 169,4 204,8 301,5 675,7 225,2

Ministério da Saúde 62,1 73,6 110,0 245,7 81,9

MCT 62,8 89,0 111,0 262,9 87,6

Ministério da Educação 155,7 161,6 175,8 493,1 164,4

Outros ministérios 3,6 3,6 3,5 10,7 3,6

Governos Estaduais 209,8 214,2 223,0 647,0 215,7

Secretarias de Educação 140,5 140,5 140,5 421,5 140,5

FAP’s 63,6 67,6 76,8 208,1 69,4

Outras instituições estaduais 5,7 6,1 5,7 17,4 5,8

SETOR PÚBLICO 494,0 542,0 623,3 1659,4 553,1

SETOR PRIVADO 174,9 174,9 174,9 524,8 174,9

ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 13,8 15,6 21,0 50,4 16,8

TOTAL 682,7 732,6 819,2 2234,5 744,8

Fonte:

Dispêndios totais com pesquisa e desenvolvimento em saúde por usuários de recursos. Milhões de 

dólares norte americanos de 2000

FONTE DOS RECURSOS 2003 2004 2005 2003-2005 Média Anual

Governo Federal 56,3 65,8 77,0 199,1 66,4

Ministério da Saúde 50,8 55,0 66,7 172,5 57,5

Outros ministérios 5,5 10,8 10,3 26,6 8,9

Governos Estaduais/Municipais 21,6 25,0 26,8 73,4 24,5

SETOR PÚBLICO 77,9 90,8 103,8 272,5 90,8

Universidades/Institutos de 

Pesquisa
450,5 487,3 552,5 1490,2 496,7

SETOR PRIVADO 152,6 154,5 163,0 470,0 156,7

Indústria Farmacêutica 110,8 110,8 110,8 332,3 110,8

Indústria de Equipamentos 40,6 40,6 40,6 121,7 40,6

Outrasinstituições Privadas 1,2 3,1 11,6 16,0 5,3

ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 1,8 1,8 1,8 5,5 1,8

TOTAL 682,7 732,6 819,2 2234,5 744,8

Fonte:
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Fonte: 

imaturo:
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Mais adiante voltaremos ao conceito de Sistema Nacional de Inovação e suas 

para os anos 2000 e 200219

US$ milhões %

Total do Setor Público 417 100

Salários de Pesquisadores 232 55

Bolsas de Formação e Produtividade 130 30

Apoio à Pesquisa 55 15

Fonte: Tabulação própria, a partir dos dados de Mello Vianna.

20) no conjunto do 

21

19 Mello Vianna, C.M. et allii. Bulletin of the World Health Organization. February, 2007, p.85. 
20 No levantamento, para o estabelecimento da despesa com a massa crítica na pesquisa em saúde, foram considerados os salários 
básicos dos pesquisadores participantes das linhas de pesquisa vinculadas ao setor de atividade “saúde humana” no censo do 
Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil.
21

de 2001, p.321-340. 
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Fonte: 
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Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil. www.cnpq.br

pari
passu
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22

Segmento Número de linhas %

Pesquisa clínica 8,586 46,8

Pesquisa biomédica 4,531 24,7

Pesquisa tecnológica 2,781 15,2

Pesquisa em saúde pública 2,431 13,2

Não classificadas 22 0,1

Total 18,351 100,0

Fonte: Elaboração própria, a partir do Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, in www.cnpq.br.

22 Segundo a metodologia do Diretório dos Grupos de Pesquisa, cada linha de pesquisa pode estar vinculada a até três áreas do co-
nhecimento. Por outro lado, cada grupo de pesquisa possui apenas uma área do conhecimento predominante em suas atividades.
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O desenvolvimento do conceito baseou-se inicialmente no exame das economias 
líderes mundiais e mais tarde estendeu-se aos países de industrialização mais recente, entre 

setores e mesmo entre subsetores dentro de setores24

25 e de Carlos Gadelha e 
colaboradores26,27

23 Albuquerque, E.M. - Sistema nacional de inovação no Brasil: uma análise introdutória a partir de dados disponíveis sobre a ciência 
e a tecnologia. 
24

catalog/4819.html .
25

e Saúde Coletiva, vol 9 número 2, junho de 2004, 277-294.
26

e Saúde Coletiva volume 8 n.2: 521-535, 2003.
27

de Saúde Pública  volume19 n. 1:47-59, 2003.



SAÚDE HUMANA 583

predominantemente no exterior, bem como a ampliação dos ainda incipientes 

federal e estaduais;

se observam resultados expressivos em termos de inovação a partir da utilização dos canais 

4. Algumas conclusões à guisa de sugestões

dinâmica da formação de recursos humanos para o mercado e, em particular, para 
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SOBERANIA NACIONAL

Soberania Nacional: Aspectos Geopolíticos e Econômicos1

Samuel Pinheiro Guimarães

Apresentação

Brasil in

1 Parte das ideias aqui apresentadas aparecem em outros textos, disponíveis em http://www.sae.gov.br/brasil2022/
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desenvolvimento, envolvendo a iniciativa privada, fortemente amparada pelo Estado, o 

2

2 Ver PNUD, 2010: “Atuar sobre o futuro: romper a transmissão intergeneracional da desigualdade”.
3 Ver Secretário Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME.  Apresentação 

no 1º Colóquio sobre Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil e na América Latina. Brasília, 22 de junho de 2010.
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Aspectos conceituais e a governabilidade na ordem internacional
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socioeconômicos internos por meios suaves, como a imposição de normas internacionais, 

buscam institucionalizar instrumentos propícios a perpetuar sua condição vantajosa 
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mundial; a multipolarização econômica e política; a concentração de poder; a normatização 

econômica, usualmente associada a medidas protecionistas comerciais, como a tentativa 

a ampliar suas políticas de ajuda ao desenvolvimento ou seus investimentos em países 

Outro exemplo relevante são as crescentes diferenças de bem-estar entre as 
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econômica de modo permanente consiste na redução do hiato econômico entre os países 

e de participar plenamente da política; sem educação, não se prepara o indivíduo para 
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A atual política macroeconômica permitiu manter a estabilidade da moeda, eliminar 

Aspectos geopolíticos
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problemas estão em toda parte e sua economia, embora dinâmica, não sustenta sua presença 
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político, em especial para acomodar a China e países como a Índia e o Brasil, no contexto 

Os aspectos acima mencionados permeiam o ambiente internacional, mas assumem 

e cada um dos Estados sul-americanos, em termos de território, de população e de atividade 
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mundial dos Estados Unidos após a Guerra de Secessão, as elites dos países sul-americanos 
sempre nutriram a esperança de, em troca de seu apoio político aos Estados Unidos, virem 
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Competitivas em sua expansão para o exterior, essas empresas buscam primeiro os países 
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e propositiva, alinhando seus interesses aos dos países vizinhos e contribuindo para o 

Aspectos econômicos
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As políticas neoliberais na esfera internacional e nos países subdesenvolvidos 

.

e manufaturados, em troca da exportação de manufaturados; os Estados Unidos como 
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complexas de unidades produtivas em distintos territórios, sempre subordinadas a suas 

com eles uma nova entidade econômica e política, países da periferia subdesenvolvida e 



602          SOBERANIA NACIONAL

A terceira vertente caracteriza-se pelo esforço da China de se constituir em pólo 

são periodicamente alvo de políticas neoliberais de abertura comercial indiscriminada 

Observam-se, ainda, duas crescentes presenças econômicas, e potencialmente 
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Suas políticas devem ter em conta iniciativas como a criação de uma ALCSA (Área 



604          SOBERANIA NACIONAL

Conclusões: construindo a soberania nacional
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economias latino-americanas na economia (e na política) internacional não tinha propiciado 
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sentido, ao reconhecer a especial responsabilidade dos países maiores no desenvolvimento 

e econômicos na esfera internacional e ao seu desenvolvimento político interno, em uma 
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